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A Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde é uma 
classificação que utiliza uma abordagem biopsicossocial para se compreender e explicar 
a incapacidade e a funcionalidade. A utilização desta nova abordagem poderá contribuir 
para se perceber quais os fatores que intervêm na promoção da participação e da 
realização de tarefas pelas pessoas com necessidades especiais. 
 
Este relatório tem como objetivo descrever e analisar críticamente o trabalho realizado 
no âmbito do apoio aos estudantes com necessidades educativas especiais na 
Universidade de Évora até 2008. A análise crítica é perspetivada à luz da CIF, 
procurando identificar os contextos académicos que se constituem como barreiras à 
participação e atividade destes estudantes, identificando também as estratégias que 
foram desenvolvidas para as ultrapassar. 
É ainda abordada a inclusão como única forma para se alcançar uma sociedade mais 
equitativa que promova o respeito da cidadania e da qualidade de vida de todos.  
A aposta na formação, como agente de mudança das forma de estar, pensar, sentir e agir 
e na procura incessante pelo desenvolvimento de uma universidade mais justa e mais 


















The experience at NAE in the light of the International Classification of 
Functioning, Disability and Health - a crítical analysis 
 
 
The International Classification of Functioning, Disability and Health is a classification 
that uses a bio psychosocial approach to understand and explain disability and 
functioning. Using this new approach could help to understand the factors involved in 
promoting participation and perform tasks for people with special needs. 
 
This report aims to describe and crítically analyze the work done in support of students 
with special needs at the University of Évora until 2008. The review  is taken using of 
CIF, trying to identify the academic contexts which constitute barriers to participation 
and activity of these students, also by identifying the strategies that have been 
developed to overcome them. 
 
It also discusses the inclusion as the only way to achieve a more equitable society that 
promotes respect of citizenship and quality of life for all. 
A focus on training as an agent of change in the form of being, thinking, feeling and 
acting and the relentless pursuit by the development of a university fairer and more 
















A Declaração Universal dos Direitos Humanos estabelece que todos os homens nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos, reconhecendo a dignidade da pessoa humana 
como inerente a todos. A Constituição da República Portuguesa consagra, no seu artigo 
71º que,  
“O Estado obriga-se a realizar uma política nacional de prevenção e 
de tratamento, reabilitação e integração dos cidadãos portadores de 
deficiência e de apoio às suas famílias, a desenvolver uma pedagogia 
que sensibilize a sociedade quanto aos deveres de respeito e 
solidariedade para com eles e a assumir o encargo da efetiva 
realização dos seus direitos, sem prejuízo dos direitos e deveres dos 
pais ou tutores”, 
 
e no seu artigo 74º, dedicado ao ensino, incumbe ainda ao Estado “garantir a todos os 
cidadãos, segundo as suas capacidades, o acesso aos graus mais elevados do ensino, da 
investigação científica e da criação artística; promover e apoiar o acesso dos cidadãos 
portadores de deficiência ao ensino e apoiar o ensino especial, quando necessário”, não 
esquecendo a proteção e valorização da língua gestual portuguesa, enquanto expressão 
cultural e instrumento de acesso à educação e da igualdade de oportunidades.  
 
A universidade, enquanto garante máximo do domínio e cultivo do saber e da educação 
e desenvolvimento humano, deve consagrar o acesso em igualdade de oportunidades a 
todos os cidadãos, bem como a democratização do sistema de ensino, tendo em conta as 
necessidades em quadros qualificados e a elevação do nível educativo, cultural e 
científico do país. Na sua relação com os estudantes, o Estado, através das universidades 
deve assegurar a concessão de apoios a estudantes com necessidades especiais, 
designadamente aos portadores de deficiência (RJIES, 2007). 
Consciente deste facto, a Universidade de Évora desde cedo apostou na criação de uma 
estrutura que, de entre outras valências, apoiasse os estudantes com necessidades 
educativas especiais que se encontrassem matriculados na instituição. 
 
O trabalho desenvolvido nesta área, no Núcleo de Apoio ao Estudante, desde a década 
de 90, foi crescendo à medida que novos estudantes com diferentes necessidades foram 
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ingressando. Os recursos humanos afetos a esta valência também, o que permitiu 
alguma especialização e melhoria no apoio prestado.  
O acesso e ingresso dos estudantes com necessidades educativas especiais nos 
estabelecimentos de ensino superior nem sempre é bem vista. Para muitos, esta 
possibilidade, que é uma realidade, é uma situação nova e que não devia acontecer. As 
barreiras ainda são muitas e a vários níveis. Procurou-se, ao longo dos anos, por um 
lado, apostar na acessibilidade aos espaços e ao acesso às tecnologias de informação e 
comunicação. Por outro lado, tentou-se desmistificar a deficiência numa tentativa de 
mudança de atitudes e da forma como esta realidade ainda é vista por muitos 
profissionais da instituição.  
O grande objetivo foi contribuir para criar uma universidade inclusiva, tentando para 
esse efeito, proporcionar aos estudantes com necessidades educativas especiais, as 
mesmas condições que são prestadas aos estudantes considerados “normais”.  
 
A Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde estabelece uma 
estrutura multidimensional que permite definir indivíduos com incapacidade, e não uma 
definição única que constitui a incapacidade como um atributo do indivíduo. 
Introduzindo uma mudança radical de paradigma, esta Classificação permite perspetivar 
as atividades e a participação de um individuo num determinado ambiente social, tendo 
por base as suas funções e estruturas do corpo, atendendo ao meio ambiente em que se 
encontra inserido.  
Tendo em conta esta perspetiva, pareceu importante contextualizar o trabalho que foi 
desenvolvido face a esta classificação. Assim, este relatório tem como objetivo 
descrever e analisar críticamente o trabalho realizado no âmbito do apoio aos estudantes 
com necessidades educativas especiais na Universidade de Évora até 2008. A análise 
crítica é perspetivada à luz da CIF, procurando identificar os contextos académicos que 
se constituem como barreiras à participação e atividade destes estudantes, identificando 
também as estratégias que foram desenvolvidas para as ultrapassar.  
Apresenta-se na primeira parte um enquadramento teórico da problemática da 
Classificação Internacional da Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. Posteriormente é 
efetuada a descrição da atividade profissional realizada na área do apoio aos estudantes 
com necessidades educativas especiais na Universidade de Évora e é efetuado um 




É ainda apresentada a bibliografia consultada e que serviu de suporte a esta primeira 
parte do relatório. 
Numa segunda parte apresenta-se o curriculum vitae de forma detalhada. A terceira 
parte é constituída por uma série de anexos, que vão desde os comprovativos da 
informação constante no currículo até uma série de outros documentos cuja publicação 
teve por base propostas superiormente apresentadas. 
O relatório foi elaborado com base no Despacho nº 87/2011 de 30 de novembro, que 
prevê a possibilidade dos mestrandos admitidos ao abrigo do Programa Vale a Pena Ser 
Mestre elaborarem, em alternativa à dissertação, um relatório detalhado da sua atividade 
profissional. 
A opção pela área do apoio aos estudantes com necessidades educativas especiais, 
prende-se com aspetos de motivação pessoal e carinho que possuo por esse grupo em 
particular. É também uma busca pelo aperfeiçoamento, por tentar perceber se é possível, 
utilizando um paradigma diferente que tem por base a utilização de um modelo 
biopsicossocial, conhecer as restrições à participação a que estão sujeitos os estudantes, 
permitindo a adoção de ações mais eficazes, com o objetivo último de caminhar para 




















































I – Enquadramento teórico –  
A Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde 
  
 
I.1 - Visão global da CIF – antecedentes e período histórico 
 
Historicamente, a deficiência era, e é ainda hoje em vários locais e por várias pessoas, 
considerada como o resultado de uma doença, trauma, imperfeição ou deformação física 
ou ainda a insuficiência de uma função física ou psíquica. Indivíduos com deficiência 
eram, portanto, muitas vezes percebidos como possuindo anomalias ou desvios de um 
"normal", estado de saúde. Esta visão exibe muitas limitações, que são particularmente 
relevantes quando se opta pela seleção de um instrumento que mede apenas a condição 
de saúde e não o impacto dessa condição sobre a capacidade do indivíduo (ou 
incapacidade) para desempenhar uma determinada atividade ou, o seu desejo de 
participar (ou não participar) em situações da vida.  
A designação genérica de “pessoa com deficiência ou incapacidade física” cria uma 
imagem distorcida da complexa realidade, por sugerir que uma dada realidade física se 
pode tornar equivalente em diferentes indivíduos, criando um padrão previsível e 
uniforme de respostas ou alterações que induzem uma intervenção universal, quando tal 
não corresponde de todo à verdade.  
Hoje em dia, e genericamente, podemos dizer que a deficiência resulta de 
condicionalismos genéticos, traumáticos ou degenerativos. Já em 2001 a Organização 
Mundial de Saúde aprovou o sistema de classificação definitivo para o entendimento da 
funcionalidade e da incapacidade humana, procurando refletir a mudança de uma 
abordagem baseada na consequência da doença para uma abordagem que enfatiza a 
funcionalidade como uma componente da saúde: a Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, vulgarmente conhecida por CIF. 
No entanto, para se chegar ao conceito da Funcionalidade e a esta mudança de 
paradigma, não só este modelo sofreu algumas alterações, como inicialmente, e durante 
muito tempo, muitos outros modelos definiam o conceito de saúde como a ausência de 
doenças, focalizando a avaliação e o respetivo tratamento nos sinais e sintomas. Grande 
parte das vezes, eram considerados unicamente o nível físico e por vezes, psíquico, 
como estruturas de análise para se identificar a situação do individuo. 
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Foram vários os investigadores que se debruçaram sobre as questões da deficiência e 
incapacidade, tendo sido propostos vários modelos, de acordo com as pesquisas que iam 
sendo desenvolvidas. Um dos primeiros modelos a ser concebido e desenvolvido foi 
proposto por Saad Nagi (1965) na década de sessenta do século passado, e foi baseado 
na teoria sociológica, para descrever o processo de incapacidade, o qual tinha como 
pontos centrais quatro estágios: a patologia ativa, a disfunção, a limitação funcional e a 
incapacidade.  
A patologia ativa descreve uma interrupção nos processos normais do corpo que leva a 
um desvio do seu estado normal, ou padrão. Estes incluem infeção, trauma, processos 
de doença, ou outras condições degenerativas.  
A disfunção é descrita como a perda total, os danos ou interrupção em estruturas 
normais do corpo ou sistemas, por evolução do primeiro estágio, ou seja, a patologia 
ativa.  
Num terceiro estágio surgem as limitações funcionais, consideradas como as restrições 
do desempenho individual para as tarefas e atividades consideradas usuais para esse 
individuo. Aqui, uma contração muscular poderia causar uma limitação funcional, assim 
como uma limitada amplitude de movimento do membro em questão, causaria uma 
limitação funcional.  
Por fim, o quarto estágio, a incapacidade. Para Sampaio (2005,130) entendida como 
“o(s) impacto(s) que as condições agudas e crónicas têm nas funções corporais e na 
habilidade de o indivíduo atuar de modo esperado e pessoalmente desejável na 
sociedade”. Ou seja, um retrato relativo à inabilidade para realizar as tarefas que são 
socialmente esperadas. 
 
Em meados da década de 1990, várias revisões foram sugeridas para o quadro original 
de Nagi. Vergbrugge e Jette (1994) expandiram o modelo de Incapacidade para incluir 
os fatores socioculturais, ou seja os que dizem respeito ao ambiente físico e social e os 
fatores pessoais, correspondentes aos que se referem à pessoa, sejam eles considerados 
comportamentos, atitudes ou estilos de vida. 
Esta expansão do modelo de incapacidade foi uma tentativa de desenvolver uma 
definição completa biopsicossocial de incapacidade, que se pode definir como "o 
impacto que as condições crónicas e agudas têm sobre o funcionamento dos sistemas 
orgânicos específicos e sobre a capacidade das pessoas para agir de acordo com o que 
pessoalmente é esperado e desejado socialmente" (Vergbrugge e Jette, 1994,3). Estes 
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autores identificaram outras variáveis que introduziram no modelo de Nagi: os fatores 
de risco, os fatores intra-individuais, e os fatores extra-individuais.  
O desenvolvimento do modelo de Nagi foi promovido novamente em 1997 através de 
um relatório do Institute of Medicine. Neste relatório, foram efetuadas várias mudanças 
importantes do modelo de incapacidade. Em primeiro lugar, a deficiência foi removida 
do modelo, e em vez disto passou a ser vista como um resultado da interação do 
indivíduo dentro do ambiente. Em segundo lugar, nesta revisão, a deficiência foi 
definida através de um "processo de habilitação de invalidez." Esta definição é 
importante porque identifica a deficiência como mutável e reversível, e é, portanto, 
definida como bidirecional. Também os fatores de risco foram renomeados, passando a 
denominar-se por fatores transitórios.  
 
O segundo quadro contemporâneo para desenvolver o modelo biopsicossocial proposto 
pelo psiquiatra George Engel, foi iniciado pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
no final dos anos 1970. Embora desenvolvido de forma independente do modelo de 
Nagi, este quadro abordava muitas das mesmas questões que o modelo de deficiência e 
as suas revisões posteriores.  
Primeiramente, a OMS adotou a Classificação Internacional de Impedimentos, 
Deficiências e Desvantagens (ICIDH) que foi publicada em 1980 e faz parte da mesma 
família dos sistemas de classificação como o CID-10 (Classificação Estatística 
Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde). A ICIDH identificou três 
conceitos fundamentais: deficiências, incapacidades e desvantagens que foram 
sugeridas para descrever a deficiência, considerando-se: 
1. Deficiência (impairment), como sendo toda a perda ou anormalidade de uma estrutura 
ou função psicológica, fisiológica ou anatómica. É um conceito que diz respeito ao 
organismo da pessoa. 
2. Incapacidade (disability), considerando-se como uma restrição ou ausência, causada 
por uma deficiência da capacidade de realizar uma atividade na forma ou dentro da 
margem que se considera normal para um determinado ser humano, considerado 
“normal” (padrão). Este conceito refere-se ao desempenho do individuo, que pode ter 
incapacidade para a execução de uma determinada atividade, mas que pode ser capaz de 
executar uma multiplicidade de outras. 
3. Desvantagem (handicap) – entendida como a situação desvantajosa em que se 
encontra um indivíduo, em consequência de uma deficiência ou de uma incapacidade, 
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que o limita e impede de desempenhar uma panóplia de atividades consideradas normais 
para pessoas da mesma idade, sexo e nível sociocultural. Refere-se à valorização da 
atividade do individuo. 
 
Apesar do conceito ainda redutor, é no entanto, considerado que o maior mérito desta 
classificação está no seu objetivo. De acordo com Egea Garcia e Sarabia Sanches (2001) 
citados por Alberto Mazzoni na sua tese de doutoramento elaborada em 2003, a ICIDH 
não se fica apenas pela presença da deficiência mas preocupa-se também em classificar 
as consequências que esta deixa no indivíduo, não apenas no seu corpo, mas também 
enquanto pessoa e na sua relação com o meio social. Ainda assim, os elementos do 
modelo ICIDH centravam-se na doença e condições com ela relacionadas, tendo gerado 
diversas críticas, sobretudo por não descrever adequadamente o papel do indivíduo e do 
ambiente na deficiência. 
Este modelo, tal como o modelo de Nagi, era originalmente um modelo linear. No 
entanto mostrou uma progressão do conceito de deficiência para o conceito de 
desvantagem (handicap), conforme se pode verificar pela imagem nº 1. 
 
Imagem nº1 - Modelo ICIDH de Deficiência (1980) 
 
Doença ou  
Distúrbio 




Em 2001, a OMS efetuou uma grande revisão ao quadro ICIDH, passando a designá-lo 
por Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF).  
O quadro CIF descreve as mudanças para o conceito de Funcionalidade, como sendo o 
resultado de uma interação dinâmica entre o estado de saúde de um determinado 
indivíduo e os fatores contextuais nos quais o mesmo está inserido. Neste modelo é 
identificado pela primeira vez o conceito de "Funcionalidade", em vez de deficiência ou 
incapacidade, sugerindo-se já uma mudança radical na conceptualização do próprio 
modelo, quando comparado com os modelos anteriores.  
Tanto no modelo da CIF, como no modelo subjacente biopsicossocial, a saúde é descrita 
de acordo com três níveis, que incluem o corpo, o indivíduo e a sociedade. Dentro de 
cada nível, o modelo da CIF identifica três domínios do funcionamento, ou seja, 
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estruturas do corpo e função, e níveis associados de deficiência, ou seja, deficiências, 
limitações e restrições. 
 
Da evolução que os modelos foram sofrendo avançou-se para uma análise da deficiência 
que a percebe como um problema social criado e não uma característica do indivíduo. 
Esta perspetiva propõe que as limitações causadas por uma doença ou o estado doentio 
são devidos a um ambiente rígido físico ou social criando uma deficiência que de outra 
maneira não existiria. Esta perspetiva foi designada como modelo social, que no fundo 
defende que as variações a partir do "estado normal" são, de facto, normal e que 
qualquer deficiência é o resultado de perceções sociais ao invés de barreiras à 
participação na vida. 
Estudos posteriores avançam com novas conclusões, pondo-se de parte os modelos 
anteriores e identificando-se um novo modelo que não sendo comumente descrito como 
um modelo separado é muitas vezes incorporado nos modelos já existentes. Tal como o 
modelo biomédico, o modelo psicológico descreve a deficiência como algo inerente ao 
indivíduo e como o modelo social, o modelo psicológico eleva o papel da perceção na 
descrição da deficiência. No modelo psicológico, o indivíduo, em vez do prestador de 
cuidados de saúde ou da sociedade, é habilitado para lidar com as restrições de 
deficiência através da sua perceção, crenças, atitude e comportamento para com a 
deficiência. 
Os modelos atrás enunciados convergiram no âmbito do desenvolvimento de Engel. Em 
1977, Engel publicou uma descrição básica do modelo biofísico na conceituada revista, 
Science. Aqui Engel propôs esta estrutura defendendo o seu uso em investigação, ensino 
e prestação de cuidados de saúde. O modelo biopsicossocial foi o único que apresentou 
uma abordagem holística da saúde e, portanto, de cuidados de saúde. Este modelo, 
como as ciências da reabilitação e serviços em si, analisa a saúde de uma variedade de 
pontos de vista (inclusive o biomédico, o social e psicológico), e, correspondentemente, 
interpreta "saúde" como a interação dessas três perspetivas.  
Com o tempo houve necessidade de se criar uma ferramenta que descrevesse todas as 
limitações funcionais decorrentes de cada perturbação que pode, em teoria, assolar um 
indivíduo, e que reflita a mudança de paradigma que evoluiu do modelo biomédico 
tradicional, cujo enfoque se centra unicamente nas alterações biológicas e na doença, 
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para um modelo de avaliação funcional que incorpora o cuidado com as funções físicas, 
cognitivas e os afetos sociais, nomeadamente o envolvimento familiar e social. 
De acordo com Colin Barnes e Mike Oliver (1993) a deficiência não pode ser 
considerada apenas como um problema médico que afeta somente uma minoria da 
população, mas deve antes ser percebido como uma questão de direitos humanos que, 
como tema central, deve integrar o discurso sociológico. De facto, a esmagadora 
maioria dos sociólogos que se debruça sobre a deficiência, fazem-no com base no 
trabalho de Parsons e na sua análise da doença relacionada com o comportamento, 
conforme referem ainda os autores acima indicados. Na realidade, o paradigma 
parsoniano é responsável por duas abordagens distintas, mas interdependentes, que 
implícita ou explicitamente têm influenciado todas as análises subsequentes. Aqui se 
debate a relevância do papel do doente em relação à deficiência e a sua associação com 
o desvio social. O problema não está na deficiência mas antes no modo pelo qual esta é 
percebida pela sociedade. No modelo social são as teorias da opressão social que 
explicam a deficiência, sendo que a deficiência necessita de ações sociais para ser 
superada. Aqui, o saber dos especialistas tem que ser completado com a experiência dos 
que vivenciam a deficiência.  
A “deficiência” refere-se a qualquer perda ou anormalidade de uma estrutura ou função 
psicológica, fisiológica ou anatómica. Já a “incapacidade” denota uma qualquer 
restrição ou inabilidade, resultante de uma lesão, na capacidade para realizar uma 
atividade dentro de um parâmetro considerado como norma. 
Thomas (2004) entende que “não há uma unitária sociologia da deficiência, mas sim 
sociologias da deficiência que apresentam perspetivas bastante diferentes sobre a 
natureza da deficiência”. É assim entendido que a sociologia é atravessada 
diametralmente por perspetivas muito diferentes relativamente aos fenómenos sociais 
que ela estuda, não fazendo, no entanto, com que a unidade deixe de existir. A 
deficiência começou a ser investigada no âmbito das ciências sociais como objeto 
autónomo, procurando cortar com a perspetiva biomédica. Vários autores encaram a 
deficiência no quadro de uma sociologia estruturalista, como produto das desigualdades 
sociais e económicas, defendendo a diferença entre deficiência (impairment) e 
incapacidade (disability). Esta diferença surge porque se pretende negar a ideia de que 
serão as condições físicas e biomédicas a determinar o lugar excluído das pessoas com 
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deficiência na sociedade e enfatizam as condições materiais e socioeconómicas como 
determinantes para o processo de exclusão.  
O modelo enfatiza a separação entre “deficiência” e “incapacidade”, sendo que a 
primeira corresponde aos fenómenos socialmente construído de exclusão e opressão das 
pessoas com deficiência por parte da sociedade e a segunda corresponde aos aspetos 
individuais, biológicos e corporais. Assim, e de acordo com este entendimento, 
conseguiu-se recentrar na sociedade a responsabilidade pela exclusão das pessoas com 
deficiência. Já o novo modelo social conseguiu transformar a deficiência numa questão 
social e politica, mais do que um problema médico e individual. A deficiência não é 
assim, criada pela incapacidade mas antes pela sociedades que rotula as pessoas com 
incapacidades. 
Para Turner, a discussão sobre a deficiência continua ausente do discurso sociológico. 
Dentro da sociologia, o problema da deficiência tem sido tradicionalmente estudado 
pela área da sociologia da medicina, da sociologia da saúde e da doença e ultimamente 
pela sociologia do corpo. Já recentemente, a especialização para o conceito de 
sociologia da deficiência tem sido utilizado, sob as bases do modelo social. A sociologia 
da deficiência consolida uma inversão paradigmática em relação aos significados 
atribuídos para a deficiência.  
Em síntese, face ao exposto e tal como argumenta Salvado (2012), o percurso teórico e 
sociológico em torno do tema da deficiência já não se inscreve meramente nas linhas de 









I.2 - Estrutura global da CIF 
 
O principal objetivo da CIF é facultar um sistema unificado e padronizado que sirva 
como quadro de referência para a descrição da saúde e dos estados relacionados com a 
saúde. Sendo um novo sistema de classificação inserido na Família de Classificações 
Internacionais da Organização Mundial de Saúde, constitui-se como um quadro de 
referência universal que permite descrever, avaliar e medir a saúde e a incapacidade, 
quer ao nível individual quer ao nível da população e com o duplo propósito de 
utilização em várias disciplinas e em diferentes setores.  
A CIF tem sido desenvolvida como uma ferramenta conceptual teórica que permite 
descrever, clarificar e organizar um universo que esteja interrelacionado com os aspetos 
relacionados com a saúde, tais como o bem-estar e a qualidade de vida, não pretendendo 
ser uma ferramenta prática (Cieza et al, 2008). De forma a operacionalizá-la, a OMS, 
juntamente com outros parceiros, tem vindo a desenvolver um conjunto de ferramentas 
práticas como os Core Set CIF (Stucki, et al, 2002). Estes são conjuntos de descritores 
mais relevantes para caracterizar diferentes situações de saúde nos vários domínios da 
CIF. Assim, na operacionalização, há que considerar sempre os Core Set CIF, já que a 
utilização de Core Sets de Doenças colidem com a filosofia de base da própria 
Classificação.  
Os core sets da CIF são propostas em construção. Atualmente pode afirmar-se que eles 
definem o que avaliar, mas não como avaliar. Essa decisão depende do uso da CIF por 
grupos de trabalho, por forma a investigar meios mais adequados de utilização, 
subsidiando consensos baseados na prática clínica (Riberto, 2011). 
 
Inicialmente considerada como uma classificação de “consequências da doença”, na sua 
versão da década de 80 do século vinte, em poucos anos passou a ser vista como uma 
classificação de “componentes da saúde”. Estes componentes da saúde caracterizam o 
conceito de saúde, enquanto as “consequências” se referem ao impacto das doenças na 
condição de vida da pessoa. 
Concomitantemente, a atual abordagem da CIF inclui uma lista de fatores ambientais 




Esta classificação, que deverá ser entendida como uma ferramenta a ser utilizada 
universalmente por apresentar uma base científica para a compreensão e o estudo da 
saúde e dos estados com ela relacionados, permite: 
 Ter um quadro conceptual de referência assente em bases científicas; 
 Ter uma linguagem comum e estandardizada que permite uma aplicação 
universal, por uniformizar conceitos e terminologias, facilitando a comunicação 
entre profissionais, investigadores, e outros elementos envolvidos no sistema; 
 Ter um sistema de classificação multidimensional e de codificação sistemática 
para documentar experiências de vida, perfis funcionais e de participação das 
pessoas, permitindo comparabilidades e criação de dados estatísticos a vários 
níveis.  
 
Estes objetivos encontram-se interligados uma vez que a real necessidade e a utilização 
da CIF requer a construção de um sistema relevante e útil que possa aplicar-se em 
âmbitos distintos que vão desde a área das políticas de saúde, à avaliação da qualidade 
da assistência e ainda na avaliação das consequências em diferentes culturas. 
Do exposto depreende-se que a CIF não é uma classificação de “pessoas”. Ela permite 
descrever as caraterísticas de cada pessoa, em diferentes domínios, e as caraterísticas do 
seu meio físico, ambiental e social, selecionando um conjunto de aspetos que possam 
documentar fielmente o respetivo perfil de funcionalidade e de participação, ou seja, 
classifica a funcionalidade e a incapacidade, associadas a uma condição de saúde. Sendo 
uma classificação com múltiplas finalidades, permite ser utlizada de forma transversal 
em diferentes áreas e setores, que vão desde a saúde, ao emprego e economia passando 
pela segurança social e área ambiental, tendo por isso sido aceite pelas Nações Unidas 
como uma das classificações a utilizar pois é considerada como o quadro de referência 
apropriado para a definição de legislação internacional e nacional sobre os direitos 
humanos.  
 
A CIF considera os aspetos sociais da deficiência e propõe um mecanismo para 
estabelecer o impacto do ambiente social e físico sobre o funcionamento da pessoa. Por 
exemplo, quando uma pessoa com uma deficiência grave tem dificuldade em estudar 
num determinado edifício porque não existem rampas ou elevadores, a CIF identifica as 
prioridades de intervenção, o que supõe neste caso que esse edifício possua essas 
acessibilidades, em vez dessa pessoa se sentir obrigada a desistir dos seus estudos. 
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A CIF coloca todas as doenças e problemas de saúde em pé de igualdade, 
independentemente das suas causas. Um indivíduo pode não ir trabalhar devido a uma 
gripe, mas também por causa de uma depressão. Esta aproximação neutra colocou as 
perturbações mentais ao mesmo nível das patologias físicas e contribuiu para 
































I.3 - A aplicabilidade e as vantagens da CIF 
 
O sistema de classificação da CIF é constituído por quatro componentes que 
determinam o funcionamento e as restrições a esse funcionamento e que são observadas 
na interação do individuo com o seu meio ambiente: 
 
1. As funções e estruturas do corpo, considerando como funções as fisiológicas dos 
sistemas orgânicos, aqui incluindo as funções da mente (área psicológica) e 
como estruturas todas as zonas anatómicas do corpo, órgãos, membros e seus 
componentes. Ou seja, como é o organismo do individuo? 
2. As atividades e participação, ou seja a execução de tarefas ou ações por um 
determinado indivíduo e o seu envolvimento em situações reais da vida. Que 
ações o individuo realiza e como as desenvolve? 
3. Os fatores ambientais, constituídos pelo ambiente físico, social e atitudinal em 
que os indivíduos vivem e conduzem a sua vida. De que forma o meio ambiente 
interfere no que é realizado por um determinado individuo? 
4. Os fatores pessoais, que correspondem ao histórico pessoal e estilo de vida de 
cada indivíduo. Que influencia o individuo tem em si próprio? 
 
Neste âmbito, é preciso ainda enquadrar o conceito de deficiência, como sendo 
entendido como um problema nas funções ou estruturas do corpo, ou ainda um desvio 
importante ou perda das limitações da atividade, consideradas como as dificuldades que 
um indivíduo pode ter na execução de uma determinada tarefa, e as restrições de 
participação encarada como os problemas que um indivíduo pode enfrentar quando está 
envolvido em situações da vida real. 
 
Os primeiros componentes agrupam-se numa grande área macro designada por 
Funcionalidade e Incapacidade e os segundos componentes agrupam-se numa outra 
grande área macro designada por Fatores Contextuais.  
De acordo com a OMS (2004), cada componente pode ser expresso em termos positivos 
e negativos: na primeira parte é descrita a parte positiva, relativa ao funcionamento, e 
negativa relativa à incapacidade, ambas relacionadas ao organismo do individuo. Na 
segunda parte encontra-se a influência dos fatores ambientais, e dos fatores pessoais, 
sobre o funcionamento e a incapacidade do indivíduo, os quais, juntos, constituem os 
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fatores contextuais. A imagem nº 2 permite identificar quais são os componentes, os 
domínios e os constructos de cada uma das partes e subpartes acima identificadas, 
relacionados com os aspetos positivos e negativos. Esses aspetos não são porém, 
aplicáveis aos fatores pessoais.  
 
Imagem nº 2 – Visão geral da CIF (2004) 
Parte I  
Funcionalidade e Incapacidade 












Funções do Corpo 
Estruturas do Corpo 
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Analisando os aspetos positivos aparece o termo Funcionalidade, isto é, aquilo que, 
através da integridade funcional e estrutural, das atividades e participação, em interação 
com os fatores contextuais, um indivíduo é capaz de fazer. Paralelamente, o termo 
incapacidade surge quando as componentes são expressas em termos negativos, 
expondo a deficiência nas funções e estruturas do corpo, limitações da atividade e 
restrições da participação (OMS, 2004). 
 
A Funcionalidade e a Incapacidade de um indivíduo aparecem assim através da 
conjugação dinâmica entre as diferentes componentes da CIF (OMS, 2004), conforme 
retratado na imagem número 3 que ilustra o modelo multidimensional e interativo de 
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incapacidade e funcionalidade como resultante da interação entre a condição de saúde e 
os fatores contextuais: 
 
Imagem nº 3 - Modelo multidimensional e interativo de incapacidade e funcionalidade 
 










   
  
 
(fonte: CIF, OMS 2001) 
 
Os fatores ambientais constituem um dos componentes da CIF e referem-se aos aspetos 
do mundo externo que formam o contexto da vida de um indivíduo, e como o mesmo 
afeta o funcionamento desse indivíduo. Os fatores ambientais incluem o mundo físico 
natural com todas suas caraterísticas, o ambiente transformado pelos homens e o 
ambiente social e atitudinal. Está dividido nos seguintes capítulos: 
 
1. Produtos e tecnologia 
2. Ambiente natural e modificações nesse ambiente derivadas da atividade humana 
3. Apoio e relações 
4. Atitudes 
5. Serviços, sistemas e políticas 
 
Os fatores ambientais são qualificados como barreira ou facilitador tendo em 
consideração a perspetiva da pessoa que está sendo considerada na análise, devendo 
observar-se que um fator que se constitui como facilitador, para um individuo, pode ser 







Os fatores pessoais são os fatores contextuais que têm a ver com o próprio indivíduo, ou 
seja fatores como a idade, o sexo, o nível social, as experiências vividas, entre outros. A 
CIF, apesar de não apresentar uma classificação para estes fatores, regista a importância 
dos mesmos para que um determinado individuo possa desempenhar e participar em 
atividades, tendo em conta um determinado ambiente (Mazzoni, A. 2003). 
 
Obedecendo a um esquema hierarquizado, esta classificação integra listas de 
classificações para cada um dos componentes, sendo que cada um destes engloba 
diferentes domínios que se subdividem em categorias e subcategorias mais detalhadas, 
correspondendo a diferentes códigos. O sistema de codificação é completado pela 
utilização de qualificadores para cada código, que indica o grau de gravidade ou de 
extensão do problema, de acordo com uma escala de cinco pontos. Num total de 1242 
categorias, cada uma delas é significativa e discreta e, em conjunto, tornam-se 
cumulativas e exaustivas, cobrindo todo o espectro da experiência humana (Cieza et al, 
2008). 
 
Através de um código alfanumérico, cada categoria é representada por uma letra que 
indica a componente, seguida de um código numérico, iniciado pelo número do 
capítulo, com um dígito, seguindo pelo segundo nível, com dois dígitos, pelo terceiro 
nível com um dígito e pelo quarto nível com um dígito (OMS, 2004). Assim: 
 
. b (body) corresponde à escala das funções corporais;  
. s (structure) corresponde às estruturas corporais;  
. d (disability) corresponde à escala da atividade e participação podendo também ser 
identificada pelo codificador ou com a letra a (activity) ou com a letra p (participation) 
e 
. e (environment) correspondente à escala dos fatores ambientais. 
 








Imagem nº 4 – Exemplo de um sistema de codificação - CIF 
 
b 1 Funções Mentais Item de primeiro nível 
b 167 Funções mentais da linguagem Item de segundo nível 
b 1670 Receção da linguagem Item de terceiro nível 







De acordo com a OMS, uma categoria de nível superior partilha os atributos da 
categoria de nível inferior à qual pertence. Assim, e ainda de acordo com aquela 
organização, a saúde e os estados relacionados com ela podem ser registados, para cada 
indivíduo, através da seleção de um código ou códigos adequados da categoria, que só 
se consideram completos com o acréscimo de um qualificador. Os códigos 
correspondem a uma escala ordinal genérica de 5 patamares que especificam a extensão 
ou a magnitude da funcionalidade ou da incapacidade naquela categoria, ou ainda, 
determinam em que medida um determinado fator ambiental facilita ou se constitui 
como um obstáculo à funcionalidade do indivíduo. Para cada categoria há ainda a 
















I.4 - Desafios que se colocam – Uma mudança de paradigma obrigatória (?) 
 
A CIF introduz uma mudança radical de paradigma ao passar-se de um modelo 
exclusivamente médico para um modelo biopsicossocial e integrado da funcionalidade e 
incapacidade humana, sintetizando-se desta forma, o modelo médico e o modelo social 
numa “visão coerente das diferentes perspetivas de saúde: biológica, individual e social” 
(CIF-OMS, 2001). 
Esta classificação define a funcionalidade e a incapacidade como conceitos 
multidimensionais e interativos que relacionam as funções e as estruturas do corpo do 
indivíduo, as atividades e as tarefas que esse indivíduo faz e as diferentes áreas da vida 
nas quais participam, ou seja, atividades e participação e os fatores do meio ambiente 
que influenciam essas atividades: os fatores ambientais. A CIF operacionaliza o modelo 
biopsicossocial da incapacidade enfatizando a identificação das experiências de vida e 
das reais necessidades do indivíduo, bem como a identificação das suas características 
físicas, sociais e atitudinais, do meio ambiente em que se insere e das condições que 
precisam de ser modificadas para que a funcionalidade e a participação desse indivíduo 
possa ser maximizada e otimizada. 
Substituem-se desta forma, os modelos tradicionais de cariz biomédicos e baseados em 
diagnósticos de deficiências que ao longo dos anos condicionaram a definição de 
políticas, medidas e critérios de elegibilidade, ações de natureza estatística, programas e 
práticas. 
 
Se considerarmos que a “funcionalidade e a incapacidade de uma pessoa são concebidas 
como uma interação dinâmica entre os estados de saúde e os fatores contextuais” (CIF-
OMS, 2001, 10), então teremos que considerar que a incapacidade não é um atributo do 
indivíduo, mas antes um conjunto complexo de condições que resulta da interação 
indivíduo-meio. 
A CIF é uma classificação complexa que representa, por um lado, uma importante 
ferramenta para compreender e organizar a experiência da incapacidade e, por outro, 
uma classificação sistemática que permite a codificação de todos os componentes da 
saúde e da funcionalidade (Stucki et al, 2002). 
É indiscutível o potencial como ferramenta de trabalho e instrumento mundialmente 
aceite para descrever a funcionalidade, sobretudo em áreas como a reabilitação (Jelsma, 
2009). Esta aceitação e a utilização da CIF como ferramenta e classificação de 
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referência tem sido facilitada pelo seu desenvolvimento num processo consensual 
abrangente mundialmente e pelo aumento de evidências demonstrando a sua validade, 
conforme refere Stucki (2008). No entanto, esta aceitação e a sua utilização dependem 
também, do resultado de desafios conceptuais e de constrangimentos na sua aplicação, 
cada vez mais referidos por investigadores e técnicos. Vários autores já reportaram 
algumas dificuldades, sobretudo as que se referem a diferentes conceitos e que podem 
ser associados à mesma categoria CIF. Jelsma (2009), refere que os maiores problemas 
reportados estão relacionados com a codificação. Falta de códigos, sobreposição de 
códigos e falta de diferenciação entre códigos de níveis mais baixos, são os grandes 
problemas apontados. Paralelamente, a necessidade de associar vários itens de um 
instrumento a um único código CIF, especialmente nas funções das emoções. 
Acrescendo a estes aspetos, há dificuldades na distinção de conceitos, como seja 
Atividade e Participação, sendo que alguns autores consideram que possuem o mesmo 
significado, havendo também dificuldade em definir ambiente standard, e dificuldades 
na definição de Capacidade e de Desempenho. As diferentes interpretações adotadas 
constituem um enorme desafio e tendem a conduzir a uma incorreta aplicação da CIF 
em determinadas situações e determinados casos. Os fatores ambientais são também 
motivo de preocupação, sobretudo o facto de poderem ser facilitadores ou 
contrariamente constituírem-se como barreiras, em simultâneo para diferentes 
categorias e em momentos diferentes, o que tem feito com que por vezes, os 
facilitadores sejam excluídos. No entanto, o grande problema da CIF é a não 
classificação dos fatores pessoais, já que desempenham um papel fundamental na 
funcionalidade e na saúde do indivíduo, devendo ser prioritário o seu desenvolvimento 
(Geyh et al, 2004). 
 
A avaliação das necessidades educativas especiais por referência à CIF permite fazer 
uma rutura nas abordagens mais tradicionais, normalmente centradas no diagnóstico 
médico e nos tipos de deficiência permitindo proceder-se a uma avaliação dinâmica, 
interativa e multidimensional pela utilização de um quadro de referencia biopsicossocial 







II - Experiência profissional desenvolvida na Universidade de Évora, 
enquadramento técnico-científico e avaliação 
 
Embora a educação seja considerada um direito de todos, o facto é que muitas pessoas 
portadoras de deficiência ou com necessidades educativas especiais não conseguem 
chegar ao ensino superior. Na prática é-lhes negado ou restringido o seu direito a este 
grau de ensino. Ou por falhas existentes no que diz respeito ao acesso e ingresso, ou à 
acessibilidade relacionada com as instituições de ensino (aspetos arquitetónicos ou 
urbanísticos, de transporte ou outros como sejam os que se encontram ligados à 
comunicação e ao acesso à informação).  
No entanto, para além destes aspetos, há também os que surgem dos relacionamentos 
pessoais e se constituem em barreiras atitudinais, causadas grande parte das vezes por 
crenças, costumes e valores, atividades do grupo social e familiar, educação e hábitos 
anteriores, resultantes por vezes de políticas e práticas sociais enraizadas. Estas são 
algumas das causas para a pequena quantidade de estudantes com necessidades 
educativas especiais no ensino superior. 
 
Nesta segunda parte do relatório da atividade profissional vou procurar apresentar o 
trabalho desenvolvido no Núcleo de Apoio ao Estudante da Universidade de Évora e a 
estrutura de resposta que foi dada, no âmbito do apoio aos estudantes com necessidades 
educativas especiais, entre 1998 e 2008. Este período de tempo foi escolhido por 
corresponder ao período de tempo em que desempenhei atividade profissional (também) 
nesta área. Em abril de 2008 deixei o trabalho de apoio e acompanhamento dos 
estudantes com necessidades educativas especiais.  
No âmbito dos pressupostos da CIF, parece-me ainda importante perspetivar a 
Universidade enquanto contexto que se quer facilitador do máximo desenvolvimento do 
potencial de cada indivíduo. Interessará também problematizar os desafios que se 
colocam à Universidade Évora para que possa ser considerada uma organização 
inclusiva porque promotora do desenvolvimento de cada indivíduo, independentemente 







II.1 – O trabalho que foi desenvolvido na Universidade de Évora 
 
Nos primeiros anos, eram poucos os estudantes com necessidades educativas especiais 
matriculados na Universidade de Évora e os que se encontravam a frequentar a 
universidade eram sobretudo cegos. A perceção inicial na comunidade académica era, à 
semelhança da restante sociedade, encarar os estudantes com necessidades educativas 
especiais, como sendo deficientes. O próprio despacho de criação do Núcleo de Apoio 
ao Estudante em 1996 (Despacho nº 136/96 de 30 de dezembro) que surge da evolução 
do NESP (Núcleo de Estágios e Saídas Profissionais), cria três valências do gabinete: 
 
a) Estágios e saídas profissionais 
b) Apoio ao estudante deficiente 
c) Apoio ao trabalhador estudante 
 
Numa primeira fase o trabalho realizado na valência do apoio ao estudante com 
deficiência da Universidade de Évora, baseou-se essencialmente no estabelecimento de 
contactos com outras instituições de ensino superior que já tivessem experiência nesta 
área e outras instituições, fora do contexto de ensino, com essa prática. Uma dessas 
entidades foi a Biblioteca Sonora da Câmara Municipal do Porto à qual foram 
solicitadas várias obras em cassete, necessárias para os estudantes cegos, e de obras 
indispensáveis para várias unidades curriculares (os vulgares áudio-livros).  
 
Durante cerca de 4 ou 5 anos apostou-se bastante neste sistema, como forma de apoiar 
os estudantes. Iniciaram-se contactos com outras instituições de ensino superior que 
possuíssem estudantes com deficiência, para a troca de experiências e 
concomitantemente efetuou-se uma aprendizagem pessoal e da própria equipa de apoio 
do que é a deficiência e do tipo de apoio a prestar. Esta aprendizagem que conduziu a 
uma alteração na forma de encarar esta temática foi efetuada através de contactos com 
outros colegas e estudantes com deficiência, leituras várias e reuniões mais ou menos 
informais com o professor de educação especial que durante vários anos colaborou com 
o gabinete. 
 
Idália Moniz em 2005, enquanto Secretária de Estado Adjunta e da Reabilitação, refere 
o que mais tarde se veio a tornar muito claro e procurou ser a base de uma alteração de 
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procedimentos ao nível do trabalho desenvolvido: “O reconhecimento que a 
incapacidade não é inerente à pessoa, considerando-a como um conjunto complexo de 
condições, muitas das quais criadas pelo ambiente social, muda o enfoque da anomalia 
ou deficiência para a diferença. Nesta perspetiva está bem patente a valorização da 
responsabilidade coletiva no respeito pelos direitos humanos, na construção de uma 
“sociedade para todos” e no questionamento de modelos estigmatizantes ou pouco 
promotores da inclusão social.”  
Concretamente no apoio aos estudantes com cegueira, verificamos que a dificuldade 
experienciada se caracteriza, em termos da CIF, pelas Funções do Corpo, concretamente 
e numa análise mais pormenorizada, mas indo unicamente ao segundo nível de análise, 
pelas Funções sensoriais e dor (b210-229). A resposta dada a este grupo de estudantes 
passou por internamente se procurar sensibilizar a academia para a realidade que são os 
estudantes com necessidades educativas especiais no ensino superior, e concretamente 
na Universidade de Évora, ou seja, procurámos atuar ao nível dos comportamentos e das 
atitudes.  
Foram muitos os obstáculos, e só à custa de muita persistência e perseverança se foi 
avançando com pequenos passos. Refere ainda Idália Moniz no 1º Plano de Ação para a 
Integração das pessoas com deficiências ou incapacidades 2006/2009 que, “em termos 
culturais, sociológicos e políticos, o problema da deficiência não diverge em muito dos 
problemas que se têm colocado em relação ao género, à cor da pele ou à discriminação 
de certas minorias de que a história está pejada de exemplos, a não ser na forma 
particular, como até certa altura, as próprias pessoas com deficiências e as suas famílias 
viviam aquela idiossincrasia como sendo uma fatalidade e com alguns sentimentos de 
culpa associado”, pelo que, a tentativa de mudança de mentalidades é um vetor onde 
desde uma certa altura se passou a investir. Também o intenso e alargado movimento 
social levado a cabo em diversos países e as inúmeras iniciativas e atividades 
desenvolvidas por várias organizações em favor do valor da pessoa e dos direitos 
humanos ajudou no aumento da consciencialização social e responsabilidade tendo 
contribuído para uma progressiva participação das pessoas com deficiência, 
contribuindo também desta forma para as necessárias mudanças na sociedade. Este facto 
é particularmente visível a partir do ano letivo de 2007/2008, ano em que a 
Universidade de Évora teve um acréscimo significativo de estudantes com necessidades 
educativas especiais matriculados, tendo dado um salto de 2 a 3 estudantes por ano 
letivo para 10 nesse ano, conforme se pode verificar no quadro nº 1, que permite 
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identificar o número de estudantes que, entre 1991/92 e 2007/08 ingressaram na 
Universidade de Évora, por tipo de deficiência/necessidade educativa especial.  
 
 Quadro nº 1 – Evolução do número de estudantes com nee’s, por ano letivo 
      Deficiência/NEE 
91/92 95/96 96/97 98/99 99/00 00/01 01/02 03/04 04/05 05/06 06/07 07/08 
Deficiência Visual 1 0 0 2 1 1 0 1 1 0 1 2 
Deficiência Auditiva 0 1 1 0 0 0 0 0 0 0 0 2 
Deficiência Motora 0 0 0 1 0 0 1 1 0 2 2 2 
Dislexia 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0 2 
Doença Oncológica 0 0 0 0 0 0 1 0 0 1 0 2 
Multideficiência 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 
Número de entradas no  












Número de Estudantes  
Apoiados/Ano letivo 1 2 3 6 6
1









 Abandono escolar de uma aluna com deficiência visual (ingresso no ano letivo 
1998/99) 
2
 Transferência de Universidade de uma aluna com deficiência visual (ingresso no ano 
letivo 2003/04) 
3 
Falecimento de um estudante com doença oncológica (ingresso no ano lectivo 
2005/06) 
4 
Um estudante com deficiência visual concluiu o curso de Psicologia (ingresso no ano 
letivo 2000/01) 
5
 Um estudante com deficiência auditiva concluiu o curso de Gestão (ingresso no ano 
letivo 1995/1996) 
6
 Um estudante com deficiência visual concluiu o curso de Psicologia (ingresso no ano 
letivo 1999/00) 
7
 Uma aluna com deficiência motora concluiu o curso de Psicologia (ingresso no ano 
letivo 01/02) 
8




Foi de facto a partir dessa data ou até um pouco antes, que a Universidade de Évora 
evoluiu positivamente para o apoio a esta franja estudantil. Em articulação com os 
Serviços de Computação, atualmente Serviços de Informática criou-se um campo no 
registo da matrícula onde o estudante pudesse indicar se é portador de alguma 
deficiência ou da necessidade de apoio suplementar, na área das necessidades 
educativas especiais. Também aqui se procurou melhorar e atuar ao nível de uma maior 
participação dos estudantes com necessidades educativas especiais, ao propiciar 
melhorias nos apoios tecnológicos (Fatores ambientais). Esta possibilidade passou a 
permitir um despiste mais fácil das situações e um melhor acompanhamento aos 
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estudantes portadores de deficiência ou com necessidades educativas especiais, pois 
mesmo que a iniciativa, na procura de acompanhamento, não partisse deles, permitia-
nos, ir ao seu encontro. Esta nova medida traduziu-se numa nova prática adotada e 
numa nova estratégia de abordagem. Procurou-se também aqui atuar ao nível dos 
comportamentos e das atitudes, ambos enquadráveis ao nível dos fatores ambientais da 
CIF, propiciando ainda uma melhoria ao nível das atividades e participação dos 
estudantes. Este atuação ao nível dos comportamentos e das atitudes, vejo-a de forma 
transversal, ou seja, tanto ocorreu ao nível dos estudantes como dos técnicos. Deixámos 
de estar à espera do contacto do estudante, e passámos à ação, ao ir à sua procura, numa 
atitude proactiva e integradora.  
Vejo agora que, a adoção conceptual da CIF, poderia ter auxiliado a nossa intervenção, 
basicamente a dois níveis. O primeiro no apoio aos docentes no desenvolvimento de 
linhas conceptuais de ensino/aprendizagem ou de unidade curriculares. E uma segunda, 
mais diretamente ligada ao trabalho desenvolvido pelos técnicos, enquanto medida 
avaliadora das necessidades educativas especiais, ou categorização de perfis de 
capacidades, capazes de identificar as necessidades de cuidados adicionais em 
estudantes com necessidades educativas especiais. 
A possibilidade disponibilizada pelos Serviços de Informática aquando da matrícula dos 
estudantes permitiu incrementar melhorias ao nível estatístico. Tornou-se mais fácil 
quantificar o número de estudantes com necessidades educativas especiais a frequentar 
a Universidade de Évora. A adoção de mecanismos eficientes de recolha de informação 
é uma importante condição para ajustar os serviços às necessidades dos utentes, 
assegurando eventualmente, uma ação prospetiva das mesmas (Moniz, Idália, 2005).  
 
Foi também nesta altura que se começou a fazer a despistagem de casos e problemas, na 
continuação da mobilização dos diversos sectores da Universidade ou de instituições 
ligadas à respetiva problemática que podem cooperar neste domínio e através do apoio 
técnico-pedagógico. Este procedimento da mobilização, insistência e perseverança em 
recordar a existência deste tipo de estudantes é um trabalho que tem que ser feito em 
permanência. Psicologicamente não estamos despertos para a diferença, e de um ano 
letivo para outro rapidamente é fácil esquecer a questão, pelo que é necessário que se 
efetue um trabalho em permanência e insistentemente. Todo este enquadramento vai ao 
encontro do que estatui a CIF, no que diz respeito aos fatores ambientais, concretamente 
ao nível social. Neste caso concreto, o enquadramento social proporcionado pela 
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Universidade vai interagir com as componentes relativas à atividade e participação do 
estudante. Um bom ambiente, sem barreiras atitudinais vai contribuir para um melhor 
desempenho. Infelizmente, nem sempre assim aconteceu. 
 
No caso dos estudantes com deficiência visual, fazia-se a transcrição de material de 
estudo em formato convencional (impresso a negro) para formatos alternativos. Este 
apoio abrangeu, em média por ano letivo um volume aproximado de 10.000 folhas em 
formato A4 impressas em Braille. A maior parte do volume de documentos foi facultada 
pelos estudantes. Este facto vem validar o que já se referiu anteriormente sobre a 
necessidade de alterar as mentalidades. Na realidade, a transcrição do material impresso 
a negro para Braille ou imputação no PC para áudio, implica uma série de passos que 
podem durar várias horas, dependendo da quantidade e do tipo de material a transcrever 
(texto corrido ou matemático), pelo que, a disponibilização atempada por parte dos 
docentes das matérias de apoio às aulas permite aumentar significativamente o interesse 
e envolvimento dos estudantes. Esta consciencialização é muito importante ao nível do 
corpo docente. Daí a importância, como acima referi, da persistência em lembrar a 
existência deste grupo no seio da comunidade académica, numa insistente procura pela 
eliminação de barreiras, independentemente da natureza que as mesmas revistam e pela 
procura permanente das alterações, positivas, das atitudes. 
Cerca de 90% do total de documentos foi facultado em suporte papel, pelo que havia 
necessidade de proceder à digitalização dos documentos, revisão dos textos e posterior 
adaptação para impressão em Braille, envio em formato digital por e-mail para os 
estudantes ou ampliação de caracteres. A língua predominante nestes documentos é o 
português, contando-se ainda com alguns textos em língua espanhola, francesa e 
inglesa. Para se ter uma ideia, a impressão em Braille corresponde ao triplo do material 
impresso a negro. 
Para além da atividade de adaptação de materiais didáticos, prestou-se acompanhamento 
e aconselhamento personalizado aos estudantes e, sempre que necessário, aos respetivos 
docentes.  
 
Com o objetivo de se promover uma aproximação entre a instituição e os estudantes, 
alguns dos estudantes que ingressaram vieram conhecer a universidade, bem como as 
instalações das residências dos Serviços de Acção Social, durante a época de Verão, 
previamente à apresentação da candidatura ao ensino superior. Esta era uma 
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metodologia à qual se estava a dar a máxima importância, uma vez que as visitas 
efetuadas pelos estudantes e suas famílias à Universidade de Évora são muito 
importantes, pois permitem-lhes conhecer os espaços e serviços que a universidade tem 
à disposição dos estudantes. Os fatores contextuais da Universidade mostravam a vida e 
o estilo de vida que o estudante poderia esperar bem como os efeitos que os mesmos 
teriam sobre ele. Para mim revestiam-se de grande importância pois permitiam 
identificar antecipadamente quais as características dos estudantes que se candidatam 
pelo contingente especial (deficiência) e preparar o início do ano letivo com uma maior 
disponibilidade e atuar antecipadamente. Esta atuação significava uma articulação com 
a Comissão de Horários (estudantes com mobilidade reduzida só podiam ter aulas em 
espaços acessíveis), com as Comissões de Curso (para os estudantes cegos podia-se 
começar a transcrever para Braille, antecipadamente, os materiais do 1º ano), com o 
professor de educação especial (preparação das aulas de mobilidade para conhecimento 
dos espaços, no caso dos cegos) e com os Serviços de Ação Social no sentido de se 
identificar um quarto próximo do edifício onde decorrem as aulas e se possível, 
adaptado. 
Após a matrícula, as comissões de curso onde havia estudantes com necessidades 
educativas especiais eram informadas das especificidades de cada estudante e das 
propostas de trabalho inerentes a cada um. 
Paralelamente, procurou-se sistematicamente alertar para a necessidade de adaptação 
dos edifícios de forma a eliminarem-se, o mais possível, as barreiras arquitetónicas. 
Foram elaboradas várias e diversas propostas neste sentido. Conseguiu-se colocar um 
elevador no Colégio Pedro da Fonseca, mas não se conseguiu avançar para um sistema 
equivalente no Colégio do Espírito Santo. Também nesta valência se procurou atuar ao 
nível dos fatores contextuais que têm um impacto elevadíssimo para os estudantes que 
se deslocam em cadeira de rodas. As aulas que ocorressem no CES só poderiam ser 
ministradas no piso 2. Apenas esse piso permite, ainda hoje, alguma mobilidade a 
pessoas com deficiência nos membros inferiores. Está vedado, de forma autónoma, o 
acesso ao bar assim como a um quarto de banho adaptado.  
Esta realidade ligada à estrutura arquitetónica dos edifícios, no caso concreto do CES e 
até de muitos dos edifícios da Universidade de Évora, penso que não está devidamente 
enquadrada na CIF. O codificador e150 Arquitetura, construção, materiais e tecnologias 
arquitetónicas em prédios para uso público, produtos e tecnologias, incluindo aqueles 
adaptados ou especialmente concebidos, que constituem o ambiente do indivíduo, no 
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interior ou no exterior, feito pelo homem, planeado, projetado e construído para 
edifícios de utilização pública, aqui incluindo arquitetura, construção, materiais e 
tecnologias arquitetónicas de entradas e saídas, de instalações e de indicações das vias 
de acesso. De facto, apesar dos edifícios terem uma utilização pública, não foram 
construídos com tal intuito. Acresce que o edifício tem cerca de 500 anos. De facto, aqui 
está retratado a necessidade de, com alguma regularidade se poderem acrescentar novos 
codificadores à CIF.  
 
Junto da autarquia foi possível sensibilizar para o problema das acessibilidades e das 
estruturas arquitetónicas. Assim, nos espaços circundantes ao Colégio do Espírito Santo, 
Serviços Académicos localizados no Edifício Santo Agostinho e Residência Manuel 
Álvares, foram colocados por aquela entidade pilaretes no espaço envolvente referido e 
rebaixados os passeios nas zonas das passadeiras, aumentando a acessibilidade dos 
espaços. A colocação dos pilaretes torna-se de vital importância para a autonomia dos 
estudantes com cegueira, pois é através do toque com a bengala em pontos fixos que o 
cego se consegue orientar. 
O avanço que se conseguiu imprimiu no apoio aos estudantes com necessidades 
educativas especiais coincidiu praticamente com a criação do conceito Europeu de 
Acessibilidade, em Junho de 2004. Este conceito refere que a base fundamental de uma 
filosofia europeia para a acessibilidade é o reconhecimento, a aceitação e a promoção 
dos direitos de todos os seres humanos, incluindo pessoas com necessidades especiais, 
num contexto que assegure uma saúde elevada das pessoas, segurança, conforto e 
proteção ambiental (ECA – European Concept for Acessibility, 2008). A acessibilidade, 
para todos os indivíduos, é um atributo essencial na construção de um ambiente 
sustentável em que a pessoa é o centro. 
Da articulação entre várias universidades surgiu a possibilidade de se criar um grupo de 
trabalho, que reportasse as dificuldades vividas pelas universidades públicas nesta área e 
que pudesse ter um maior peso institucional do que as universidades, cada uma a atuar 
de forma individual. Assim, através da celebração de um protocolo, em julho de 2004 
foi criado o Grupo de Trabalho para o Apoio a Estudantes com Deficiência no Ensino 
Superior (GTAEDES). Este Grupo inclui ainda a Direção Geral do Ensino Superior, a 
UMIC - Unidade de Missão Inovação e Conhecimento (atual Agência para a Sociedade 
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do Conhecimento) e o SNRIPD - Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração 
das Pessoas com Deficiência, atualmente Instituto Nacional para a Reabilitação.  
Através da celebração deste Protocolo, e com financiamento recebido através da 
Direção Geral do Ensino Superior, foi possível atribuir-se, na Universidade de Évora, a 
7 estudantes com necessidades educativas especiais o equipamento abaixo listado, que 
correspondeu a um financiamento de 16.376,00€: 
 
- 6 pc’s portáteis; 
-1 software especifico de voz; 
-1 telemóvel equipado com software de voz; 
-1 prótese auditiva; 
- software Flip versão 5 (pacote para 6 utilizadores). 
 
Este foi um importante financiamento que permitiu incrementar uma melhoria 
significativa na vida dos estudantes ao dar-lhes uma maior autonomia. Penso que podem 
ser enquadráveis ao nível da codificação dos fatores ambientais CIF como 
 e1300 Produtos e tecnologias gerais para educação, nos quais se integram, entre outros, 
equipamentos, produtos, métodos e tecnologias utilizados para aquisição de 
conhecimentos, de competências ou de saber fazer, tais como, equipamentos 
informáticos e software, não adaptados nem especialmente concebidos. 
e/ou 
e1308 Produtos e tecnologias para educação, outros especificados. 
 
Devo ainda referir que mais de 90% dos estudantes com necessidades educativas 
especiais eram bolseiros, ou seja, provinham de famílias carenciadas que não 
dispunham de disponibilidades financeiras para fazer face à aquisição deste tipo de 
equipamentos.  
 
O Projeto Biblioteca Aberta do Ensino Superior, que surgiu após a aprovação da 
candidatura submetida à UMIC por parte do GTAEDES, contemplou a produção de 
conteúdos, a partilha de informação e a readaptação dos postos de acesso. Com a sua 
implementação foram concretizados os objetivos previstos em sede de candidatura: 
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- Dotar as universidades de pelo menos um posto de trabalho, devidamente equipado, 
para pessoas com necessidades educativas especiais; 
- Disponibilizar, via Web, os conteúdos produzidos em formato alternativo ao livro 
convencional; 
- Permitir que estudantes com necessidades educativas especiais pudessem consultar o 
acervo disponibilizado pelas diversas instituições do ensino superior que integram o 
projeto; 
- Incrementar a produção de informação acessível, nomeadamente através do 
reequipamento do centro de produção de material em formato alternativo (Braille e 
digital).  
 
Com a implementação do Projeto Biblioteca Aberta do Ensino Superior criou-se um 
centro digital de informação, destinado aos estudantes com necessidades educativas 
especiais, que procura promover a disponibilização da documentação necessária a estes 
estudantes, num formato acessível. A BAES permitiu disponibilizar em rede aos 
estudantes cegos ou com baixa visão, via bibliotecas das universidades, o acervo digital 
que foi sendo construído e alimentado por cada instituição, promovendo-se desta forma, 
ganhos ao nível da gestão dos recursos humanos, materiais e financeiros, e 
disponibilizando uma maior quantidade de títulos aos estudantes, no mesmo período de 
tempo. 
A concretização do Projeto Biblioteca Aberta na Universidade de Évora dependeu da 
colaboração e envolvimento direto do Núcleo de Apoio ao Estudante, Serviços de 
Informática, Biblioteca Geral e Serviços Administrativos. Este projeto, comparticipado 
a 100%, obteve um financiamento total de 51.217,87€, para a Universidade de Évora.  
 
A cooperação institucional potencia experiências inovadoras que permitem uma maior 
partilha de recursos, responsabilidades e vantagens competitivas quando comparadas 
com a atuação individual. As parcerias revestem-se de um contributo único para a 
eficiência e eficácia de todos os processos e das estratégias comuns definidas. De facto, 
os processos de cooperação institucional permitem aos atores envolvidos beneficiar de 
um conjunto de vantagens ou oportunidades que se podem sintetizar da seguinte forma: 
 Obtenção de escala e ganhos de eficiência, ou seja, ganhos de dimensão e massa 
crítica para a realização de todas as atividades, com consequentes efeitos em 
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termos de escala e aglomeração, elemento particularmente relevante nalguns 
investimentos públicos; 
 Mobilização de conhecimentos e competências, com promoção da aprendizagem 
coletiva e da capacidade de geração, assimilação, partilha e transferência de 
conhecimento entre os envolvidos, com consequente acesso a redes mais 
alargadas de informação e conhecimento;  
e por fim 
 Partilha de riscos, através da otimização de recursos e sua partilha e 
responsabilidades. 
 
Enquanto membro da GTAEDES estive ainda envolvida na elaboração de propostas que 
foram enviadas para a Direção Geral do Ensino Superior, para revisão do contingente 
especial para estudantes com deficiência candidatos ao Ensino Superior. As propostas 
surgiram após a realização de várias reuniões entre os elementos do GTAEDES. 
Resumidamente, foram propostas as seguintes alterações: 
1. Alteração da designação do referido contingente para Contingente Especial para 
candidatos com necessidades educativas especiais em conformidade com a 
legislação em vigor para os níveis de ensino Básico e Secundário;  
2. Alteração dos critérios de admissão, atualmente baseados apenas na condição de 
deficiência física e sensorial, para as necessidades educativas especiais, em que 
se consideram “estudantes com necessidades educativas especiais” os que 
experienciam dificuldades no processo de aprendizagem e participação no 
contexto académico, decorrentes da interação dinâmica entre fatores ambientais 
e/ou limitações do estudante nos domínios:  
 Da audição – pela apresentação de surdez moderada, severa ou profunda.  
 Da visão – pela apresentação de cegueira ou baixa visão.  
 Motor – pela apresentação de deficiências motoras que comprometem 
acentuadamente o seu desempenho académico e a sua participação.  
 Da comunicação, linguagem e fala – pela apresentação de problemas de 
comunicação, linguagem (oral e escrita) e/ou fala que comprometem 
acentuadamente o desempenho e participação académicos.  
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 Emocional/da personalidade – pela apresentação de perturbações a nível da 
personalidade ou da conduta que comprometem acentuadamente a adaptação e 
aprendizagem académicas.  
 Da saúde física – enquadram-se neste domínio os estudantes que por motivos 
graves de saúde física, apresentam uma baixa assiduidade ou necessitam de 
adaptações ou medidas terapêuticas regulares e sistemáticas.  
  
3. Revisão da percentagem de vagas disponíveis para este contingente 
(desconhece-se qual o critério que está subjacente à atribuição desta 
percentagem).  
 
Para além destas propostas de alteração à lei, foram propostas algumas ações 
subjacentes à preparação da candidatura ao ensino superior de estudantes com 
necessidades educativas especiais, nomeadamente: 
1. Organização de visitas por parte das escolas de ensino secundário ou dos 
professores que acompanham os referidos estudantes, aos estabelecimentos de 
ensino superior que estes pretendam frequentar, de modo a que possam 
experienciar a realidade deste nível académico, tanto em termos de 
funcionamento, como de ofertas de condições de acessibilidade.  
2. Comunicação do Gabinete de Acesso, no final do prazo de candidatura ao ensino 
superior, às instituições de ensino superior, principalmente àquelas que já 
dispõem de estruturas formais de apoio a estudantes com necessidades 
educativas especiais, do número e condição dos estudantes que pretendam vir 
frequentar os cursos das referidas instituições. 
3. Transmissão dos processos instruídos pelos estudantes admitidos às instituições 
de ensino onde foram colocados.  
 
Ainda na área dos protocolos e em parceria com a Fundação Portugal Telecom e a 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas foi implementado o Projeto ProNota, 
que permitiu a criação de um pequeno Centro de Recursos na Universidade. Este Centro 
de Recursos, possui equipamento (hardware e software) disponibilizado pela Fundação 
Portugal Telecom, que disponibiliza à pessoa com deficiência um computador com 
software de voz e openbook, auscultadores e um trackball, para além de um scanner. 
Todo o software é vocacionado para pessoas com deficiência neuro motora, cegos e 
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baixa visão e foi instalado na Biblioteca Geral (Colégio do Espírito Santo), uma vez que 
o centro de recursos/centro de produção do NAE não era um espaço acessível (gab. 228 
CES). 
 
A acessibilidade de espaços públicos, edifícios e serviços é uma condição para a 
concretização dos direitos fundamentais dos cidadãos e um fator objetivo de um serviço 
de qualidade, aliado à segurança. De acordo com a Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 9/2007, “a existência de barreiras no acesso ao meio físico edificado e às tecnologias 
da informação e das comunicações representa um grave atentado à qualidade de vida 
dos cidadãos com mobilidade condicionada ou com dificuldades sensoriais, pelo que a 
respetiva eliminação contribuirá decisivamente para um maior reforço dos laços sociais, 
para uma maior participação cívica de diversos segmentos populacionais e, 
consequentemente, para um crescente aprofundamento da solidariedade entre os 
indivíduos num estado social de direito.” Por outro lado, a Lei de Bases da Prevenção, 
Habilitação, Reabilitação e Participação das Pessoas com Deficiência, publicada pela 
Lei nº 38/2004, de 18 de Agosto, na alínea d) do seu artigo 3.º, estabelece que incumbe 
ao Estado “a promoção de uma sociedade para todos através da eliminação de barreiras 
e da adoção de medidas que visem a plena participação da pessoa com deficiência”. O 
alcançar deste desiderato torna-se, a meu ver, como um desafio ao qual a Universidade 
de Évora não está, neste momento, e nos próximos anos com capacidade de resolver. 
Edifícios antigos, completamente inacessíveis como sejam por exemplo o Palácio do 
Vimioso tornam-se onerosos quando se pensa em torná-los minimamente acessíveis. 
Veja-se por outro lado, o Colégio do Espirito Santo, para o qual propus em 2005 a 
instalação de um elevador que permitira aos estudantes o acesso aos pisos 1 e 2 e que, 
volvidos quase 10 anos sobre essa proposta o mesmo continua por instalar. De referir 
ainda o acesso a lavabos e quartos de banho, que não estão equipados para este grupo de 
estudantes. Outro espaço inacessível é o auditório deste Colégio. Sem possibilidades de 
acesso a pessoas portadoras de deficiência dos membros inferiores, grandemente 
utlizado por organizações externas. Considerando as dificuldades financeiras que o país 
atravessa às quais as instituições de ensino superior não são alheias, dificilmente, nos 
próximos anos, se pode avançar para investimentos desta natureza.  
 
Toda esta realidade, aliada às dificuldades que cada vez mais se iam sentindo por 
inexistência de enquadramento legal, conduziram à necessidade de se criarem e 
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estabelecerem regras a nível institucional. Assim, foi criado o Regulamento de Apoio ao 
Estudante com Necessidades Educativas Especiais e o Banco de Voluntariado da 
Universidade de Évora, tendo sido o mesmo implementado e tendo-se contado, ao longo 
do tempo com vários voluntários. O grande objetivo que se pretende alcançar com a 
aplicação deste Regulamento é tentar colmatar a carência existente em legislação que 
abranja estes estudantes quando chegam ao ensino superior, possibilitando-lhes o acesso 
a mecanismos que compensem ou neutralizem as desvantagens provenientes das suas 
deficiências, designadamente os indispensáveis à sua formação académica e incentivar à 
responsabilidade social da administração pública. As atividades de voluntariado 
contribuem para os objetivos essenciais do gabinete e portanto também da própria 
Universidade, contribuindo para a coesão social, emprego, educação, desenvolvimento 
de competências e promoção da cidadania. No entanto, não existindo um quadro 
normativo claro para as atividades de voluntariado e a aquisição de competências por 
parte dos voluntários, como sejam o sentido de responsabilidade, o espírito de 
colaboração e de relacionamento interpessoal, competências de comunicação, 
capacidade de analisar problemas e de encontrar estratégias de resolução, capacidade de 
liderança, entre outros, tornou-se necessário a criação do Regulamento interno. 
 
O voluntariado permite ainda desenvolver o altruísmo e a solidariedade, permitindo 
adquirir uma maior consciência social e ter a perceção de que se pode ter um papel ativo 
importante quer na sociedade quer a nível individual. Por outro lado, conforme refere 
Zenhas (2011) “a consciência de ser útil e de contribuir para a melhoria social traz 
felicidade pessoal e desenvolve a autoestima. No exercício do voluntariado, conhecem-
se pessoas, adquirem-se conhecimentos, encontram-se novos caminhos e novas 
oportunidades.” “O crescimento pessoal implicado pelo desempenho de trabalho de 
voluntariado é atestado pelo reconhecimento da sua importância pelas entidades 
patronais, que cada vez mais o valorizam nos currículos dos candidatos a emprego.” 
A colaboração na área do voluntariado pautou-se sobretudo na revisão de textos para 
transcrição Braille. Grande parte dos voluntários pertencia ao mesmo curso dos 
estudantes portadores de deficiência. Esta situação agiliza o trabalho que é realizado 
pois os voluntários estão familiarizados com as matérias que têm que ser trabalhadas. 
Os voluntários encontram-se de uma maneira geral sensibilizados para esta 
problemática, talvez devido ao estreito contacto que estabelecem com as dificuldades 
advindas da deficiência visual, no referente, em particular, à inacessibilidade do livro 
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convencional. Os horários praticados pelos voluntários foram fixados pelos próprios, 
em função da sua disponibilidade, embora a atuação dos mesmos tenha sofrido 
oscilações ao longo dos anos e dentro de cada ano letivo. Ainda que uma menor 
assiduidade tenha coincidido, regra geral, com as épocas de frequências e exames, uma 
das maiores dificuldades com que nos debatemos prendeu-se com a incapacidade de 
alguns dos voluntários assumirem o compromisso e cumprirem o horário estabelecido 
no início do ano. Desta forma, trabalhou-se sempre no sentido de ter material 
digitalizado para os estudantes voluntários reverem no dia e horário acordado. Um dos 
estrangulamentos desta colaboração é que, por vezes, os voluntários não só não 
compareceram, como também não avisam previamente, o que provoca alterações na 
dinâmica normal de funcionamento da unidade.  
Apesar de todas as vicissitudes, a colaboração de estudantes em regime de voluntariado 
revelou-se de extrema importância, uma vez que contribuiu grandemente para a 
produção de material bibliográfico em suporte alternativo, permitindo uma melhor 
resposta às necessidades dos estudantes com deficiência visual e contribuindo para o 





















II.2 – Análise crítica  
 
À primeira vista, e conhecendo o sistema de Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde, parece que as instituições de ensino superior 
terão que estar dotadas de funcionários docentes e não docentes com competências de 
avaliação numa perspetiva interativa e multidimensional relativamente a estudantes com 
necessidades educativas especiais. A utilização deste sistema possibilita uma análise 
global do funcionamento do indivíduo estando integrados os fatores psicológicos, 
biológicos e ambientais, bem como a natureza dos processos sociais extrínsecos.  
 
Considerando que a avaliação das necessidades educativas especiais dos estudantes é 
normalmente um processo complexo, penso que devem ser criadas estratégicas e 
mecanismos de intervenção à luz deste novo enquadramento legislativo que preconiza 
como principal objetivo a inclusão. Torna-se necessário que cada instituição de ensino, 
concretamente as instituições de ensino superior, pois estão sem legislação 
enquadradora, utilize este paradigma, disponha de instrumentos de recolha de dados 
para avaliação dos estudantes com necessidades educativas especiais, saiba aplicar esta 
classificação como base científica para uma compreensão do funcionamento dos 
estudantes que se debatem com a realidade de terem necessidades educativas especiais 
de forma a promover-se uma inclusão e integração plena nos contextos educativo e 
social. 
 
Da minha experiência, quer do trabalho direto com os estudantes e docentes, quer do 
trabalho com colegas que também desenvolvem a sua atividade nesta área, quer ainda 
das inúmeras participações em várias reuniões, não poucos foram os momentos em que 
se equacionou a posição das instituições de ensino superior no contexto dos estudantes 
com necessidades educativas especiais, da necessidade de existência em todas as 
instituições de gabinetes para apoio a este grupo de estudantes, da clarificação política 
sobre esta realidade no ensino superior e sobre a necessidade que o grupo sentia na 
existência de uma base que auxiliasse o trabalho no terreno. 
De facto, a ausência de políticas concertadas, que não andem ao sabor de cada 
instituição e de legislação emanada pelo governo que balize, valide e promova o 




A realidade é que, em cada instituição de ensino superior, se atua diferentemente e não é 
utilizada uma metodologia que dê enfoque e promova a utilização da CIF. Não é sequer 
utilizada uma metodologia comum. No entanto, e contrariamente ao que seria de 
esperar, muitos docentes do ensino básico e secundário, que já utilizam a CIF como 
instrumento de identificação e despiste de estudantes com necessidades educativas 
especiais, estão descontentes com a utilização da classificação na escola, sobretudo se 
utlizada como único instrumento de verificação das necessidades de cada estudante, 
conforme está legalmente estatuído. 
De facto, há quem defenda que o uso da Classificação Internacional de Funcionalidade, 
Incapacidade e Saúde em educação causa mais danos aos estudantes com necessidades 
educativas especiais do que lhes traz benefícios. Esta é a conclusão do primeiro estudo 
sobre a matéria realizado por Luís de Miranda Correia e Rute Lavrador. 
Este resultado causa alguma estranheza. De facto, a CIF ao não propor uma definição 
universal do que constitui a incapacidade, nem quem deve ser considerado como 
possuindo uma incapacidade, mas antes, estabelece uma estrutura multidimensional 
para definir a população com incapacidade (ONU, 2001), os resultados alcançados 
parecem provir de outras condições. 
Acreditando também que "a educação especial é uma das áreas mais negligenciadas do 
sistema educativo português” Luís de Miranda Correia, investigador da Universidade do 
Minho e autor de Modelo de Atendimento à Diversidade (1995) sendo um dos maiores 
especialistas portugueses nesta área, no seu estudo sobre a "Utilidade da Classificação 
Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde em Educação" refere que esta 
classificação é unicamente um instrumento "burocrático", "subjetivo" e "inútil”, para 
todos aqueles que diariamente trabalham com estudantes com necessidades educativas 
especiais. A classificação é um instrumento de utilização obrigatória no ensino básico e 
secundário para identificar se um estudante com necessidades educativas especiais pode 
beneficiar dos serviços de educação especial e de um programa educativo individual. 
Mas, ao obrigar ao uso exclusivo da CIF para servir de base à elaboração de um 
programa educativo individual, conforme estatui o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de 
janeiro cria-se um erro que coloca fora do sistema uma série de estudantes com 
necessidades educativas especiais. Rute Lavrador afirma mesmo que o uso da CIF em 
educação "é altamente desaconselhado", sugerindo a suspensão ou a revogação do 
decreto-lei referido. No entanto, e referindo McConachie, H. a CIF apresentou o 
conceito de participação, com particular referência aos adultos. Trabalhos recentes 
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procuram ampliar o conceito adotando-o às crianças, para quem as questões da 
mudança, desenvolvimento e dependência são aspetos importantes a considerar. No 
entanto, é difícil implicar unicamente a participação de uma criança nos descritores da 
CIF, pelo que as famílias terão que obrigatoriamente participar neste processo.   
Pese embora as conclusões a que chegaram estes investigadores nos trabalhos que 
realizaram, as mesmas podem ter resultado, por um lado, porque a CIF pode ter sido 
aplicada por docentes e não por especialistas, ou seja, clínicos especializados e 
preparados para este efeito, por outro lado, porque visualizam a CIF como uma 
classificação de pessoas, facto que de todo não é correto. A CIF permitirá, sobretudo, 
perceber que contexto é necessário disponibilizar para que um determinado indivíduo 
possa alcançar o mesmo sucesso que outro, em situações consideradas normais. E ainda 
por outro lado, porque o Decreto-Lei nº 3/2008 que revê a Lei de Bases do Sistema 
Educativo, Lei nº 46/86 de 14 de outubro, prevê a elaboração de um relatório técnico-
pedagógico onde constem, entre outros elementos, os resultados decorrentes da 
avaliação obtidos por referência à CIF que servirá de base à elaboração do programa 
educativo individual. Acresce que, para a elaboração deste relatório podem os conselhos 
executivos das escolas, recorrer aos centros de saúde, a centros de recursos 
especializados, entre outros. Aparentemente, a utilização da CIF não é exclusiva, 
podendo, caso se entenda, recorrer a clínicos dos centros de saúde que auxiliem na 
elaboração do relatório que determina as necessidades educativas especiais do estudante 
e a sua tipologia, designadamente as condições de saúde, doença ou incapacidade. 
Parece ser que, os resultados apresentados podem carecer de estudos mais aprofundados 
e enquadrando a legislação de forma mais abrangente.  
A vertente contextual é na realidade aquela à qual deve ser dada uma grande 
importância, sobretudo aos parâmetros social e atitudinal, sendo absolutamente 
fundamental atuar sobre eles. As atitudes, “ideias carregadas de emoção que predispõem 
um conjunto de ações a um conjunto particular de situações sociais” (Triandis) de cada 
individuo têm um grande poder e efeito, que pode ser positivo ou negativo, no 
comportamento. Este efeito é sobretudo importante junto daqueles que têm necessidades 
educativas especiais, por, à partida, serem já indivíduos que se encontram, de uma 
maneira geral mais sensíveis e também porque, socialmente, as atitudes face às pessoas 
com necessidades educativas especiais, tendencialmente, são negativas, sendo 




Uma das grandes dificuldades dos técnicos que trabalham com estudantes com 
necessidades educativas especiais diz respeito, sobretudo, à parte prática, no como fazer 
e como trabalhar e nas metodologias que em cada momento deverão ser utlizadas. Um 
passo importante parece ser a obrigatoriedade em realizar formação sobre a aplicação e 
utilização da CIF. Esta parece ser uma estratégia incontornável, já que, como referido, a 
CIF é um instrumento de diagnóstico e avaliação da intervenção e não um instrumento 
de avaliação que não estabelece diagnósticos.  
 
Outra dificuldade acrescida prende-se com a do docente, em sala aula. Esta realidade é 
transversal a todos os ciclos de ensino, e desengane-se quem pensa que no ensino 
superior a realidade é outra. Para muitos docentes, a inserção de estudantes com 
deficiência ou necessidades educativas especiais na sala de aula não é bem-vinda. Esta 
situação decorre devido à falta de recursos, à indefinição dos conceitos relacionados 
com a educação especial e à parca ou mesmo inexistente colaboração dos docentes com 
os técnicos. O medo e a apreensão por existir um estudante “diferente” em contexto de 
sala de aula, não assumido por muitos docentes, é também um impeditivo para que o 
processo de ensino-aprendizagem decorra de forma normal. 
A observação do estudante, a avaliação e o trabalho desenvolvido previamente permite 
saber que tipo de apoio o estudante precisa. Auxiliados pelos atestados médicos e outros 
relatórios e grande parte das vezes com o recurso a conversas mais ou menos informais 
com o professor de educação especial do ensino secundário e famílias, é possível 
efetuar-se um primeiro despiste da situação do estudante e das condicionantes 
contextuais do espaço físico que podem facilitar ou impedir o acesso do estudante aos 
espaços académicos.  
 
Apesar de considerar que, na generalidade das instituições de ensino superior, já há 
muito trabalho feito, também tenho que reconhecer que muita conquista se deve a 
docentes e a técnicos que lutam diariamente contra poderes instalados, contra políticas e 
visões obsoletas do que é a realidade de um estudante com necessidades educativas 
especiais. A Universidade de Évora já tem vários anos de experiência a lidar com 
estudantes com necessidades educativas especiais e do meu ponto de vista tem boas 
práticas que devem ser reconhecidas e divulgadas. Mas há ainda muito trabalho a fazer, 
sobretudo continuar a investir e a mostrar todo o trabalho que é desenvolvido. A 
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visibilidade pode ser um aliado muito importante quando se trabalha com o objetivo, 
também, de alterar mentalidades e atitudes.  
Penso que a utilização da CIF na Universidade de Évora vai confirmar estas minhas 
afirmações e que pode ser uma mais-valia para a melhoria do apoio que pode ser 
prestado a este grupo específico de estudantes. No entanto, para que tal suceda deve ser 
estabelecido de que forma este desiderato se pode conseguir. Atendendo ao facto de não 
existirem técnicos com formação na aplicação da CIF, parece-me que só construindo 
parcerias com a ARS e aproveitando a experiência alcançada pelos outros níveis de 
ensino, podemos alcançar patamares superiores na qualidade prestada ao apoio à 



























III – Perspetivar a inclusão: cenários de futuro 
 
A CIF não é uma classificação de pessoas. Ela permite descrever as características de 
um determinado indivíduo em diferentes domínios e as características do seu meio 
físico e social, selecionando um conjunto de códigos que documenta o seu perfil de 
funcionalidade e de participação. O modelo CIF é digno de ser investigado nas 
dimensões sociais, políticas e culturais, constituindo-se como um desafio para todos, ao 
permitir que se possa explorar a sua aceitabilidade, validade e impacto nos vários 
sistemas, mas especialmente porque explorando o seu potencial na renovação de 
políticas que conduzam a uma maior inclusão e equidade. O mesmo diagnóstico conduz 
a diferentes desfechos que também dependem das estratégias que cada individuo utiliza, 
sendo que a importância que cada um atribui aos fatores contextuais (ambientais e 
pessoais) contribui para os processos de funcionalidade e incapacidade pessoal. Ou seja, 
estes fatores interagem com os componentes das funções e estruturas do corpo e de 
atividades e participação sendo importantes na construção da incapacidade. 
As instituições de ensino superior, devem assumir um compromisso institucional com o 
envolvimento ativo da comunidade académica, investindo não só em infraestruturas 
físicas de acessibilidade, mas também e fortemente em formação e sensibilização, com 
o objetivo da mudança atitudinal que comprometa cada indivíduo. Não basta dizer que 
os estudantes com deficiência chegaram ao ensino superior, para se concluir que as 
instituições de ensino superior são inclusivas e promovem a integração. Há ainda muito 
trabalho a desenvolver, até porque é cada vez maior o número de estudantes com 
necessidades educativas especiais a frequentar o ensino superior. 
 
Com a CIF as instituições de ensino superior terão que estar dotadas de um corpo de 
docentes e de técnicos com competências de avaliação numa perspetiva interativa e 
multidimensional relativamente a estudantes com necessidades educativas especiais. A 
utilização da CIF possibilita uma análise global do funcionamento do indivíduo estando 
integrados os fatores psicológicos, biológicos e ambientais bem como a natureza dos 
processos sociais extrínsecos. Para que este desiderato possa acontecer é importante 
apostar em gabinetes que possuam técnicos especializados, aposte numa cultura de 
integração e promoção e se encontre “atenta” às reais necessidades dos estudantes. É 
ainda necessário ter consciência do investimento que anualmente é necessário efetuar-se 
para que, a todos os níveis, se possa de facto promover a inclusão. Um dos instrumentos 
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a valorizar é a formação em avaliação, quer de técnicos quer de docentes, nos domínios 
e componentes da funcionalidade que aprofunde e especifique os critérios da CIF. 
Outro, o das acessibilidades. E um terceiro, que deve ser transversal, o da mudança dos 
comportamentos e das atitudes, ou seja, da forma como olhamos para o que designamos 
por diferente. 
 
As instituições de ensino superior, concretamente a Universidade de Évora, com alguns 
anos de experiência nesta área, deveriam avançar para a elaboração de um plano 
promotor do processo de inclusão dos estudantes com necessidades educativas 
especiais. Tal plano, poder-se-ia dividir em quatro pontos, conforme refere Maria 
Magalhães e outros, dos quais, alguns pontos citados já se encontram elaborados e em 
funcionamento na nossa Universidade. 
Em primeiro lugar dever-se-á fazer um levantamento da instituição: A universidade: 
suas capacidades, estruturas, oferta pedagógica e parcerias: 
1. Existência de universidade com suporte económico, académico e tecnológico; 
2. Comissões de acompanhamento do cumprimento dos protocolos 
interuniversitários e outros parceiros; 
3. Criação de condições físicas e humanas que garantam a acessibilidade à 
informação, aos espaços e aos serviços (não esquecendo as residências 
universitárias); 
4. Introdução nos currícula dos cursos, ligados sobretudo à arquitetura e às 
engenharias, de unidades curriculares que visem a definição de requisitos de 
normalização necessários, bem como a promoção da regra do Desenho 
Universal e Acessibilidade Informática. Nos cursos de formação de professores 
incluir as unidades curriculares de Língua Gestual Portuguesa e Braille; 
5. Estabelecer parcerias com as autarquias ao nível dos gabinetes de apoio à pessoa 
com deficiência, especialmente no que diz respeito à área dos transportes 
públicos, com os serviços de saúde e segurança social; 
6. Desenvolver mecanismos de monitorização e avaliação das medidas 
implementadas. 
 
Num segundo plano, devem ser analisados os aspetos pedagógicos: a universidade e 
apropriação dos currículos na perspetiva da igualdade de oportunidades para o 
desempenho académico do estudante com necessidades educativas especiais: 
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1. Elaboração de um regime especial de frequência dos estudantes com 
necessidades educativas especiais, visando a frequência e acompanhamento das 
aulas, o qual deve contemplar pelo menos: 
i) a adaptação do plano de estudos;  
ii) o acompanhamento individualizado;  
iii) o regime de avaliação;  
iv) o acesso à época especial de exames;  
v) o apoio documental e bibliográfico em suporte adequado à 
diversidade funcional;  
vi) a prioridade na atribuição dos locais de estágio, proporcionando 
assim a igualdade de oportunidades para o seu desempenho académico. 
2. Implementação da plataforma e-learning – Plataforma web de gestão e 
distribuição de informação e de recursos didáticos, que permitirá complementar 
o processo ensino–aprendizagem desenvolvido em sala, possibilitando o acesso 
em qualquer lugar e a qualquer hora, com base num login e com boa 
acessibilidade; 
3. Dispor de espaço e de apoio técnico pedagógico aos estudantes com nee; 
4. Promover cursos complementares para o estudante com nee, tais como:  
i) área informática, onde se inclui o acesso à internet e correio 
eletrónico;  
ii) cursos sobre o uso de ferramentas de estudo, com metodologia 
adaptada. 
 
Numa terceira vertente dever-se-á analisar a universidade e a sua relação com o 
estudante com nee: 
1. Criação e/ou estruturação dos núcleos de apoio ao estudante em todas as 
universidades, capazes de atender todas as pessoas da comunidade universitária 
com nee’s; 
2. Programas de acolhimento e acompanhamento do estudante com nee’s nos 
espaços universitários, que compreenda:  
o uma figura de apoio, que deverá ser, preferencialmente outro estudante 
do mesmo curso do estudante com nee, que de uma forma gratuita e 
voluntária se disponibiliza;  
o um tutor que deverá ser um docente do curso do estudante. 
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3. Divulgar junto do estudante com nee, o Guia de Recursos – trabalho dos 
parceiros autárquicos, ao nível da localização geográfica onde estão implantadas 
as universidades; 
4. Elaboração e divulgação de um manual de acolhimento, onde constem os 
recursos existentes na universidade, apoios financeiros e de ação social. 
 
Por fim, mas não menos importante, a universidade enquanto escola inclusiva na 
promoção da informação/formação, desenvolvimento do saber e difusão do 
conhecimento: 
1. Elaboração de manuais de boas práticas, para professores, estudantes e 
funcionários para saberem apoiar o estudante com nee; 
2. Uso dos meios de comunicação para realizar campanhas de informação e 
divulgação à comunidade académica, sobre como acolher e ajudar o estudante 
com nee; 
3. Formação dos professores sobre as necessidades pedagógicas na diversidade 
funcional. 
4. Formação do pessoal não docente sobre como atender a pessoa com nee; 
5. Desenvolvimento de projetos de investigação que tenham como objeto de estudo 
a escola inclusiva; 

















IV - Conclusões 
 
1. Com o objetivo de se compreender e explicar a incapacidade e a 
funcionalidade, ao longo do tempo foram propostos vários modelos conceptuais. 
Inicialmente, o modelo médico, que considera que a incapacidade é um problema da 
pessoa, causado por doença, trauma ou outro problema de saúde, em que os cuidados 
em relação à incapacidade têm por objetivo a cura ou mudança de comportamento do 
indivíduo.  
Posteriormente surgiu o modelo social de incapacidade, que considera que o problema é 
criado pela sociedade, que não permite uma integração plena do indivíduo. Neste 
modelo, o problema não é atribuído ao individuo mas sim a um conjunto complexo de 
condições, muitas das quais criadas pelo ambiente social. 
A CIF baseia-se na integração deste dois modelos ao utilizar uma abordagem 
biopsicossocial, tenta chegar a uma síntese que oferece uma visão coerente das diversas 
perspetivas da saúde: a biológica, a social e a individual (CIF-OMS, 2003). 
 
2. “A CIF é uma classificação da funcionalidade e da incapacidade do 
individuo, que agrupa de forma sistemática os domínios da saúde e os domínios 
relacionados com a saúde” (CIF-OMS, 2003, 22). 
 
3. No trabalho desenvolvido no Núcleo de Apoio ao Estudante procurou-se 
atuar ao nível dos fatores contextuais. Estou convicta que a atuação tenha extravasado 
também para os fatores pessoais, pois todas as ações modificam um individuo, logo, 
também os estudantes com necessidades educativas especiais, terão alterado a sua forma 
de estar, os seus hábitos e eventualmente padrões gerais de comportamento, após o 
apoio que obtiveram por parte do gabinete e a experiencia de ser estudante universitário, 
em Évora. 
 
4. Cabe a todos nós enquanto grupo e sociedade, e a cada um 
individualmente a procura e a promoção por uma sociedade mais justa e mais humana. 
Só com o envolvimento e participação de todos podemos contribuir para instituições 




5. A construção de uma Universidade inclusiva e promotora do bem-estar 
exige que se olhe para as diferenças acreditando que o sucesso escolar é possível para 
todos, desde que adotemos processos flexíveis de ensino adaptados a cada estudante e 
de práticas que facilitem o acesso aos currículos, aos espaços e se criem soluções 
adaptadas à realidade das exigências das necessidades educativas de cada um.  
 
6. Torna-se necessário criar uma universidade de pertença e é sobretudo 
com as atitudes que mostramos o entendimento do que é inclusão. A sociedade de uma 
maneira geral e as universidades de uma forma muito particular, devem promover o 
conceito da Inclusão, pela Funcionalidade.  
 
A educação pela inclusão desafia o sistema de ensino-aprendizagem e obriga a repensar 
e a reestruturar a universidade nos seus aspetos físicos, pedagógicos e atitudinais. 
Desafia ainda a formação de professores e dos técnicos para valorizar as diferenças, 
porque  
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Nesta segunda parte do documento, apresenta-se o curriculum vitæ da candidata. 
O curriculum vitæ ou a trajetória de vida de uma pessoa, é um documento de tipo 
histórico, que relata o percurso educacional e/ou académico bem como as experiências 
profissionais de uma pessoa, como forma de demonstrar as suas habilidades e 
competências. De um modo geral o curriculum vitæ tem como objetivo fornecer o perfil 
da pessoa para a entidade empregadora, mas pode também ser usado como instrumento 
de apoio em situações académicas. É nesta última possibilidade que ele aqui é 
apresentado. 
De entre as várias formações e atividades profissionais desempenhadas, foram 
escolhidas duas com o objetivo de se pormenorizarem e de se apresentar uma reflexão 
sobre as implicações das mesmas no desempenho profissional. 
A primeira escolha recaiu sobre a formação realizada para a obtenção do Certificado de 
Avaliadora da Inclusividade, no âmbito do programa INCLUI, obtido em 2008. Esta 
formação foi escolhida por estar diretamente relacionada com a primeira parte deste 
relatório e porque se entende que foi uma formação muito útil, sobretudo para se 
aprofundarem conhecimentos práticos sobre a acessibilidade aos espaços. 
A segunda opção recaiu sobre a formação realizada também em 2008 para a obtenção 
do Certificado de Formação Profissional, FORGEP – Programa de Formação em Gestão 
Pública. Esta formação é obrigatória para dirigentes da administração pública e foi 
escolhida por entender que os seus conteúdos foram transversais e com aplicação em 











Certificado de Avaliadora da Inclusividade 
 
Em dezembro de 2006, no âmbito das comemorações do Dia Internacional da Pessoa 
com Deficiência, foi lançado o Programa INCLUI, que resultou de uma parceria entre o 
Laboratório de Inovação em Design (LID) da Faculdade de Arquitetura e o Laboratório 
de Ergonomia (ErgoLab) da Faculdade de Motricidade Humana, ambas da Universidade 
Técnica de Lisboa. 
O intuito da criação deste Programa foi o de promover a acessibilidade nos edifícios, 
permitindo a inclusão de todos e permitindo uma utilização autónoma, segura e eficiente 
do espaço construído. Em particular: 
- Dos trabalhadores, através da identificação de problemas e sugestões de melhoria do 
espaço físico, informacional e das políticas de recrutamento e organização do trabalho; 
- Dos visitantes, através da identificação de problemas e sugestões de melhoria, dos 
espaços públicos físicos e de informação. 
 
Com o lançamento desta iniciativa os autores propuseram a uma série de autarquias, de 
entre as quais a de Évora, o desafio de proporcionarem aos seus técnicos, 
nomeadamente aos ligados às engenharias, a possibilidade de aumentarem e 
melhorarem as suas competências nesta vertente, através da realização de uma ação de 
formação profissional, no final da qual, após aprovação à mesma, seria emitido o 
Certificado de Avaliador da Inclusividade. 
Tendo em conta os contactos e as boas relações entre a Câmara Municipal de Évora e a 
Universidade, foi a Universidade convidada a indicar um técnico para realizar a 
formação. E foi neste enquadramento que fui designada pelo reitor na altura, a realizar 
esta formação. 
A ação de formação dividiu-se em três módulos, sendo que os dois primeiros foram de 
cariz eminentemente teórico, e incidiram sobre ergonomia e acessibilidade e design 
inclusivo, num total de 7 horas de formação. 
A parte prática da formação consistiu no conhecimento e aplicação do guião de 
avaliação da acessibilidade no edifício da autarquia, localizada no Largo do Sertório, em 
Évora e teve a duração de 28 horas. 
A realização desta formação foi de grande importância e vai de encontro ao que é 
referido neste relatório. De facto cada vez mais as pessoas com necessidades especiais 
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prestam uma contribuição valiosa à economia dos países. Esta contribuição é cada vez 
mais também reconhecida pelos próprios países, já que contribui para a redução de 
custos e promove a inclusão e solidariedade social. Há, também, cada vez mais 
consciência que as empresas desempenham um papel fundamental para promover a 
inclusão, contribuindo para sociedades mais produtivas e mais desenvolvidas, que 
respeitem as diferenças e reduzam as desigualdades sociais. 
Consciencializar as empresas e o setor público de que podem e devem contratar, manter 
e promover as pessoas com necessidades especiais, avaliando-as pelas suas 
potencialidades e dando-lhes condições de desenvolvimento profissional de forma 
saudável e segura, à semelhança dos restantes trabalhadores, é um desiderato que deve 
ser equacionado por todos. 
 
O guião de avaliação da acessibilidade ao espaço construído, contempla duas vertentes: 
1. Avaliação da acessibilidade “ao posto de trabalho” 
2. Avaliação da acessibilidade “no posto de trabalho” 
 
e considera como condições de mobilidade e de perceção do ambiente: 
a) Pessoas sem o auxílio de aparelhos específicos; 
b) Pessoas com o auxílio de aparelhos específicos, sejam eles prótese, aparelhos de 
apoio à locomoção, cadeiras de rodas, bengalas, sistemas de ajudas técnicas para 
visão, audição ou qualquer outro que venha a contemplar as necessidades 
individuais. 
 
O guião de avaliação considera todos os aspetos relacionados com o acesso “ao posto” e 
“no posto” de trabalho, e tem como objetivos específicos: 
i) Avaliar as condições de acessibilidade nas organizações, tanto físicas como de 
informação, no que se refere ao acesso “ao posto” de trabalho; 
ii)  Avaliar as condições de acessibilidade “no posto” de trabalho, levando em 
consideração as competências da organização no sentido de promover as 
adaptações necessárias para a integração de pessoas com necessidades 
especiais no quadro de funcionários; 
iii) Consciencializar as organizações para a importância da responsabilidade social e 
da inclusão de pessoas com necessidades especiais no quadro de 
funcionários, de forma a promover a saúde e segurança dos trabalhadores; 
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iv) Fornecer às organizações um guia prático com considerações a respeito da 
eliminação de barreiras físicas e informacionais em redor e dentro dos 
espaços edificados. 
 
O guião é composto basicamente por três capítulos, de cariz exaustivo, onde se 
encontram discriminados, elencados e pormenorizados todos elementos necessários para 
se efetuar a avaliação do espaço. Começa por identificar as medições, os tipos de 
medições, as formas como devem ser feitas e as unidades de medida. 
No caso do “acesso ao posto” de trabalho constam indicadores como sejam, análise de 
rotas, identificação de rotas principais e de rotas secundárias, contagens dos elementos 
de cada rota, parques de estacionamento, espaços comuns, elevadores, largura de 
passagens de peões, altura dos lancis, largura de portas, rampas, corrimãos, quartos de 
banho (altura dos espelhos, dos lavabos, por exemplo), escadas, material dos 
pavimentos, refeitórios, entre muitos outros.  
A obtenção destes elementos é colocada num “ficha de inventário” que vai permitir 
posteriormente efetuar a avaliação dos vários itens em análise, e perceber o grau de 
acessibilidade do acesso, através de composições esquemáticas. Na imagem número 5 
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Considerando-se: 
Rota 1 – da porta de entrada da zona de reprografia até à zona dos armazéns 
 Formada por:  
 Ce1 – da porta da zona de reprografia até à porta de entrada dos armazéns. 
 Ce1 é composta por: 
  Ce2A – passeio perpendicular ao Ce1B (faz parte de outra rota) 
Ce3A – continuação do passeio Ce2A no sentido oposto ao da entrada da zona 
da reprografia 
Ce4A – passeio perpendicular ao Ce3A na lateral do edifício e que vai até à 
entrada dos armazéns 
R2 – rampa de acesso às portas dos armazéns 
Cr1 – Corrimão da rampa 1 
Px5 – porta de entrada para o armazém de papel 
Px6 – porta de entrada para o armazém geral 
 
 
Em relação ao guião da acessibilidade “no posto” de trabalho, as fichas de avaliação 
consideram uma avaliação prévia, ou seja, é avaliado o programa de recrutamento, 
seleção e contratação, a caraterização dos requisitos do posto, o plano de carreira, entre 
outros, para além de todos os aspetos que se prendem com a acessibilidade dos 
materiais e equipamentos (mesas, cadeiras, teclados, computadores, iluminação, entre 
muitos outros). 
Esta ferramenta proporciona aos avaliadores e decisores, uma identificação exaustiva 
dos problemas dos espaços edificados, já que considera todas as necessidades especiais 
de forma igualitária e permite efetuar propostas de melhoria que promovam o acesso a 
todos os indivíduos. Acresce ainda o contemplar a avaliação de competências que uma 
organização deve possuir para se tornar inclusiva de acordo com o nível de 





FORGEP – Programa de Formação em Gestão Pública 
 
O Programa de Formação em Gestão Pública, mais conhecido por Forgep constitui, nos 
termos da Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e da Portaria n.º 146/2011, de 7 de abril, 
a formação profissional específica que os titulares de cargos de direção intermédia 
devem frequentar nos dois primeiros anos de exercício de funções. 
O curso tem como objetivos desenvolver competências técnicas e transversais dos 
titulares dos cargos de direção intermédia, tendo em vista a melhoria do perfil, 
experiência e conhecimento profissionais, potenciadora de uma liderança forte e 
mobilizadora, em sintonia com as exigências da moderna gestão pública. A formação 
decorreu em Évora, nas instalações da Universidade e teve uma duração de 120 horas 
presenciais, complementadas com 60 horas de e-learning, ou seja, um total de 180horas. 
O sistema de avaliação desta formação é traduzido na escala de 0-20 valores, sendo que 
a mesma reveste a forma de um teste escrito e de um trabalho de grupo. 
 
O programa da formação contemplou os seguintes conteúdos:  
Ética do Serviço Público; 
Organização e Atividade Administrativas; 
Gestão por Objetivos e Avaliação do Desempenho; 
Gestão de Pessoas e Liderança; 
Gestão de Recursos Humanos; 
Gestão de Recursos Orçamentais; 
Gestão de Recursos Materiais; 
Métodos Quantitativos; 
Informação, Conhecimento; 
Tecnologias e Administração Eletrónica; 
Marketing Público; 
Qualidade, Inovação e Modernização; 
Internacionalização e Integração Europeia; 
Prospetiva e Desenvolvimento. 
 
No âmbito do projeto aplicado, realizado em grupo, foi abordada a Gestão Estratégica e 
Balanced Scorecard. O trabalho de grupo recaiu sobre o Núcleo de Assuntos Jurídicos e 
Contencioso, unidade orgânica do CSSS Faro e teve como título: “Factos, fórmulas e 
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estratégias para uma gestão de sucesso”. No relatório em causa apresentou-se uma 
formulação estratégica, proposta de Balanced Scoredcard e do plano estratégico 2009-
2011, para aquela unidade orgânica. 
A formação no âmbito do Forgep é bastante transversal e incide sobre a gestão da 
administração pública portuguesa. Atualmente um dos principais desafios que se coloca 
à sociedade em geral, mas às organizações públicas em particular, é o dinamismo e 
intensidade das mudanças que é necessário efetuar, e a coragem para as implementar.  
 
Vários fatores, desde logo os económicos, os sociais e políticos, passando pelos 
tecnológicos e culturais têm afetado o desempenho das organizações, aos quais as 
instituições de ensino superior não ficam alheias nem ficam de fora. Assim, a crescente 
consciencialização da necessidade da implementação, nas organizações, do planeamento 
estratégico, como forma de enfrentar os problemas resultantes do contexto dinâmico e 
competitivo, promoveu a criação destas ações de formação. 
De entre o enquadramento teórico desenvolvido na formação, que permitiu, por um lado 
aprofundar conhecimentos e por outro a aquisição de nova informação, destaca-se a 
elaboração do projeto prático, com a aplicação da metodologia do balanced scoredcard.  
 
Esta metodologia é uma ferramenta que se revela atual e muito pertinente face aos 
desafios que se estão a colocar a toda a administração pública e que pode ser utilizado 
como um sistema de controlo estratégico que permite às organizações utilizarem o 
desdobramento da estratégia para elaborar o seu planeamento. 
Esta metodologia clarifica a missão, a visão e os valores da organização, permitindo 
igualmente efetuar o diagnóstico relativamente a fatores internos (pontos fortes e fracos) 
e externos (oportunidades e ameaças), ou seja, a análise SWOT. O domínio técnico da 
gestão estratégica constitui assim um elemento fundamental para o desenvolvimento, 
evolução e sustentabilidade das organizações, para além de permitir a prossecução de 
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Curso de Especialização do Mestrado em Sociologia, na área dos Recursos Humanos e 
Desenvolvimento Sustentável - Universidade de Évora classificação final de 16 valores 
(2002/03). 
 
Licenciatura em Engenharia Agrícola - Ramo Extensão Rural, Universidade de Évora 
classificação final de 13 valores (1988-95). Trabalho de fim de curso subordinado ao 
tema “Avaliação da formação profissional na região Alentejo-cursos de jovens 















Certificados de Formação profissional 
 
Certificado de Formação Profissional, FORGEP – Programa de Formação em Gestão 
Pública (180horas) INA classificação final de 16,4 valores, Lisboa (2008). Elaboração 
de trabalho sobre o Núcleo de Assuntos Jurídicos e Contencioso, unidade orgânica do 
CSSS Faro: “Factos, fórmulas e estratégias para uma gestão de sucesso”, onde se 
apresentou uma formulação estratégica, proposta de Balanced Scoredcard e do plano 
estratégico 2009-2011. 
 
Certificado de Avaliador da Inclusividade – Programa INCLUI (35horas), Évora (2008) 
 













Conhecimento de Línguas 
 
Bons conhecimentos, falados e escritos, das línguas inglesa, francesa e espanhola. 
 
 
Conhecimentos de Informática 
 
Bons conhecimentos de informática na ótica do utilizador, em ambiente Windows e do 












- Desde 08 de março de 2010 até à atualidade – Chefe de Gabinete do Reitor da 
Universidade de Évora, cargo de direção intermédia de 2º grau (Chefe de Divisão). 
 
- Desde 12 de agosto de 2010 até à atualidade – Coordenadora do secretariado do 
Conselho Cientifico, do secretariado da vice e pró-reitoria, do gabinete do reitor, 
do gabinete do administrador e do secretariado central. 
 
- De 07 de abril de 2008 a 07 de março de 2010, Secretária da Escola Superior de 
Enfermagem de S. João de Deus da Universidade de Évora, cargo de direção 
intermédia de 2º grau (Chefe de Divisão). 
 
- Em 03 de abril de 2006 colocada no Gabinete Mendeliev em acumulação com as 
funções anteriores. 
 
- Em 23 de maio de 2005 nomeada membro da Comissão de Acompanhamento de 
Atribuição de Ajudas Técnicas. 
 
- De 01 de março de 2004 a 06 de abril de 2008, Coordenadora do Núcleo de Apoio 


















I - Chefe de Gabinete do Reitor da Universidade de Évora 
 As funções de Chefe de Gabinete são acumuladas com as de responsável pelos 
secretariados dos Serviços da Reitoria (Vice-reitoria, Pró-reitoria, Conselho 
Científico, Secretariado do Reitor e do Administrador).  
 Funções de coordenação, gestão administrativa e dos recursos humanos (férias, 
encaminhamento de documentos, pareceres, informações, formação, apoio na 
elaboração de processos e procedimentos, acompanhamento de entidades 
externas, relatórios, gestão orçamental). 
 Apoio direto aos membros da equipa reitoral. 
 Articulação interna com as Unidades Orgânicas e Serviços e externamente com 
organizações publicas e privadas. 
 Organização e apoio na organização de eventos e protocolo (1º de novembro, 
Prémio Vergílio Ferreira, sessões protocolares, assinaturas de contratos e 
protocolos em sessão pública). 
 Gestão de agendas. 
 Elaboração de Despachos, Regulamentos, Ordens de Serviço e Circulares. 
 Preparação dos documentos para apoio à tomada de decisão. 
 Secretaria as reuniões do Conselho Cientifico. 
 Secretaria reuniões do Parque de Ciência e Tecnologia do Alentejo. 
 Secretaria reuniões do Conselho de Gestão. 
 Avaliadora no âmbito do SIADAP. Elaboração de QUAR do serviço. 
 Membro de júri de concursos para admissão de chefias intermédias e admissão 
de técnicos superiores. 
 Membro de júri de concurso público para aquisição de viagens e alojamento no 








II - Secretária da Escola Superior de Enfermagem de S. João de Deus da 
Universidade de Évora 
 
Funções de coordenação e gestão administrativa da Escola – área académica, área de 
recursos humanos, área financeira e de contabilidade, biblioteca, reprografia e serviços 
gerais, secretariados, Arquivo. Sistema de Gestão da Qualidade. Avaliadora no âmbito 
do SIADAP. Preparação de documentos para despacho do Diretor da Escola. 
Elaboração de atas da Assembleia de Escola, Conselho Diretivo e da Assembleia de 
Representantes. Preparação de Despachos da Escola.  
 Membro por inerência da Assembleia de Escola e do Conselho Diretivo da 
Escola;  
 Participação na elaboração do projeto da Escola de Saúde, juntamente com o 
Director da Escola e com os Serviços Técnicos; 
 Reformulação da página Web da Escola, em articulação com os Serviços de 
Informática;  
 Membro do Grupo de Trabalho da Saúde e Medidas de Controle da Infeção da 
Gripe, no âmbito do Plano de Contingência para a Pandemia de Gripe da 
Universidade de Évora; 
 Colaboração na organização de diversos eventos, dos quais se salientam: 
Dia da Escola 2009 e 2010 
Dia do Enfermeiro 2009 




III – Gabinete Mendeliev 
 
O Gabinete Mendeliev foi criado com o objetivo de incentivar e facilitar o 
reconhecimento das valências académicas dos imigrantes oriundos dos países aderentes 
ao Processo de Bolonha. 
Tarefas desenvolvidas: 
 Acolhimento, esclarecimento, atendimento personalizado dos candidatos; 
 Elaboração de processos individuais; 
 Estreitamento de contactos com as Comissões de Curso; 
 Recolha, tratamento e edição de material de informação nesta temática. 
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IV - Coordenadora do Núcleo de Apoio ao Estudante da Universidade de Évora:  
 
Funções de coordenação e gestão, no âmbito das áreas de intervenção da Unidade: 
 Estágios e saídas profissionais no país e no estrangeiro   
- Coordenação (divulgação dos programas, receção de candidaturas dos candidatos, 
elaboração de candidaturas institucionais, seleção e seriação de candidatos, elaboração 
de contrato com as entidades financiadoras e com os estagiários, verificação de 
documentos, elaboração de relatórios cientifico-pedagógicos e administrativos, 
encerramento das candidaturas dos programas POCI 2010 (Programa Operacional 
Ciência e Inovação), PEPAP (Programa de Estágios Profissionais na Administração 
Pública), PRODEP III-Estágios, Estágios Profissionais (Portaria 268/97 de 18.04), 
Programa Vida-Emprego e Leonardo da Vinci na vertente Mobilidade; 
- Coordenação das Feiras de Emprego, realizadas na Universidade de Évora; 
- Coordenação da gestão de protocolos para a realização de estágios; 
- Coordenação da participação da Universidade de Évora na Bolsa de Emprego 
Universia; 
- Coordenação de Seminários e outros eventos. 
 
 Apoio ao Estudante Deficiente  
- Criação e implementação do Regulamento para apoio aos estudantes deficientes da 
Universidade de Évora, (entrada em vigor no ano letivo de 2005/06);  
- Membro da Comissão de Acompanhamento da Atribuição de Ajudas Técnicas;  
- - Representante da Universidade de Évora no Grupo de Trabalho para Apoio dos 
Estudantes com Deficiência do Ensino Superior, criado no âmbito do Protocolo de 
Cooperação entre Instituições de Ensino Superior Público para apoio a Estudantes com 
Deficiência; 
- Responsável pelo Projeto Biblioteca Aberta do Ensino Superior na Universidade de 
Évora; 
- Parcerias e contactos com instituições da sociedade civil com vista a melhorar a 
integração da pessoa com deficiência, nomeadamente no que diz respeito à 
acessibilidade física;  
- Elaboração de proposta para alteração do contingente especial “deficiência” do 
ingresso ao ensino superior; 
- Receção dos novos estudantes; 
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- Reuniões com famílias e professores de educação especial, do ensino secundário, dos 
estudantes com necessidades educativas especiais; 
- Elaboração de várias propostas para eliminação de barreiras arquitetónicas; 
- Várias reuniões com Comissões de Curso, Comissão de Horários e outros Serviços da 
Universidade para definição de estratégias para os estudantes; 
- Várias reuniões com a autarquia, no sentido da sensibilização para a problemática da 
deficiência e posteriormente para a colocação de pilaretes na envolvendo do Colégio do 
Espírito Santo; 
- Acompanhamento das famílias e estudantes aos Serviços de Ação Social, edifícios e 
estruturas da Universidade; 
- Responsável pela parceria entre a Universidade de Évora, a Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas (ADFA) e a Fundação Portugal Telecom (FPT), no 
âmbito da inclusão digital.  
 
 Apoio ao Trabalhador-Estudante  
- Apresentação de propostas de criação de um estatuto para estes estudantes. 
 
 Apoio à Integração de Novos Estudantes  
- Gestão e organização da receção aos novos estudantes (Matriculas 2007/08; 2006/07; 
2005/06; 2004/05);  
- Coordenação da elaboração do Guia do Estudante 2006/07, 2005/06, 2004/2005; 
- Coordenação da elaboração do Guia do Estudante, formato digital; 
- Coordenação da elaboração do Guia de Apoio ao Estudante Estrangeiro 2007/08; 
- Coordenação do apoio prestado aos estudantes estrangeiros (oriundos de vários países 
europeus, asiáticos e da américa latina, ao abrigo dos programas Erasmus e Erasmus-
mundus); 
 
 Apoio ao Conselho de Creditação  
– Através da criação de regulamento próprio, acompanhamento dos estudantes e 






 Organização de iniciativas com interesse para os estudantes  
- Conceção de textos promocionais e definição de estratégias de divulgação 
(nomeadamente brochuras com informação relativa a Estágios Nacionais, Internacionais 
e Bolsas de Estudo (2 edições), outros materiais com informação de interesse para os 
estudantes), articulação com o mercado de trabalho de forma a facilitar a integração 
profissional; 
- Criação de um Banco de Voluntariado; 
 
 Outras atividades  
- Presidente de júris de concursos, para a contratação a termo certo de técnicos 
superiores; 
- Gestão administrativa-financeira e dos recursos humanos e físicos do gabinete (férias, 
encaminhamento de documentos, pareceres, informações, formação, apoio na 
elaboração de processos e procedimentos, acompanhamento de entidades externas, 
relatórios, avaliação do desempenho (SIADAP), gestão orçamental, entre outros); 
- Orientadora de Estágios Profissionais (Portaria 268/97 de 18 de Abril, com as 
alterações introduzidas pela Portaria 1271/97 de 26 de Dezembro, pela Portaria 814/98 
de 24 de Setembro e pela Portaria 286/02 de 15 de Março) de Maria João Perdigão 
Velez, que decorreu entre 01.05.2005 a 31.01.2006, e de Sofia Mira Chinelo, que 
decorreu de 01.08.2005 a 30.04.2006; 
- Representante operacional para apoiar o reitor, em várias iniciativas, nomeadamente 
no Concurso Nacional de Empreendedorismo, e em diversas reuniões e iniciativas; 
- Representante da Universidade de Évora, na apresentação de projetos da Universidade 
de Lisboa.  
- Integra a equipa de trabalho multidisciplinar responsável pela elaboração de cenários 
das fases de preparação, resposta e recuperação, no âmbito do Plano de Contingência 
para a Pandemia da Gripe;  
- Integra o Grupo de Trabalho Temático “ Serviços sociais e de apoio aos estudantes”, 
no âmbito do Processo de Avaliação Institucional efetuado pela Associação Europeia 
das Universidades. 





V - De janeiro de 1997 a fevereiro de 2004, como técnica superior, desenvolveu as 
seguintes atividades:  
 
 Acolhimento e informação profissional de jovens, visando a sua integração na 
vida ativa e apoiando-os na definição do percurso profissional:  
Conceção e realização de sessões coletivas sobre Técnicas de Procura Ativa de 
Emprego e de apoio individual a estudantes na resposta a anúncios de emprego, 
nomeadamente na realização de Curriculum Vitae e na preparação da entrevista de 
emprego. 
 Colocação de jovens e acompanhamento da sua inserção na vida ativa:  
Divulgação de diversas ofertas de emprego, quer publicadas em Diário da República 
quer de empresas que contactam diretamente com a Universidade e mediação dessas 
ofertas entre os candidatos e a entidade. 
 Apoio à frequência de estágios e cursos de formação profissional:  
Organização e elaboração dos processos de candidaturas ao programa Plano Nacional 
de Estágios (Estágios Profissionais) e Programa Vida-Emprego promovidos pelo IEFP e 
acompanhamento da sua execução; elaboração de candidaturas e acompanhamento da 
gestão pedagógica do Programa PRODEP-Estágios, Pejene, entre outros. 
 Promoção de outras formas de contacto com o mercado de trabalho:  
Organização de ações de divulgação de diversas empresas e programas específicos de 
apoio ao emprego, contacto direto com os responsáveis das empresas, como sejam a 
Andersen, a Rede EURES, A Associação de Industriais e Exportadores de Cortiça, 
Aliende, Trilho, Academus, Vila Vita Parc, entre outros. 
 Apoio aos Estudantes Deficientes:  
Estreitamento de relações com diversas entidades promotoras de material em Braille e 
em áudio de forma a organizar uma mini biblioteca vocacionada para os estudantes 
invisuais. 
 Elaboração de suportes de informação:  
Colaboração, com a restante equipa do NAE, na redação do "Guia do Estudante 1998"; 
elaboração do "Mini-guia-98" e "Miniguia 99";  
 Outras atividades: 




 UNIVA:  
Enquanto Animadora da UNIVA, foi elemento privilegiado de contacto e de 
estreitamento de relações entre a Universidade de Évora e o IEFP. 
 
Participação em júris para contratação de funcionários não docentes, progressão na 














































I - Na Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja, 
ministrou a unidade curricular de Sistemas de Transportes e Comunicações, do 4º 
semestre do curso de Licenciatura em Proteção Civil, anos letivos de 2008/09, 2009/10 
e 2010/11. 
 
II - No Departamento de Sociologia da Universidade de Évora, em horário pós-
laboral, ministrou as seguintes unidades curriculares: 
 "Técnicas de Comunicação em Extensão Rural", (disciplina do 7º semestre dos 
Cursos de Engenharia Agrícola e Engenharia Zootécnica, obrigatória no Ramo de 
Extensão Rural). Anos letivos de 1998/99, 1999/00, 2000/01, 2001/02, 2002/03, 
2003/04, 2004/05; 
 "Extensão Rural lI", (disciplina do 9º semestre dos Cursos de Engenharia Agrícola 
e Engenharia Zootécnica, obrigatória no Ramo de Extensão Rural), em conjunto 
com o Prof. Doutor Eduardo Figueira. Ano letivo de 1999/00; 
 "Gestão dos Recursos Familiares", (disciplina do 8º semestre dos Cursos de 
Engenharia Agrícola e Engenharia Zootécnica, obrigatória no Ramo de Extensão 
Rural). Ano letivo de 1999/00, 2000/01 e 2001/02 e 2002/03; 
 "Planeamento de Programas de Formação", (disciplina optativa do semestre par 
do curso de Sociologia), em conjunto com o Prof. Doutor Eduardo Figueira. Ano 
letivo de 1999/00; 
 "Avaliação de Atividades em Extensão Rural", (disciplina do 9º semestre dos 
Cursos de Engenharia Agrícola e Engenharia Zootécnica, obrigatória no Ramo de 
Extensão Rural). Anos letivos de 2000/01 e 2002/03; 
 "Extensão Rural I", (disciplina do 8º semestre dos Cursos de Engenharia Agrícola 
e Engenharia Zootécnica, obrigatória no Ramo de Extensão Rural). Ano letivo de 
2000/01; 
 “Cooperativismo”, (disciplina optativa do semestre par dos cursos de Engenharia 
Agrícola, Engenharia Zootécnica e Sociologia). Anos letivos de 2001/02, 2002/03, 
2003/04 e 2005/06. 
 
Arguente de diversos trabalhos de fim de curso, das licenciaturas em Engenharia 
Agrícola e Engenharia Zootécnica. 
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Atividades desenvolvidas noutras instituições: 
 
Escola Secundária de Reguengos de Monsaraz: Docente das disciplinas de Ciências 
da Natureza (8º ano) e Ciências da Terra e da Vida (10º ano). De janeiro a março, ano 
letivo 1995/96. 
 
Escola Secundária André de Gouveia: Docente das disciplinas de Ciências da 
Natureza (7º ano) e Técnicas Laboratoriais de Biologia I e II (11º e 12º ano, 
respectivamente). De abril a agosto, ano letivo de 1995/96. 
 
Portugal Telecom: Loja da Portugal Telecom, em Évora, de outubro a dezembro de 
1996. 










Louvores e Agradecimentos 
 
Foram atribuídos diversos agradecimentos e louvor: 
a) Reitoria da Universidade de Évora, Despachos nº 33/2008 e 27/2006. 
b) Instituições externas (Câmara Municipal de Évora)  
















Cursos de Formação Profissional: 
 
Business Process Management, (35horas) 2011 Universidade de Évora – Link 
Consulting 
A tramitação do procedimento concursal, (14horas) 2009 INA Lisboa  
O Código dos Contratos Públicos, (24horas) 2008 Universidade de Évora 
Utilização do Sistema de Gestão Documental da Universidade de Évora, (28 horas) 
2008 Universidade de Évora-POS_C 
Planeamento e Controlo, (12horas) 2006 Universidade de Évora-POAP2006 
Avaliação do Desempenho, (15 horas) 2004 Universidade de Évora-POEFDS-Eixo III 
Relação Jurídica de Emprego Público, (12 horas) 2004 Universidade de Évora-
POEFDS-Eixo III 
A importância do Grupo nas Relações Interpessoais, (21horas) 2004 Universidade 
de Évora-POEFDS-Eixo III 
Assertividade no Relacionamento Interpessoal, (18 horas) 2004, Universidade de 
Évora- POEFDS-Eixo III 
Cooperação no Trabalho em Equipa, (18 horas) 2003, Universidade de Évora- 
POEFDS-Eixo III 
Microsoft Excell II, (9 horas) 2003, Universidade de Évora-EAGIRE 
Configuração de Aplicações na Óptica do Utilizador, 2003, Universidade de Évora-
EAGIRE 
Excell Iniciação, (21 horas) 2002, Universidade de Évora-EAGIRE 
Gestão dos Concursos de Pessoal, (30 horas) 2002, Universidade de Évora-EAGIRE 
Avaliação do Desempenho, (24 horas) 2002, Universidade de Évora-EAGIRE 
Liderança de Equipas de Trabalho, (18 horas) 2001, Universidade de Évora-EAGIRE 
Acesso à Internet e Utilização de Serviços de Rede, (9 horas) 2001, Universidade de 
Évora-EAGIRE 
Gestão Estratégica, (30 horas) 2001, UNIVERSUS-EAGIRE 
Redes de apoio ao emprego/Boutiques Clubes de Emprego - Um método diferente 
para mobilizar os desempregados de longa duração, 1 e 2 de Julho de 1999, Homens & 
Sistemas Organização e Desenvolvimento de Empresas, Lda -Lisboa 




Comunicação Interpessoal no Local de Trabalho: Abordagem Verbal e Não-
verbal, (21 horas) 1999, Universidade de Évora-PROFAP 
Código do Procedimento Administrativo, (18 horas) 1998, Universidade de Évora-
PROFAP 
Qualidade Total no Serviço, (30 horas) 1997, Universidade de Évora-PROFAP 
Organização e Gestão da Formação - Programa de Formação-Emprego, (1590h) 
1994, Évora-IEFP 
Formação Pedagógica de Formadores, (132 horas) 1993, UNESUL 
Ações de Formação: 
 
Sessão de Informação/Formação da Ferramenta Informática Rap4Leo (6,5h), SOCLEO-
Lisboa, 06/07/2006 
Sessão de Informação/Formação da Ferramenta Informática Rap4Leo (5h), SOCLEO-
Lisboa, 20/07/2005 





“1º Seminário & Ideias-reflexões sobre a gestão e desempenho nas organizações”, 26 de 
outubro 2011 Universidade de Évora, Évora 
Seminário “Universidade e Formação: Desafios e Novos Rumos”, 28 e 29 de maio 
2009-Universidade de Évora, Évora 
Seminário “Consumo, Energia e Ambiente”, 27.02.2008-Universidade de Évora, Évora 
Seminário “Politica da Qualidade no Ensino”, 21.11.2006-Universidade de Évora, 
Évora 
Seminário de Divulgação “Leonardo da Vinci – Mobilidade e Europass”, (3,5h) 
10.11.2005-Lisboa 
Seminário de Alta Direção, (40horas) Instituto Nacional de Administração, 24-
28/10/2005-Évora 
Novo Modelo de Avaliação do Desempenho dos Funcionários Públicos, 2004, INA, 8h 
Seminário Internacional de Avaliação das Universidades, Problemáticas e 








Comemorações do 20º. Aniversário do Programa Erasmus, 15.11.2007, Universidade de 
Évora 
Inclusão Digital: Apresentação de Resultados de Projetos, Escola Superior de 
Educação/Instituto Politécnico de Leiria, 2007 
Sistema Europeu de Créditos na Educação e Formação Profissional, Workshop da 
Região Alentejo – Direcção Regional de Educação do Alentejo 2007 Évora 





Encontros, Congressos e Jornadas 
 
7º Congresso Nacional da Administração Pública: “Estado e Administração na Resposta 
à Crise”, 2009, INA, Lisboa 
5ª. Jornada INA para Chefias e Quadros Administrativos (7horas), 30 de maio de 2008 
INA Lisboa   
Encontro Regional do Alentejo "Cooperar para melhor Orientar" - Informação e 
Orientação Escolar e Profissional, 1999, Portalegre 
IV Semana de Extensão Rural, 1992, Universidade de Évora, Évora 
IX Congresso sobre o Alentejo -Alentejo, Políticas e Instrumentos para o 
Desenvolvimento-, 1997, Estremoz 




Processos de Integração e Sucesso Académico de Estudantes com Deficiência no 
Ensino Superior, Março, Universidade do Minho, Braga 




06 de dezembro 2007 – “Universidade produz informação para pessoas com 
deficiência”, Diário do Sul 
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25 de setembro de 2007 – “Camara de Évora cria guia turístico em Braille”, Diário do 
Sul 
Maio de – “I Feira de Emprego da Universidade de Évora”, Diário do Sul 
Julho de 2006 – “UE cria unidade de apoio”, Ensino Magazine 





Avaliação da formação profissional na região Alentejo-cursos de jovens 
empresários agrícolas 1987-1992 - Trabalho de fim de curso  
Guia do Estudante 2006/07, 2005/06, 2004/2005 - Coordenação 
Guia do Estudante, formato digital Coordenação  




Representante da Universidade de Évora no GTAEDES (2004) 
 
Representante da Universidade de Évora, na apresentação de projetos na Universidade 
de Lisboa (2005) 
 
Representante operacional para apoiar o reitor, em várias iniciativas, nomeadamente no 
Concurso Nacional de Empreendedorismo, e em diversas reuniões e iniciativas (2005) 
 
Representante da Universidade de Évora no 33º Aniversário da Associação dos 
Deficientes das Forças Armadas (2007) 
 
 
Outras atividades cívicas 
 
Desde Janeiro de 2010 - Tesoureira do Centro de Actividade Infantil de Évora (IPSS) 
De Março 2005 a Janeiro de 2010 - Presidente da Mesa da Assembleia-geral do Centro 
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Professof Doutor Francisco Rebelo
Professora Doulora Cristina Gomes
Professora Mestre Elisangela Pessoa
Hugo Sim6es
PARTICIPANTES - Da Autarouia:
DOMEM - Eng.a Regina Cameiro
DOGT - Arq. lsabel Coelho
DMEU - Eng.'InCs Morais
DCHPC - Arq. Cados Almeida
DAF- Eng.o Joeo Duarte Palma
PARTICIPANTES - Exteriores i CIUE:
Hab6vora, EM - Eng.a Cristina Cordeiro
ARS - Arq. Francisco Charepe Dias
DREA - Arq. Henrique Mira Godinho
CDSSE - Eng-'Maria Leonor Faustino Banha Pavia
Universidade de Evora - Eng.a Cristina Centeno
Local de RealizacSo: Edificio dos Pagos do Concelho
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Atenciosamente, subscrevemo-nos com respeitosos cumprimenlos,
t t- L, \L:
\(t L' z
f,X-
A VEREADOM DO PELOURO SOCIAL
..4
r:.of?ftl rrs+r -
A Camara Municipal de Evora, no ambito do programa INCLUI vem por este
meio enviar o C€rtificado de Avaliador da Inclusividade a Eng.' Cristina Centeno, pela
sua participa€o na Acaeo de Formagao que decorreu entre;s dias 10 e 14 de Mirco
de 2008. em Evora-
,iC e ar)./




(Ao abrigo do Dec._Reg no 3S12OO2, de 23 de Abril)
Certifica-se que ANA CR|ST|NA GONQALVES
COELHO CENTENO.
nascido(a) a 1211111g69, com nacionalidade
portuguesa, sexo feminino,
portador(a) do B.l. no g41331g,concluiu, com
aproveitamento, o curso
FORGEP - PROGRAMA.DE FORMA9Ao EM
GESTAO POBLICA,
que decorreu de 15 de Setembro a 16 de
. Dezembro de 200g, com a duragdo de 1g0
horas, tendo obtido a classificagiofinal Oe 10.+
valores na escala de 0 a 20.
C n n u r t c,qD o D E F o Rr,rA eA o




Lei n," 5112005, de 30 de Agosio, e portana n,o.1141/2005, de 8 de Novembro
Duraceo de 120 hoaas pEsenciais, complementadas com 60 horas de e.leltmino
L ttrca, Adrnintrtr:(& e
z.Uda.anfa e Gertlo dc Pltso|!
3.Gdt:o O4a,b.nral . d.
a 6€srto T.odogk
5, l@aCo e Q@ltdadr
5. Int .nadrn.tizrdo e
5{mridnonrrbrtho d. Crupo
atkrdo S.tdfo ?nHt<o
OEeri..alo c A.lh,td:d. ldnrhirt .rltEr
G€rdo por ObJ.ci\ios . AuiI.Co do DGslmp.nr-
€.suo d. PetrB c Udciansr
C.ltio.t. Racursos tturn 05
Gstao d. R..orsos or9!. .aEit
C.sEo dc f,..rr6o3 M.rari{t
Matodor qr.nril.tiss
Inform4ao, Conhldfi.nro
t€.nologi.r c AdminisriCo Eedidnica
Qualld.de, l.ronrto . rso.brrt .<.to









ANA CR|STTNA GONgALVES COELHO CENTENO
frequentou com aproveitamento o
s EMIN ARr O D E ALT A DTREC Q AO
realizado de 24 a 28 de Outubro de 2005
num total de 40 horas.
Oeiras, 28 de Outubro de 2005
O Vice.Presidente
Insltuto Na.! ; :ie Acjmlnlstr:ii3 Pataco ors |arqleses c-. rJomba !/J4 540 O!rr: pJ rlqal
s
SLICA POR'IUGUESA
MINISIERO PARA A OUAU CICAO E O EMP{E@
SNUP
SISTEMA NACIONAL DE CERTIFICAqAO PROFISSIONAL
CERTI FICADO DE APTI DAO PROFISSIONAL




a prfisseo de FORIT ADOR (tWB, coniorme as que sao definidas no respecii\r'o 
perfil
profissional.
Instituto do Emprego e Formagao Profissional, enttdade certncadora @mpeteme 
ao
abrigo dos ELeqeios Regulamentares 66/94 de 18 de Nolembro 
e 26y'97 de 18 de Junho
Evora, 04 de Margo de 1998
o Directorff De?6ltat.nt{a" c.rtitica€o
!;i[","{9"1
(Uno Mdura Soabs)
























































Associagdo lJniversidade Empresa do sul
DECLARACAO
Para os devidos efeitos se declan que An Cristina GonCalves Coelho Centeno foi
formanda no seSuintc curso:
foEr,,,(,to Ped^g6gica de Forrnadores de 29 &. Matco a 21 & Jnl\o & 1993 num
to'zl de 132ho$s.
M6dulo I (l6h) - Fonnaeeo Profissional contlnua: Teorias, Estrat€gias e Mod€los
M6dulo tr (8h) - Planeaneuto e Gest6o da Formagio
M6ddo m (20h) - O koc€sso de EDsino / Aprendizagen em Adultos
M6dulo IV (3Eh) - Tecnologia do Proc€sso d€ Ensino / Aprurdizagem em Adultos
M6dulo V (20h) - Avaliageo da Formagio
Modulo VI (30h) - Autoscopia
fvora. I 5 de outut'rb de 1 997.
O Enc$tgado da Dir.ccqeo
Dr. Jose l\4aria Simdes Ribeir,o

"'iiril*":i:ar'*xw;t;';:n"x:Txx":;;;ur:"r'frtrn';
le apoio .iiolvendo a Faro<iwcdo dnccm los utente! na solucdo dos s'us problenas &
tnacao de acordo con as-seemn@s re etues'
sincn@Eado e difuino d" t; b-t)alaa:
i a"p**ii-rn)",p,^ L ",ru"l
'es dP enpftgo c Jon aqAo,
. Aconianhanentq pelsonal7a,lo dos ut ntps:
.' .. c,,;'"i",.,.) ouocro, u u,"1*^ oi " 4n*, " oau^.*,aiaois*oa* oa -^da do tabaka.
Pt' i ac tpa !; I e mas tral ad,,,s
.-:tl;
.a Ls.o 6f .P rToJ At t ona t ;
d, Prodra de EmFPCo;
. Simula4es dz Fnr.,4st?],
. Cohcepgdo de gtzlhas de npJngao dc enha t:iu dp mipregp ? doasnentos de nlomafao - l
. T:Y.:":"X::.. "*.,) ... .^ ..Ft"bl: ) d"ncaiiidades e defftcaAt.l " - remencao de ma 
(,Nfr'J. .. '.
Visiras; Estdgios
' ptoho,og* b P!* tu ActNldad"s crtn\ o ,b es\rulgnt d? idenen<ao  un INwA. ..
io dc interienfao da
.'..ll'.ll....:.iil..:]'.:].i,:l]:]i.].-::l]:l..!:l..ij:::::]r..]|1:].::]':']::.:.|:]].']:
.ffF'lNsrrruro 
























I Prev R .f l
lrnos dc Sisrcrfla( de For'.naqao l _-'- --: 36 horas.
F""nrai" ", 




llgenit\.os I iS l,oras
:ll hot as
1050 horas
1914 Didrio da Rep blica,2.'sdrie N.'3)-14 de Fe',)ercira de 20ll
Prcjc.rourbdo.....................
DirccAAo, Gcatilo e Fiscalizagao de Obds .
Ccstao d. Emprceddinentos .
Diss.da9ao cm Con$ruclo Mcrilica S6le r6vel {SB-
rajmble Stccl Cmltuclion). .
oprao (a derni. arlalmcnrc).
Cotnpctancir Tr&$ffial IV ((henl Competene 11,)
Conp€Gncia Trdsve6rl V (cderal Conpetbcc V)
UI.IIVERSIOADE DE EVOM
Despacho n..3072/2011
Por dcgacho .t\t Reilo. da UniveEid&te de Elola de I de lcvercno de
201 I, foi tuovada M r.mos do lniso 23." do Esrlllto do p€$al Diri-
sat , ap.@ado plla tiin.o 22004, d. 15 de Jedre, @n s attc696.s
DBoduidd lek Leh-" 514005. dcJ0dcAsono. r comis,.io dcs;to
da Lrccnciada Ana Crisrina Conc,alt s Cebo Cenrmo para o tu8r, de
Cb.fe & Divitao, carso d. diE Go inhadia do 2.. eau d6r, UnivdsF
dadc, p€lo penodo d. Eis aos, com <Liros a pann d;? dc Abdt d. 201 |
^. 
? dc Fer€reirc de 20 r L _ O Adrnttistlailor, Rui Marae! Goaqabe,
204319685
INSTITUTO POLITECNICO OE LEIRIA
Escola Superior de Tecnologia e cesteo
Oespacho n.o 3073/2011
Subd.l.SrCro d. comp.tar.i.t
. Ao alrigo do disposro no n.o 2 do Migob,2." dos LlEtuios do tN-loto rorLe.nr(o de Lru€. homotog.dos p.to Despacho Nomativo
n.- t)uvua,-ptb,n ado no Didra da R.pibhca, 2.. sene. a " t39, de 2l
<le Julbode 200E, Frifi€do peta Recrifi@Cio n.. I E26,200& p!6treds
no Dtdrio da-R-.ptbtica 2.' rfrie. n." | 56. de | 3 dc Ago{o d; 2008 e
nos ani86 15." c s.slinrc5 do C6d;go do prccedinren&dnini,rrsr,r o,





em nme do Instiuto e afectas @ tundo dc mancio da Esta Supcrior
de T(nologia c Ccst o. qe me fo' deressda pelo n." 2 da Delib;afdo
do con*lho de C*teo do lnsrituro, n,o I 20tt, de 6 de r&etro;
t) No Slbdircctor R tael FcrciE da SitvaCatdeirinha Flos period6
em qw a mi.ha ausaEia coincida @m ! do neu subsdrno legari
,i) Na SuMilecton Judire dos Saloi \4eird" pelos penodos m que &
dusincid dosubdnecror idsr'ficado naatrnea quc ;Lecede corncidd
@m as minhas e as do ne! subsrituto lcgal.
Considm-se nLtncados rodos os lcros pdricadoj ao abrigo do
prsenr. dcspacho d€sde adaradasua asinare.
20 de.laneirc dc 20rr - O Dit .td, Luis Migre! de Oliwin pegado
204313374
II{STITUTO POI,IIECI{ICO DE USBOA
De6pacho (6rtracto) n.c 307a/2Otl
Por dspaclo do Prcsiddre do Instituto loliGcnico de Lisboa d.
1 | . | ? 20 10, to, aulorizldo o @rnto de cabetho eo nDqjs piblics pq
|mpo ind.reminado @m M&ucl lss daConc.iceoJerdnimo, como
ProfesurAdido ?n,(einc d. r.npo inrcgrdl 6h acdituq.jo.tclusvA
p@ a-Escola Superiq de Muji@ de !sbo.. coD cfciror a pani, de
2 | . I | .2010. auierindo o vflcimmro oGsrondente ao scat{. 4 indie
22r d, bbclado p.ssoaldd.nr< domsino supeior po|nem,6.





Coeptual &sign ofbuildines (Flbjelo de Edilicio)
Design ofBridges (Po es I - fiDdanFnlos !e6ri6s)D€sign ofsusr.i@ble @nsirucrion (S6tent bitidade e
&rli$ do ciclo de vida de estJuoler).
opdo (a defDir dualln€Dre).

























T- 30; PL: 37,50
T: loi PL: l2,J
T: l0; PL: 12,5
(.)Pod.febdqdqud&dDciriol.T(no|osuqa0.,po.c
r.) Pod. €.ouldr qu:rqE de''o c6ds.rnd;4;Fhim\;';;c;d""d;;;;;;;;L*"e;;frffi;:ci;
DESPACHO N.. 61/2010
ColocscAo de Pessoal
Na s€quencia da minha tomada de pos.s€ elquanto Reitor e da n€ccssidade dc proccdcr i
recomposigeo do Gabinete do Reitor, determino a coloca€o neste Gabinete, com efeitos a g
de Marga de 20 I 0, as seguirtes trabalhadoras:
1. Ana Cristina GongalveE Coelho Cent€no, Chefe de Divisio, como Chefe de cabinete
do Reitor;
2. S6nia Maria Ro&igues Pena Paheo, Assistente Tecllic4 para assegurar as fim96es de
Secretariado do R€itor.







Os Estatutos da Univenidade de 6vora, no seu arf ? I " prev€em a existencia dos Servigos
da Reitoria, pam assegrnar o apoio directo ao Reitor, aos Vice_Reitores e aos h6_Reitores. Os
servigos da Reitoria organizarn-se em gabinelcs e secretlriados. Neste sentido determrno:
l. a afcctaqao dos seguintes trabalhadores:
a) Gabinete da Avaliagio e promogdo Institucional da eualidade
Ana Margarida Taveira Mota Geraldes Carvalho, T6cnica Superior
Ddlia Cristina Manteigas Crisr6vao, Tecnica Superior
Luis Miguct Matias Raposo, Tdcnico Superior
b) Gabinete d€ Apoio ao Estudanrc
Aida Jodo Vieira Cristovao Serra Lobo, com efeiros a 0l de Agoslo de 2010
c) Gabinete de Comunicagao e Imagem
Ana Luisa Rochinha, T€cnica Superior
Daniel Filipe Manins Fadisra de Mira, Assisrente Tecnico
Susana da Conceifao Andrade Rodrigues, Assistente Tdcnica
d) Gabinere de Formag5o (NUFOR)
Maria Manuela CoEeia Dias Matcus dos Santos, T6crica Superior
Maria Jflia Caspar Neves Bonacha Magro, Assistente Operacional
0 Gabinele de planeamelto Esirat6gico
Carla Maria Carira de Oliveira Migu6ns, Tdcnica Superior, com efeitos desde 0g
de Junho de 2010
Matia pia Santos Rosa Rilh6, Tdcnica Superior, afeclagio a 50% com eteitos a
padir de 15 de Julho dc 2010
g) Gebinete do Administrador
Joao Faancisco Russo Assunqeo, Chefe de Cabinete
Isiura euintas paulrno. T6cntca Supenor
t/3
<";7
h) CabiD€te do Reitor
Ana Cristira Gonfalves Co€lho Centeno, Chefe de Gabinete
S6nia Maiia Rodrigues Pena, Assistente T6cnica
i) Gabinete Juridico
Cecilia da Conceigao Chra Pereira Marques Fialho, Tecnjca Superior
j) Gabinete para a Promoqao do Sucesso Acad6mico
Ant6nia Olivia Grave de Alnreida Maros, T€cnica Superior
Carla Mada Cinza de Almeida, T€cnica Informdlica Grau I fNivel l)
k) Secretariado C€ntral
Chudia Alexandra da Silva Rosa Eusebio, Assistente Operacional
l) Secretariado da Vice-Reitoria e da Pr6-Reiforia
Maria Dulce Feneira Riscado ljgartixo, Assistente T6cnica
Telma Maria Fandinga de Sousa Mendes, Assjslente T6cnica
m) Secret riado do CoDselho Cientilico
Ana Maria Vivo Isidro Batista, Assislente T6cnica
Maria Felicidade MeslriDho Sanlos lrpes, Assistente T&nica
n) Secr€taiiado do Conselho Geral e do Codselbo Coordenador dr Avaliacao
Ana Maria Pinro Quinras Paixeo Codinho, Tdcnica Superior
o) Secretariado do Provedor do Estudonte
Maria Felicidade MestdrlD Santos l_opes, Assistente Tecnica
2, A fun de garanlir o normal funcionamcnto dos gabitretes, detemino alnoa que os
actuais colaboradores, em regime de prestatAo de servigos, sejam afectos da seguinte forma:
Gabinete de Comunicagao e Imagcrr
Maria An!6nia Cha.nua




3. A Coordenaeio dos Gabinetes abaixo indicados 6 assegurada porj
i.) Gabinete da Avatiageo e promogeo Institucional da eualidade _ pr6_Reitor
Prof, Doutor Jacimo Ant6nio Setrjbal Vidisal da Silva
l3
fi) Gabircta de Apoio ao Estudrnte - T€cnica Superior Aida Jo6o Vieira Cristovao
Serra L-obo
iitcablnete de Comunicatso c InagerD . hof. Dourora Sara Maria de Azevedo e
Sousa Moques Pereira
ir) Gabinete de Formag5o (NUFOR) - T€cnica Superior Malia Manuela Correra
Dias Mateus dos Santos, com efeitos desde 08 de Junho dc 20lO
y) Gablnete de Plgneamento Estret6gico - p(iReitor proi Douto! paulo Alexandre
Neves Martinho Neto
x) Gabiaete para a Promogeo do Sucesso Acad6mico - ptof. Doulora Maria Elisa
Rolo Chaleta
lzi) Os r€stantes Gabfuet6 e Secrelariadod seo coo.denados pela Chefe de Gabinetc do
Reitor Ana Cristita Congalves Coelho Centeoq com efeitos dqsde 0l de Maio de
2010
Sao rcvogados os despachos n" 5ll2009 de 6 de Margo e n I0212009 de l9deMaio





Despacho ESESD n" 1912{}09
comEMoMqoEs Do DtA DA ESCOLA 2010
com o objeclivo de organizar as comemoragoes do dia da Escola Supenor de Enfemagem S.
Joeo de Deus, para o ano de 2010 e nomeado o seguinte grupo de tabalho:
. ProPCoordenadorManuelAgostinho(Coordenador)
. ProF Coordenadora Felismina Mendes
. ProF Coordenadora Gerlrudes Silva
. Eng'Cdslina Centeno
. D. Clere de Malos
. D. Maia do (j6u Murlein
ConsideEndo que as comemoraqoes dizem respeito a todos, sollcjb a comunidade escolar que
dC toda colabora€o que o grupo solicitar.
UE, Escola Superior de Enfermagem de S. Joao de Deus, 02 de Novembro de 2009
iF-:
Despacho no 0212009
comE 0RAg6Es D0 DIA DA ESCoLA
Com o obiecti'/o de organizar as mmernoraFes do dia da Escola Supericr de Enfermagem S.
Joeo de oeus, pata o corente ano e nomeado o seguinte grupo de trabalho:
. ProP Doutor ManuelAgosltnho (CoordenadoD
. PIoF Coordenadora Gedrudes Siha
. Eng' Cristina Centeno
. D. Clara de Matos
. D. C6u Murleira
Considerando qoe as comemoraFes dizem respeito a todos, solicito a comunidade escol que
d6 toda mlaboragao queo grupo solicitar.





rof. Doutor Manuel Jo6€ Lopes
Didtio da Repiblic!, 2 ' se e , N.. 98 2 t de Maio de 2A08
nos6 
poddirc ulcluidar &ivid.des nao corsid.radd
Pontuatao nnal -,isil:!l:4r4j! + IO
'"illLi#"'i#;iTJ'lJli nuna'n ara de' o a 20 poi
C.itarios dc desedparel
^ 
L'lmoqa lns[tuieb6 @n s quaB aEsola tem Fobcolo no
2'Pdd6a t$rtur96a de San& d! Rcsr.oCerhr ! rs DUo pontua€o e dlDe. c dos d,rcnos areroE,a ,smaorpontuarau naalmea,{ dor.J enosereno,c
ANEXO]II
#".f Fir#*,$.*.s* j",ff r*Hffi#*",?,ifi :f
U IVERSDADE OO ALGARVE
Escola Supeior de Tecnologia
DetiberaEiio (ert6clo) n., 145{,/200E




*:.4#,yHtroa8._ADtr€ctora ds seniaos de RecuMs Huna-





coh.rbo D,.owo da t_
,,.-,: . - 
.,"__44 ..ac^, a Jaao vaadtha4 calh@ ,
".:tr:Hf*x:" 
A D,Ec,oE {k scd,,os & Rcn,so!H6'.
UI{IVERSIDADE DE AVEIRO
Servigos de AcAAo Social
Recfi fi c.9ao n.. 1130/Zo0E
m+ifrijrisi,fr li{:F.i*fi'.i,fir{r{f,ftr
",:"-_..1:.::,: I tiprovda em 2r_0r200.. pero concc.ho AdDliji1il,1l,.l"J;,"T,.,.,. 
..,orovada 
cm 22.05 )007. Fro con\prho















pl'ffl*.,f ,rffi :fr n;ht:r;tt"$:,}lr$
ffi##fiffiffi$ffiffi
i#'ffs{f#* ffi
6 dc Maio d.2OOE .. O R.nor, Jory. eui@ Rib.itu de Areto
ANEXO
Nota rclativa ao cu.ricuto acad6mico e profissional
da licenciada Ana cristlna Goncalv6s Coilho C€nteno
CudculoAcrdami@:
. 1995 - L'elc|ltura eD E.g.nnda Agrimta , Univcdrle d€
2003 - cuso de Especralaqto do Mesttado en SocDloSB na deados.RecwsHum&oseDe$nrolv,nenloSusrcnrilel Unrv.bdade
Cudiculo profissDnal
Meeo de 2004 - nome.da Coordenadora do Nricleo de Apoio aoEs d&le - Un'vdidadc dc aloraMlo de 2005 - noneada Menbtu ds comssao & A6np.da-ooto .'i Ambuiglo .le Ajuda Tdoicd
Abnl de 2006 - noh€ada, .fl regine dc &unnbcao @d 4 tun-toes !c Coor.l€nsdora do Nncbo de Apoio ao Esruddle, psa inEgrd
o &biret€ Mend.li.v
. R.pTsler. d. Urksdld. dc ircn no ctupo de r6b.tho pmApo'o dos Esdlrr.s cm Dcfiotffra do C.eno Suho,
R.sporsav.l pdo Prorccro Brbtrorc! Abcnr do rnsrno cupe-
nor na Utrrv.Rrdade dc Lvorli R.sponsavct D.ta DarccDa..re a
Untr.*rdad. d. EroB. a Assoqr(eo dos Daf,oe;ks das Foarc
Am.d$ (ADFA). r Fundacio ponueal T.t.@n (IpT), no nmb,ro
Rcprsent&rc oldacio.al prr, apoir o rcnor, n vjrias iniciara
Rcprcshldt. da UnrveBidade de Evo.a. ch v:inas inicinivas
Cues de fodatito profissional:
AvaliaaAo do Dcscdp€Dno.
R.la9!olBdEa d. Enor.eo Pubt,co
Ccsrro dos Concu6os d; ri$o.t.
Cddieo do Prcedim.mo Adninirhrivoi
Qu.li&4. Tobl ,o Snic..
, Org&racto. CcsriLo da Fomavm- proSrama de tomaqeo
fom.qso P.dagdgi.a de Fomado.es
Sdrtuio dc A ha Dm4ro. No\ o Modcto Je Ar dt I jqro do De,m.ptuo oos rutrcronMos hjbhcos.
Shineo lDrema!'onat de Avltracao dd Untrerrd!&s, p,ohtena-
ServiQos Ac€d6micos
Rectifi dgao n.o,fi 3tl200a
^Por 
kr 5'do publ'cado @m 
'nctad'.Uo 
o Avso n o t4 9o9,)OOEt2's.h.t.o u@b.ta R.pnblr., 2.rin. noal d. l4-<-ZOO-
r.(p.rlanre a consLnu\io Jotua das provas d. douro,rncnro en\oooroSa 
'equ{dlt 
por FrlipcJosi de Otrv.m Frcscah c tVtuqu6vont rS'r rqttiq,* que o.tc s le " Douron Mona Cost. L;bo,
rdvangador. au^rtrtu do rn,lrluro C,Cncrs Socdr d, Unrv.R,dad€\ovr 6. I rsblr. !c!e ler_* -Doulora Maru! ( oer, Lobo, In\e+rg.td.E au\rtrd d^ rn>r'rdo crincras soc,a$ da u0rveB,drdc de
l4!.-\rtuo{k2008 - A Drrcdora dc S.turqas Acdd€qros, Mu-
Servi9os Administrativos
D.€pacho (oxtracto) n." i42322006
^^Pordespacho 
do R.ror da Unrvcrnddd. dc F\ora, de - dc Mso de
M.sr. h* Fim&do pmua B,tcu vtuhe _ D,E.to, dos snrq.s aornrnra|lvo3 d. Univ6idad. de |!o,4 tu @or$eo d. *tur-m - cc$o-4 a-scu pedrdo a rcfcflde tun9des, coh eretu, a pdr d.
14 dc Maio dc 2008 O Renor, Jo,Ce eriw R ben .te Atun)o
Diar)o da Reptibhca 2'serie-N'98 2l de Maio de 2A08
UilTVERSIDADE DE LISBOA
Faculdade de Psicologia e de Ciencias da EducaAao
D6pacho (€xhacio) n.o 14230/2008
Po. dcsp.cho de 12 d. Maio d. 2008 do prcsid.nr. do Consclho
DuedNo dr I euldade d. Psrolo8'a e dc Crftc'a da tdu(afao di
Untrsrdadede Ltsboa plot ndo po' delesdrdod. cohperan.,a. folMb,l uisr fcftm Dud.5dlq sn{dt;.inorEd,v; mncrDd da
Faculd.& dc Ps'cologra c d. Cr6rc'6 da Eduoclo ds Lnrli^djde d€
Lnboa troncad. dctDuvmots apos lpovafdo em concw,6r!.
knte dnrnErahae(pe.Fh$ dan.tmaFaruldrd. conrd@doa.
c\oneradr do l!g& dr.nor. (on eferosadara do r.mo d. acraclo
(hento dc fiscalzraeo prali! do Tribunsl de Co.irs)
- 12 d. Mlio dc 2008 - O Prsidenrc do Conrtbo Dircciivd, Jdro
D€spacho (e{racro} n.. 14239/2008
^ 
Por de5p.cho de t2 d. Md'o .le 2008 do pre,rdqlc do ( onsethoIn(f,ryo @ frd(r.d. d.lrr@log'.. rk crhcia dr Fduaqlo tt
unjvd'dalk de kbol Fofmlo por d.l.s!9.io de @npda.oai. tor o
dai &urdrd. dc Pricologi.. dcc'encrts da I du(acr;da unrveridad.
de !bboanoseado defuru\utuk,pdsaForaqeo eh contuso, lcc.
n'.o supero! pr.n< rpat da m.sha Facutdadc. coDrd@DdGs. cron.Bdo
do iugd e|.nor c@.f.nos d drr! do r.mo d..@r,cto
(]s€nto dc lis€alzacAo pr&n do Tnbunat de Cort si
- 12 de Maro de 2008..-O prsiddle do Consclho Oiecbvo, Joao
Despacho(oxrracto) n.c ta2{t/Zoot
- Por dspacho dc 12 dc Ma'o dc 2OO8 do prcjdcnt. do aonqthoDrn t'\o d! r3(!td.de dc P_ycolocrd e dc riflc,d o, rduofro daunNsroad.!e LEboa prorq'do pord.lcgriAo de conpd6nfl;r. fo,
., r rm. rada Me E-\4eueta dr cosra Gongrlvg c49o Bcb@un,
r*nrc. 3up.nof dr 2 ' de d. Fa"urdad. d. ps,@tosr;t c dc cEmE;
o0 Eou.aCao.da UtuvesrdrG de Lsboa, nherd. dcfinrrvM.nr.
.pos aproraqto.n @fture F.n,ca suF,ro, dc | ,oosc aa oqoi
dat. do r€mo d. a..nacan
(lsdlo d. fscatha,; pnvia do Triblnat dc Conrsi
,. 12 de M.io dc 2008 - O 
pi.sidenr. do Co.s.rho OiEclivo. JoAo
O€sp.cno(oxrracro) n.o 14241/200E
Por dspacto (h 12 de Mao de 2008 do prsiddc do ConsethoDRd"o da fed<lade dc Ps@togra c dc C,ancrs dr tduq*o d,' !c'sdd@.o(Ibbo4 pormdo po, detegaqtode comperen.rs, fol
Ko.a Mdra \4or.1r aa! ra pdlFno reor@ pron$Dn,l da I . ctase dcbrbror.ecdiomcda*o da F,cutdd. d. pr@tqra e dccrm!,6da
Eouc!9d 0a unAeBrdrdc d. t isbo4 nomoda detinirvmdk. apds
alovaceo eE @nc6o. tiore Fofrs,on,t pmciDal dc bjbtioi.; .
0ocum.nkcao da n.ma F4utdtde !of $d.ddc*i\orcrada do tuEe
&knq, @6.fflbr a d-da do rcmode rcdlaCro ILdb d. firat,,q-i.pr4'a do Tirbunal de ConE I
^ 
t2 de Mab dc 2OO8 - O Prside.ic do Conrlho Di.ccrrvo, roAo
UI{IVERSIDADE DA MDEIRA
Avjso {enracto) n.o 15808/2008
. _Pd dr,pa(ho doPlrrdonc do Depdmqnro dc droto8ra de - d.Mao de 200E, prolmdo por detrga(to dc 
"ompcrincrls rdesp4horc'oat n o 97R /200t, dc 23 d. outubro)
, Douba Oora ASub Pombo. For$s6.u\rrE D.puhm,o d.
!roro8'a -auronad2 a cqurpraa.:o , bol5.io tro p,i5. rv,r \(n!!mcnto no!.nodoenft Ealldeirtuodet008,tsfltodctisc,lz(lo
pr+ 
'd 
d. secdo RegDnat da MldeB do Tnbunat d. Conra( r
r 3 de Maio dc 2008. - O A.t n inn't.dor, Rcarrta Coacat e,
Aviso (e{Eclo) n.! 15809/2008
Po' <k+d.io do v'er{or da I or sdrdc & Mad.,,, Plof Dou@r
Kur Al.\udr Ceira S'trcft tt 08 0j-2008 profddo ,or detegacao
22800
19538
trq rdro dc licociatwa @Do n4lr.do e doutolmoto Os @Dleci
mdlos cidtifims na dea da B'ologi. Molecrl4 dr Doutora Mdgdida
Ale\d&a va Cald(u r .ino par.nts n65@ pubhcatn$.m r$ i5ra
dc allo inDacto e prcsligio, anigos de rev$lo e capitulos dc livros
A doulon M&8dida Alq&dd Vz Caldtira tcm 6sid @nl6i-
ndlos ciatifims . .xpdiCnc'a trit€ e pedagdgica @mpariv.l on
Tmdo por ba$ o parcd elaboado pelos Dourorcs Carlos Jorge
Arv6 Mneda Badcira Duan., prcfe$or Nociado @E aeEgaqio.
Euilia .L Con@iclo Pedbsa Duat, prcfcsera exilid, c Ara Luisa
Mod.to d. cdrlho, FoGssora ruilid, rodos do Depafiddro de
Zoologi4 o cons.lho crorilico, sob proposta da conGslo cientifica
do Dcp.nmmio dc Zoologia d.u pd€cer lavordvol d @ntat!€o da
Douto Mdleid! Atcxudn Vrz Caldei6, cono Fo&ssora auxilia
orvi.bd4 a 100 %, pelo p€dodo dc sis ocscs, {n i.ico m I de
O Pr.sidcnre do Conserho Cienritco. Jo6o Qdbriel Moht irc de
2l & Abril .L 2008 - A Chcfc de Divisao d. ReMos Hubdos,Ter.e Mtula Antu@t
UNIVERSIDADE DE EVORA
Serviqos Adminisirativos
Dgspacho (e{racio) n.o 1297/2008
Por dcspacho do Renor da Umve6idadc d. Evon d. 14 & Abril
de2008:
Lrc.ncrada lsabel Mda Conqalves B*lga, dsiste e dcsta Unf
vqsid.tlc - @redida djqrnsa roral dc sfl,qo do@lq pqa o eolcctvo 20082009
M.srr. M&i: daConc.itioF.dei6Monleio LcddacorE 6Dr.nk
d6la Uni6id.d. - conc.dida .bslesa rolal dc sdi9o .locan€, pmo do l.ctivo 2008/2009
22 dc Abril dc 2008 O Dncda\ Joi F*nudo P.dira BiLu
Escola Superior de Enfermagem
de Sao Jo6o de Deus
Do6pacho(e lacio) n.o12298,2008
. Por d.spacho dc 15 de Abril dc 2008 do rcitor da Univcrsidade d.
Evor.,toab.igodacompecncraqucn. for conf.ridapelodigo l2'dos
Estarubs .lz Utriv6idade de Evor. (D.spacho Nodadvo n o 62007,
tnblrc*do @ D'dno da Repnbltcd n." 9, 2.' sde, de 12 de .reeirc de
200?), por indica!5o da presid.!L do @ns.lho dnectivo da Escol.
Sup€nor d€ Enf.magcn de Sro Joao d€ D€us, nodeo, m regime de
ebshtui9So, &5 rhos do r o I do artigo 27 'da Lei n.'2.2004, de I i
de Jeuo, alr.6.L p.l. t inq512005,dej0deAe61o,!ocagode
*6.l,irio da Es@la Supdior d. Enf€dagd de Seo Joeo dc D.us, a
|@aird,Ana C-isrina Con(alvcs C@lho Cftrflo. a qual po$!r todor
o\rcqlrsilosleCds.\rgrdospa.oprovDe odoqBoelohprovdda
er?..'ancia no d.mpdno de cd8os dnisdks O orgo dodra-s
pdvislo p.lo etigo 40.'dos Estrtutor tla Escola SuFbr dc Enf.m,
gd d. 5ro Joao & Des, public dos to D'6ao da Repnbhca,2'san ,
n' 120, d. 25 de J!.!o, serdo €quipedo, para rodos os .Litos lcg.is,
a chcf. dc diuseo (cargo de direcaao intenCdia do srau 2)
A .omeaeeo prodE cfeitos a 7 d. Ab.il d. 2008
2l deAbdl dc 2008. A k6i.lcdi..lo Cons.lho DGcovo, tail
Gabri.la do N8chento Moh6 C@@ Calado
UHIVERSIDADE DE LISBOA
Reitoria
Despacho (extracto) nJ 12299200E
Por d.epacho do R.nor dc I I 0l ?008, pntdido no 60 d. cdF-
Li*nciada Paul, Rosa Gon.s Fiabo Matos Rcr loDeada de6dli-
vuar., m Fqnancia dc .ondso i do dr @$o liolt.do, Tad@
DiArio da Rep bLicq2.'sirie-N.'84-30 & AbtiL de 2008
Sup.nor Principal do qua.Lo d2 Re oria d. Univ.rsidadc de Lisboa,
.on c&[os ]i data da publicaaao @ DR
(Isdro dc tscalt Cso pr4via do T C )
l8 de J&.no de 2008 - A Adhntsnanor4 Moe Luisa Machado
D6Pacho (snracro) n.c 12300/200E
Po. despacho do Rcitor de ll 0l 2008, rrcfcrido no uso dc cohFE-
L@actada P.ula Al.xdd.a dc S.ea <1, Silva Rc's Maia Ruiz tro,
m.ada d.finitivddt , na sequerda d. @nclrso imdo dc &.sso
htado, Asessora do quadrc da R€noria da Unildsidade d. Lisboa,
con efoilos d dala da publicaaao cm DR.
(lsento d. fiscalizacao Fivia do T c )
l8 dcJecto dc2008 AA&ninsitdor4M@ia Luisa l,lehado
Faculdade de Direito
Despacho (ertracto) n.! r230r/2008
Por d.spacho do Prcstdmte do conselto cie incod.02deAbrilde
2008, pmfcndo por d€l€gaglo do Reitor, mnfode publicaAao io ,idrro
da Repiblica 2' S&ie t.' l4E, de 02 d. Agosld dc 2006
C onc.di<b U€F sahnio 6 686 & d'l 6 ego )/"doECDU
pd. o do.s.ord 2008-2009. & Ptolessor ( aredrauo. d. m@91o d.6-
nitn,, DouLorA!6do M&u.ldaRoch, c Mwe< Cordcm
I?doAbrild.2008 -Oksd€ e do Co6.lho Dircctivo. Edr,r/oluEuto Y*a1rc Pino
Faculdade de Farmacia
DesPacho (enr.cro) n.. 12302200E
P6 deqacho do prcsi.lcDre.lo couclno dtecrivo dc I I de Abril d.
2008 proi.ndopord. cga!rodccoTpcrtncradorcrordaUntrcbrdadc
delnboa.pubhcadanoDrd,odaRelrbr-a z"seire,n" Ia8,dc2de
Agoslo & 2006, ddpacno n ! 16 071/2006, for Escindido o @n6aro
de lrabaho . r.do c.no dc Misuel JoAo Pais Nucr. auitid radi@
ne$a Facutdado de F@icra da-Univdsidade d. Lisb6r, a so t dido,
a pdt dc 29 d.Iefti.o dc 2008. (lsoro de flcalizaeto pcvla do
2l dc Abril de 2008 - O Sereldio, AWdo F ienaMotd
UNIVERSIDAOE DA MADEIM
Aviso (enracro) n.. 1347Y2008
Por r.r si.lo publicado @D ilex endda ao Ditno do Repibhca, 2'
sdne,n.'?Edc2l deAbrildc2008,p l8l75.avisono I2t50/2008(2!
S(ne\. ref.rcnr. a.qurpDceo r bols.!o. oo e,uangeuo.,om !d!r
ndro. no p.r'o.to aEc 24'04 a0irc5/100E do DourorM'B!d Prnro da
Sdva M@ar de Scquein Fofcsor Auilir do Dcoeramcnto de
I ioloeja prokde{e i EspcciM dutaeio da pubhcad;
. rl*nro-d. f6calE+lo prra Secv.io RcgroD.l da M.dftir do Tn-
22 de Abnl de 2008 - O Adntnistrado\ Rtdrdo Aancab*
aviso (extEcto) n.. 13474/2008
Por desplcho do Magnr,l@ Rercr d! LDvqidadc, Aot Dourcr
Pedro Tclhado Pe^ra. dllsdo de 24108/2007
Limci.tloAli6nioJor8edeAndd&couEilardio aurorizdo
o conra@ rdDini5rdLivo dc provindro, v rdo D.lo Dsio.to d.0t d.
Outubro dc 200'a rl d. Julho d.2008.600 A$sieole Loov'dado,
no Dep!fuhb de Clcncra da 5audc, eo resDe dc tdpo Parcral
\20o/o).
_ (l@ro-d. IisJi4gio pd'a Secdo R.grort d! Vc{te@ do fn-
22 dc Abril d. 2008 - O A.tnmFEador, ,t,.ado Conrai,a
Aviso n.. 134792008
Por&spachodoMagnif@RorordaU v4i.tadcdaMad{4proi
Doutor Pedro Tehado Percm, de 04/021008
Paula Aldd&a Gones da Silva - auloriz.do o @!Ea|o adrninis,Earirc d. provimab, @no Asisicnt C@vi.la.!. a ldpo Er.grul €
DESPACHO N,' 28/2007
Gabinete de Rel',e 6e s I ntema.iorrai,
N{tcleo de Apoia ao Estu&rnte
O Despacho reitoral N" 8712002, de 16 de Outubro, criou, no ambito da rerlona,
o Gabinete de Relagoes Inrernacionais (GRI), ao qual fomm cometidas as missd€s de:
l. Incentiva.r e apoiar a integraqao e coopcragao intemacionais;
2. Facilitar e fomentar a mobilidade e a cooperagao intemacionais;
3. Proporcionar s€avigos esp€cializados de apoio a todas as vertentes que definem
as relagdes Intemacionais, incluindo a Gestao dos progmmas intemacionars de
mobilidad€ e dos Convinjos intemacionais;
4. Oryla\izar o acolhimento oficial das individualidades estlangeiras que vislrem
institucionalmente a Universidade de Evora-
Por outro lado, pelo Despacho reitoral N.o 136/96, de 30 de Dezembro. foi
criado o Nicleo de Apoio ao estudante (NAE) o qual tinha como principais &eas de
IntervenQao:
t. Est6gios e saidas proftssionais;
2. Apoio ao estudante Deficiente;
3. Apoio ao Trabalhador esludante.
No actual contexto de internacionalizagao e mobilidade, muitos dos estagios sao
hoj: Tt6glo: irtemacionais, glaode parte deles organizados ao abrigo de prigramas
tutelados pela AgCncia Nacional para os programas S6crates e I_eonardo da Vin;i. Faz,
pois,. todo o sentido qu€ a Ag6ncia Nacional telha na Universidade de Evora apenas um
interlocuror, o GRI, que coordenard tarnbCm os restantes prcg;as oe
Intemacionalizagao, incluindo todos os que digam rcspeito a Est6gios iuriculares ou
Profissionais.
. Nessas condiQdes e mantendo os pres$upostos da criagao das estruturas refendas,
^ . l. O Ndcleo de Apoio ao Btudante mantdm_se no ambito do Gabine@ oaKerlona e passa a ter a5 seguintes dreas de intervencdo:
a) Apoio ao Esndame Deficienre;
b) Apoio ao Tmbalhador Estudante:
c) Apoio A Inregraqao dc Novos Alunosi
d) Apoio i Integragao de Estudanres EstEngeiros;
e) Orgadza{eo do Regime de Mentorado (apoio a conceder pelos a.lunos aos novos
estudantes), em estreita ligageo com os Departamentos onde se dever{ organizar
o rcgtme de tutoria;
D Apoio ao Conselho de CredjtaEao de Compe€ncias na recepgeo de processos e
esclatecimento dos alunos;
g Orgmizatlo dc csdgic e safdrs Fofirsimrir no pafs.
2. O ORf, Fn dfu dEr frtr4ccs d!filidlr Fto Dcrpocho E?n002, pusa{ r sedr !o&B
o8 llrogr !r! quc cnvolv@ Eohilidldc c cooperreio intlmrciold, inctuindo oe
:qgg pr$#q." * c€t!!rg!to, qtE cErcs rc dcccorclvam no quadro ao f.gr"ro.rronrt(lo dr Virrci, quc( dc outroa prcgramss dc coopcragto.







A adeseo ao processo de Bolonha extruvasou, em muito, os limites da Uniao
Europeia. A Declaragao de Sergen foi subscrita, em 2005, tambdm por 20 paises extra-
comunitrrios, impondo-se, deste modo, uma concepgeo alargada do "Espago Europeu
de Ensino Superior".
Alguns desses palses seo exponadores de recursos humanos para Portugal. O
nao reconhecimento das qualificagoes acaddmicas desses imigmntes traduz um
intoledvel d6fice de solidariedade e conduz a um insensato desperdicio de recursos
qualificados, de que o Pais, ali6s, nao estd em condig6es de prescindir.
Com o objectivo de incentiva.r e facilih o leconhecimento das valencias
acad6micas dos imigrantes oriundos dos paises aderentes ao Processo de Bolonha,
determino:
1. E criado o Gabinete Mendeliev.
Compete ao Gabinete apoiar a instrugao dos processos conducentes a pedido de
reconhecimento de habilitagdes e de equivalencias de graus acaddmicos.
O Gabinete 6 coordenado pela P!6-Reitora Prof." Doutora Isabel Vieira.
E colocada no Gabinete, em acumulageo com as fung6es que exerce no Nfcleo
de Apoio ao Estudante, a T€c. Sup. de 2.' Classe, Engt' Cristina Centeno.





Apoio .ro E a.dante com Deficiencia
--^ _ Na sequCncia da assinatura pela Universidade de Evor4 em 15 de Junho de2004, do Protocoto de Coop€.ageo Lntre Instituigdes ae fnsino'supeioriiltico e a
?"":f:gjll_o:ITii?1iry9.:'"1;bj#il;#';;il;;il#*eo.oe agoro e rncentrvo i p'nicipaFo efediva dos eshrdaotes com difici€nci4 nomeio atespectiva Comissao de Acompanhamcnto de AtribuigAo a" ajuau.-ie"nirl, corn 
"s€uiote corNtituiceo
- Pro-f Doutor Diogo F. Caeiro Figueiredq Vic€-Reitor, que pr€side;- Dr'Maria deldtima G. Espad4 dos Servigo, A. e"gao-SoJi"f au Ue,- EJrg.-. AIE 
-unslna 
congalves Coelho Centeno, Coordenadora do \iricleo deApoio do Estudante.




. ].- Na.setue-n9la do proc€sso d€ transferencia para outra institui9ao de ensinouniversitirio da Dr.. Rosa Maria Macedo aa Cunh,'t&nic; sup*..-il i.. 
"r**,nomelo, em sua substituiceo. Dara a coordenaeeo do NAE * N,i"l* d" Apoio 
"oEstudante, a Eng.. Ana Cristina Gongalves Coett o C"r,tenq t*ii* *i*io a" 2."
classe.
2 - Nesta olasieo apraz-me louvar a forma empenhada, respons6vel e superiorcomo a Senhora Dr.. Rosa Maria l\tacedo da _Cutlha a"r".p"niou- u" n ngous a"coordenageo do Nfcleo de Apoio ao Estudantg bem 
"omo 
de out as .[s6es que, noAmbito da reitori4 lhe foram confiadas
3 - E revogado o n.. 2 do Despacho N.o 136/96, de 30 de Dezembro.
4 - O Fes€nte Despacho produz eGitos a panir I de Marco de 2004.
DESPACHO N' 2412004
Nom,eagdo dc coordenadar do Niclq de 4oio o Esh..tant




NomcagAo de Coortcnndora do Gabinete de Esttigi,{, Mobilidade.
Acontpsnhatnento dos Ettnds4tes
Em cons€qu€noia da cdocateo da Tdc, Supcrior de 2" classe Eng.' Ana Cristioa
Congalves Coelho Ccntetro na Escola Supetior do Enfermagem de Seo Jo6o de Deus,
designo como coordenadora do Gabinete de Estigios, Mobilidade e Acomparhamento
dos Estudantes a Tdc. Superior de / classe Maria Jo6o Velez
Cumpre-me, ncsta ocasiao, buvar o desemp€nho de fiD96es da Eng.' cristina
CeBteno, reconhec€Ddo a grande dedicagno e a competencia com quc exerceu iui
fi.m$nes de coordeDadoB do Gabinete de Es6gios, Mobilidade e Acomparhamento dos
Estudantes.
E revogado o Despacho N.' 2412004, de 28 de Abdl.
Universidadc dc Evora, 7 de Abdl de 2008






,^.^,l) ,:T'jl- " exercicio das funqoes de que fui investido para o mandato rerroraluE zwz zuvo, e-me grato reconhecer a entrega d instituigeo, bem como a compet€nciae dedicagao com que desempenharam as funq-6es a" g;J"'*d";iiliii"e qu" tt estoram cometidas, em prol da Universidade, aos seguinies fun"i",iJl1, p"l" q"" *"n.aos mesmos piblico loalor, com registo nos respectivos processos iniividuais,
D^r. Antuinio Miguet RanQlhinho, Administrador dos Servigos de Accao SocialDn"Jotio Fmncisco Rnsso Assancdo, Direct. d" s;;";i;;;;;;;;i j" o"oro
Eng." Cdr:los Albeno da Silva Canatho, Adjunto da Reito.ia / Responsevet peloServigo de Reprografia e publicac6es
Mestre Josi Fernan lo Bitiu Ve)turu,Director dos Servigos Administ.ativosArq,.,Fitipe Tarbl Nogueira Arves, Dtectot i;r;fi;ilrj;"* "" "
Dr." Margarida Maia Santos Murteba d" s".- r ii-i ^,^llj-- "-- -Academrcov Respon$i""I p"to Nu;fff 
& Jo"sa cabml' Dvectoi.a dos Servigos
Dr." Maria Beuria Rodrilues Corpibricas / coligio do s*r"ru* a"?"r?j;:ponsever 
pelo csbinere de Relagdes
#;i"{:#:,* 
Jo$i Santos Lopn Gii,no, Respons6vel pero Serviso de
Uesie iUarta pia Santos Rosa |lilhti, Responsavel pela Assessona dePlaneameoto
k;":#o,r#frr* Ctqd 
peftim Marqa* Fiathq Responsavet peta
Dr." Minereinq Neves Teixeira 
.Carvalho, Responsi|el pelo Cabinere oelnform€Cdo e Apoio as Actividades oe rnvestrgaQdo e Desenvolvimemo
k#fflrt'r"t^ Ent, cqtito, nespoirsivel p"r" 
'6"ii""i"'ii" 
r"r"c"*
lit:" n"i Cistina Gongotves Coelho Ceateno, Responsdvel pelo Ntcleo deApolo ao Estudafie
E:8':lo:i 9!et{o Banza, cesror das Herdades Experimenraiso-!!.^_, *:^r: Josi rones Rodrigues, cJ;'i;"ffi;; de Estudos enxpeflmentac5o da Mtra.
b." Man4 Fmncisca Femz MenAudiovisuais rezas, Responsdvel peto Servigo de Meios
?,r:9!an:se,Myi! Rebocho Fialho, Respons6vet pelos coldgios Luis Antoniovemey e pedro da Forseca-
Dr." Marta Eortease pdeira pereira




\-.,.' , ,' ,\,t. '-' t,' i
,,r*ft#ffiffiffi18/o"o






Admini5lrador da UniveFidade de Evora
Dr. Rui Pingo
subdel€gae6o de tun96er no s€qdario d. EsEslD 15 Lg
Oe acordo com o oespadlo no 3320@ de 12 de Fev$€ilo, no 9or{o 1 da alinea d) est6 plevisto que o
Di€cbr da Egcola autorize o gozo de fddas e licenqas.
ConsiJerando aue:
'1. A Escola dispoe de uma divigo de apoio tecniceadminbtEtivo, chefada por um chefe de
divis6o, d€signado Por SeccErio;
2. Ao SecEtilio co,noeb orbntar e coord€nar a actividade dos 5ervi(o6, de modo a ass€guEr a
sua efici&rcia e unitade, concretamerb coordent 6 eliYidades dc serv!;6 e $penntender
o seu funcionaneob bem cott|o ditigk a ex€cu€o de lodo6 os ptoc€ssos adminishativos.
confome Estatutos da ESE&10;
3. EsU airda prevish nos Esbubc da ESESJ0 que o Seqetido exe0a as demabcompelcmias
$e lhe farem cometid6 por bi ol que lhe sejam deleq€dd peb Diredor'
Nesie sentdo, solicih-se aulorizS@ para que seja subdelegado no SeclEtafio desta Escola, licenoada
Ana Cdslina Goh9alves Coelho Cenbno a aubizaQ6o do gozo de fdd€s e llcen9as dos trabalhadores
nao docent€s afedos e ESESJD.











Cailos Alberto dos Santos Bmumann






Vimos pelo presente agradecer a disponibilidade da Universidadc dc Evora pata, mais urna
vez, ceder gratuitemente o AUDITORIO Do ESPIRITO SANTO onde foi apresentada a
ActMdade Integradora do Curso EFA, nivel secundado, de 'Animador Sociocultural",
proFovido pela Obla de S. Jose Operdrio e ministrado pela ForrnAjuda, que decofieu no
passado dia ll do coffente, no ambito do Projccto no 35655/2OlOl22-PoPH.
S€m estas cedencias de espaeo e sem a disponibilidade dos colobarodores da Univercidade
de que destacamos a Dra. Cristina Ccntcno, estamos scguro6 dc que nao tcriamos
alcangado o sucesso que se verificou.
O nosso Bem - Hajat
Sem outm assunto de moracnto, apresentamos os nossos melhore" .n-p.t-.trto., {a*hc.-
ForDAjldr - Grbina!. d. Forn.tlo . Projetdr d. Aiud., Ldi.
L.4o iro Rio s@. r F - ri00-a96 LrSBo^ T.r.: ?l 36r ?r eo Fs: 2r i6r 7i 9l
Filirl: Ro B.iro c'ap.rc 221. s 2l a.rJGoTl M TosrNHos r.t.:1?93963J0 Fr!: ??er{tr77















S a rctbrancia Sua comunictCto dc:
Assunro: Agradecimento
Em meir nome pessoal e em nome da Camam Municipal de Evora. agrade,po o vosso
inestimevel apoio As iniciativas realizadas no ambito das comemora$oes do M€s da Juventude -
Margo 200?, e fago votos para que a bem dos "nossos" jovens o mesmo se mantenha e refotce
no futuro.
Desejando uma Boa Pdscoa
Com os melhores cumprimentos.
LPjLP
Nossa rcfcrenciE, - -.-
op N" - u '- !+'.!(J
Proc. }T . DASAJ
- - Da!a:!a3:J -
Telet: :66 ?77 000 96 5950000 - Pr09r de Sertoric' - :00.1-J06 E\:ORA - Far. 266 ?02950
YAgtna L oe 2
Cdstina Centeno
De: 'Ana Costa Freitas, <afreatas@uevora.pt>Para: <users@uevoftt.pt>
Envlado: segunda-feiia, 25 de Setembro de 2006 10:24
Assunto: Re: IuserslA primeira impressao da Universidade de Evora
Terminada que foi a semana das mat culas, gostaria de agradecer a todos os
que se empenharam principa.lmente ao NAE e d Eng. CriJtina Centeno pelo
esforgo de organizagao que apesar de tudo correu bistanfe bem-
Tambdm aos Notdveis, que realmente ajudam, quero agmdecer e mais una vez
so||ctlar para que. durante este periodo de recepgio, controlem as praxes e
na medtcla do possjvel evitem praxes que possam incomodar quer os novos
alunos quer a populacao da cidade de um modo geral.
Houve alguns excessos duaDte as matliculas! Houve uma aluna que se veio
queixar (e com MUITA raz6o) espero que os alunos reflictam nese caso e
percebam que estes ztconlecimeEtos s6 prejudicam a Uoiversidade e o seu bom
nome (mesmo sendo apenas UM!)
Esqerg que tal nao se repita e controlem os excessos duranre esre LON(;O
p€nooo.... are final da ,Draxe".
Ana maria
Ana Maria Costa Freitas Ludovice
Vice- Reitora
Vice-Reitoria paia os Ensinos
Univercidade de Evora
---Mensagem original----
De: users-boun,:cs.r ue\orr pl lmailto:use$_bounces@uevora.ptJ Em nome dePaulo de Oliveira
Enviada: sexta-feira" 22 de Setembro de 2006 2: I 9
Para: JoAo Nabais
Cc: jaraujo 1i dblo. ue ' ora.pl: uscrr ./ ue\ ora.pr: ( asimiro Amado,Assunto: Ke: IUsersJ A primeira impressio da Universidade de Evora
Citando Joao Nabais
# a sihragao desqita: ',Um pai vi eu oue
# obteve autorizageo dos estudantes quc assegulava]n o controle da
F enraoa para levar comida ao filho ou lilha...,, . O controle da
# entrada d
X 
a:TJurado eor estudantes?? Com que direito e mardatados por
Caro colegg,
Nao se trata duns esrudanles quaisquer. sao os Notiveis, e d
flil:lly:?.l Tgdatados pelo propdo Reiror. cragas a issose mantellr dentro de limites as praxes que sdo ,,administr;das,,
ouranE as matriculas iniciais. A manler_se esla prrtica, os
caloiros bem podem vir descansados sem precrsarem de trazer os
25-09-2006
lJ. rl.
NtCLit i D:i r. P,llo
r:) t; '))
,].]I9J!JCAMARA MUMCIPAL DE EVORA
f-cr^i vrore.dc& d C.rs-u:
V.,.'&o& A\*o ao doLclkl'rl
-l
-lp
J..,,-- Jos 6s(oc^-c.r-^,or/-.f\" , \
1-)ooo - (-rszo
Sur r€f€rcncia Sua comudcaseo de: Nossa ref€i€ftia:
OPN" -
Proc'l'{' - DA5N/LP
Assutrto: Agradeclmcnto - EsPago Jovem na F ita de s5o JoSo
Em tempo de reflexeo de avaliagao, temos reunido a melhor opiniEo do que o "Espago J"
ofereceu, promoveu e enquaorcu no decorrer da Feira de S' loeo 2OO5' Nao Podiamos
J"i"ii d"'partithar dest; sucesso convosco, por acreditarem no projecto e terem
multio|icadooresu|tadoobtidocomovossoapoioecontributo.Emmeunomepessoa|eem
"".1oiG."ii Munlclpal 
de Evora, agradego o patrocinio oferecido ao Espaeo lovem
p.Jl"a. 
"*"g"ii.-vos 
que ele contribulJ para tornar este espago um local mais aprazivel
para os jovens eborenses
Com os melhores c!mprlmentos,










Cc t-1-gl4-sExma. SsnhoraEng.' Clbtna Cenbno







Teminado o p€riodo de mabiculas para o ano lectlro 200t2006, cuja 1. Fase decofleu de 19 a 23 de
Selemho, no Clauslo Maior do Coleglo do Espldb Santo, e a ? F6e ent€ 14 s 20 de OutuUo, na sala
124lgtdmenE deste edificio, cumpeme Gconhec€r o confibub ompenhado qt€ o NLxleo de Apoio ao
Estudanh prcstou na o.ganlzaqeo e no bom tuncidtamento da eslrutu€ rmntada para este efeito.
Desb fonna, expesso a V. Ex.' os agradecin€ntos pelos bons servigG pr€slados, socihndo que 06
trarlsnlta a todos €s s€ue cclaborador€s dirccGmente envohridos neda inbiativa





REvlsTA D^ uNtvERstDAoE Dr EvoRA
Exma. Sr" Engl Gistina Centeno






Astuhto: Agradecieento yda colaboralSo pr6tada e enyio da f,EyLd -
Revista dd llniveBitlatle de Evont
A Dbecgeo da REWE - ne;tto da llrtversidade de -fvom vem por este
meio agradecer a colaboraqao prcstada nests Dfrdelo da Revista, teado muito gosto
eo lhe enviar um exeaplar. Eqrrando ter uovas oportunidades de contai com a sua
participagdo, despedino-nos con as mais cotdiais saudag6es, . - ...A^






2!7__-dF c,,r4io do r'/ ro si..:,. Apan{d, er. Touz.5rr i-." , Fr 266 7{ r:i: . r/e/ Evu,(.Qcvo,,rr,r
U. E.
NI]CLEO DE 
^P()IOAO ESTUD lNI E '
Exma. Senhora
Eng' Cristina Centeno







Assunto: ilatiarlas 200,1fl 005.
Tenninado o periodo de matriculas para o ano tectivo 2004p(n5, que deconeu de ,lg a .17 de Setombro,
no Clausto Maior do Colegjo do Espidto Santo, cumpf+me Econh€cer o mntibuto empenhado que o
N0cleo de Apoio ao EsMante prestou na oeaniza0ao e no bom funcionarnenlo da estrutura rnomada
Dara este efeito.
Desta fuma, e)eresso a V Ex. os agradecirne os pelos bons servigos prcstados, solicilanoo que os
fansmita a todos os seus colabondorcs directafipnte envolvidos nesta inicialiva.





Declaro para os devidos efeitos que a Eng! Ana Cristina Gongalves Coelho Cente_
no, desempmhou as fung6es de Secret4rio da Escola Superior de Enfermagem de S. Jo_
iio de Deus da Universidade de Evora entre Abril de 200g e Maigo de 2010. Mais dectaro
que essas fungdes forarn exercidas corn
sc,ciar oo normar tuncionamento ." J;:::::"il1J:H:::1t:j:: ::
absoluta conEanga. No exercicio daquelas fungdes liderou procesroa, ,ornou irri.irour., a
geriu um gmpo de pessoas hstilando motivagio e compromisso e pugnando sempre pela
promoqao da Escola.
Desempenhou ainda um papel essencia.l no processo de integragao da Escola na
Universidade.
Evora, 2 de Dezembro de 2010
O Director da
DECLARAQAO
Para os devidos efEitos se declara que Ana Cristina GonCalves Coelho Centeno,
t6cnica superior de 2', classe do Quadro de Pessoal Nao Docente desta Universidade,
6 Coordenadora do Ntlcleo de Apoio ao Estudante desde 01 de Margo de 2004 e
possui competencias tecnicas e aptidao para o exercicio de fun@es de direcaeo'
coordenaqeo e controlo.
Mais se declara que sempre desempenhou o seu exerclcio profissional em ambitos em
oue e necessario possuir formaggo de nivel superiorlicenciatura, em conformidade
com o no. 1 do arto. 20o da Lei 2t2OO4, de 15 de Janeiro, com as alterag6es que lhe
foram conferidas pela Lei no 51/2005 de 30 de Agosto
Universidade de Evora, 28 de Fevereiro de 2008
RS
^e-oJrt f \ ot-
DEcLARAcio
Para os devidos efeitos se declara que Ana Cristina Gongalves Coelho Centebo,
t6cnica superior de 2". Classe, limcionriria do qua&o de pgssoal nAo docente desta
Universidade, Coordenadora do Nricleo de Apoio ao Estudante tem desempenhado as
fingdes que lhe t€m sido cometidas de forma aut6nom4 respons6vel e com sentido
crftico.
Demonstra possui €levado grau de qualificagio bem como um elevado domido da Area
de especializagSo a que estri ligada, possuindo uma visdo global da administragao que
lhe permite uma intedigagao de vdrios quadmntes e dominios de actividade.
Demonstra possuir elevado espirito de iniciativ4 identificando as lacunas e
aprcsentando cenifuios altemativos que desqevem as vantag€ns e desvantagens de cada
um, apoiando assim a decisdo superior. As tarefas que tem desenvolvido demonstram
possuir urn elevado grau de ptofissionalismo, estabelecendo objectivos globais
ambiciosos e gerindo a sua concretizagao.
Enquanto elemento de chefia estabelece as condiqdes necessdria para uma elevada
performance do trabalho em equip4 como forma de atingir os objectivos colectivos,
envolvendo e motivando o grupo, atravds duma postura dinamica e entusiasta. Fomenta
interacgoes com grupos influentes dentro e fom da estrutua. contdbuindo
significativamcnte para a melhoria do servrr;o.




Para os devidos elbitos se declara que AEa Cristina GoD$alv€s Coelho Centeno,
tdcnica superior de 2", Classe, funciondria do quadro de pessoal neo docente desta
Universidade, desempenha firngdes de chefia, onde se inserem as responsabilidades e
tarefas a seguir indicadas, desde 0l de Marqo de 2004 data ern que foi nomeada
Coordenadora do Nricleo de Apoio ao Estudaare:
Apoio d Reitoria, incluindo o Reitor, vice-reitores e pro-reitores, em diveBas
actividades por eles desenvolvidas: 
,
Representant€ da Urfversidade de Evora e do Reitor, em verias iniciativas, das quars se
destacam:
D Grupo de Trabalho para o Apoio a Esnrdantes com Deficiencia do Ensino
Superior;
ii) Concurso Nacional de Empreendedorismo;
iiD Reuni6es no Govemo Civil;
iv) Divenos projectos.
Elemento da Comissao de Atdbuigao de Ajudas Tecnicas;
Inte$a a Equipa de aabalho multidisciplinar respons{ivel pela elaboragio d€ cetrdrios
das fases de plepaJaqao, rcsposla e recuperagao, rro ambito da Plano de Conting6ncia
para a Pandemia da Gripe;
Intega o Grupo de Trabalho Temritico " Servigos sociais e de apoio aos estudantes", no
ambito do Processo de Avaliagao Institucional efectuado pela Associagio Europeia das
UniveNidad€s:
Apoio ao Estudante Deficiente;
Apoio ao Trabalhador-Estudante;
Organizagao das Matdculas e rccepqeo aos Novos Alunos;
Apoio e Integagao de Novos Alunos;
Apoio a htegragao de Estudaltes Estangeiros;
Organizaqio do regime de MeDtorado;
Apoio ao Conselho de Creditagao;
Organizateo de estdgios e saidas profissionais no pais e no estratrgeiro;
Organizageo de iniciativas com intercsso para os finalistas e recdm diplomados,
nomeadam€nte a Feira de Emprego;
OrgaDizageo de iniciativas com interesse para os alunos, Domeadamente material
infomativo:
Avaliadora dos firnciondrios afectos ao gabinete, no 6mbito do SIADAP;
Gestao corrente do gabinete, no que diz respeito a f6rias, despachos, pareceres,
prcpostas, gestao orgamenta.l, distribuigao do tabalho e orientaqeo;
Respoosivel por concusos de afectagao do segurc escoLr4
Presidente de j{ris de concursos, quando pala tal 6 nomeada.
1/2
Desde 03 de Abril de 2006, foi integrada no Oabinete Mendeliev, eD! acumdaqao com
as nm9oes de Cooldenadora do Nricleo de Apoio ao Estudalrtg onde deseDvolve tarefas
de assessoria t€cnica:
i) Acolhieento, apoio e ateldimento aos caadidatos:ii) Adiculatao com as Comissoes de Cuso:iii) Compila$ao de material prcmociolAl e idormativo.
Ati A data de ser tomeada Coordenadora do Nticleo de Apoio ao Estudante, no mesmo
gabinete, desenvolveu as seguintes tarefas e respoasabilidades:
i). Acolhimelto e informagio profissional aos alunos;
lr ) Aporo no processo de insergi.o na vida acriva;iiO Apo-io i iequ€ncia de estAgios e d realizageo de acaoes de formageo
profissional;
i") Realiugeo de acaoes de aproximagdo ao mercado de tabalho;v) Apoio aos EstaDtes Deficientes:
vi) Elaboragao de supones informativos;vii) Apoio na r€cepgeo dos trovos alunoslviii) Elemento privilegiado de conracto com o IEFp.
Mais se declara quc o Nlicleo de Apoio ao Estudante € uma eshutura que depende
directamente do Reitor.
F *qiT" p6s-laboral, tem colaborado 
_ 
com o Departameqto de Sociologra desraUniversidadg onde desde o ano lectivo de I SSA/SS te;mini-;;o ai""i1"'"a;"r"rori"*.






Aos vinte e oito dias do m€s de Fevereiro de 2011 celebram o presente contEto de prestag;o de
servigo' nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 94.s e segulntes do Decreto-Lei n.9
18/2OU, de 29 de )oneiro, e no montante global de 1.435,50 € (mil quatrocentos e trinta e cinco
euros e cinquenta centimos), ao qual acresce IVA i taxa legal em vigor, quando aplic6vel.
Como primeiro contoente, o Instituto Polltdcnlco de 8€ia, com sede na Rua Pedro Soares, em
Beja, adiante desi8nado por lPB, representado nos termos da l-ei e dos seus Estatutos,
nomeadamenle? nos anigos 78.e, n.e 1, alinea b), 8S.e e 92.s, n.s 1.e, alinea u), todos da le,r.s
62/2007, de 10 de Setembro, diploma que aprovov o Regime luidico dos lnstituigdes de Ensino
SuperioL e aftigos 24.s, alinea b) e 40.e, n.r 1 e n.e 2, alinea u), dos fstdtutos do lnstituto
Politecn,to devidamente homolo8ados por Despacho de Sua Excelencia, o Ministro da Ci6ncia,
Tecnoloeia e Enslno Superlor, datado de 20 de Agosto de 2008, e publicados no lornal Oficial, o
Ditirio do Repiblico,z.e Serie, n.e 169, de 2 de S€tembro de 20Og de p6gs. 38 465 a 38 4t8, com
inicio de vigencia no dia 3 de Setembro de 2fl)8, pelo seu Presidente, Professor Vito los€ de
lesus Carioca.
Como segundo contraente, Ana Cristina Gongalves Coelho Centeno, residente na Rua Vitorino
Nem6sio, n.e 7 - 1.c 7005-356 Evora, portador do cartSo de cidadeo n.c 08413318, contribuinte
fiscal n.e 189258594, com otelem6vel n.p 962446328.
cidusula 1.!
Obi.cto
1- O presente cont6to tem por objecto a prestaggo de servieos de formagSo no ambito da
feccionagao da discipfina de s,lfemos de Trdnspoftes e ComunicoC6es, do 2.e ano do curso oe
Protecqeo Civil.
2-Constituem parte inteSrante do presente conlEto os elementos refe.idos no n.a 2.9 do artigo
96.e do Decreto-Lei n,e 78/2@8, de 29 de Jonero.
3 - Correreo por conta do segundo contraente todas as despesas que ele houver de efectuar no
Smbito da prestaeSo de servifos contratada, bem como o risco de perda, deteriorageo ou
inutilizageo de recursos, materiais e utensllios utlllzados e empregues nos servieos prestados,
{-
,.':i,
4 - O segundo contraente prestard os seus servigos com absoluta independencia, sem
subordinageo hier6rquica e sem fiscalizagSo do primeiro contraente, devendo contudo, dar
execuq6o aos objectivos e resultados contratados.
ctdusula Z.r
Local da presta!5o dos servlfos
Os servicos objecto do presente contrato serSo prestados nas instalac6es do pdmeiro
conlraente.
ClSusula 3.a
Prazo de prestacao dos serviqos
A prestado de sewigos a realizar no ambito do presenle contrato dever6 ser executada no
periodo compreendido entre 28 de Fevereiro de 2011e 3l de.Julho de 2011.
cliusula 4.r
Preco e condig6ea de pagamefito
1- O encar8ototaldo presente contrato 6 de 1.435,50€ (mil quatrocentos e trinta e cinco euros
e cinquenta centimos), ao qualacresce lVAirtaxa letalem vigor, quando aplic5vel.
2 - O pagamento do encargo previsto ser6 efectuado da seguinte formal
- PaSamento Unlco noflnalda leccionaceo do m6dulo.
3 -Do pagamento recebidodard o segu ndo outorga nte quitacSo atravds de recibo.
Cliurula S..
Sigllo
O segundo contraente garantir6 o sigilo quanto a Informag6es de que venha a ter conhecrmenro
relacionadas com a actividade do primeiro contraente.
ClCusula 6..
CessSo da posigiio contratual
1 - O seSundo contraente ngo poder6 ceder a sua posiCeo contratual ou qualquer dos direitos e






No caso de incumprimento dos prazos fixados no presente contrato e por causa impulavel ao
setundo contraente, podera ser aplicada uma penalidade, calculada de acordo com a seguinte
f6rmula:
P=V'A/'OO, em qtte P aorresponde ao montante da penalidade, y6 igual ao valor do contrato e
A 6 o numero de dias em atraso,
Cl5liuta t..
Casos fortuitos ou de forca maior
1- Nenhuma das partes incorrerS em responsabilidade se por caso fortuito ou de forga maior,
for impedido de cumprir as obriga96es assumidas no contrato.
2 - A parte que invocar casos fonuitos ou de forga maior dever6 comunicar e justiticar tais
situagoes , outra pane, bem como informar o prazo prevlslvel para restabelecer a situa96o.
Cliusule 9.!
Patentes, licengas e marcas retistadas
1- S5o da responsabilidade do segundo contEente quaisquer encargos decorrentes da
utilirageo, nofornecimento, de marcas reglstadas, patentes reglstadas ou licengas.
2 - Caso o primeiro contraente venha a ser demandado por ter infringido, na execug6o do
contrato, qualquer dos direitos mencionados no nUmero anterlor/ o segundo contraente
indemniza-o de todas as despesas que, em consequencia, haja de fazer e de todas as quantias
que tenha de pagar seja a quetitulo for.
ClCu!ula 10.!
R€solugao e Denincia do contrato
1 - O incumprimento, por uma das partes, dos deveres resultantes do presenle contrato confere
a outra pane, nos termos gerais de Direito, o direito de rescindir o contrato, sem preiuizo das
correspondentes indemnizag6es legais,
2 - O presente contrato, nos termos da lei, pode ser feito cessar a todo o tempo por qualquer
das partes, com aviso pr6vio de 30 dias e sem obriga9ao de indemnitar.
Clausula 11.r
Renovafao do contrato
O presente contrato caduca imediata e automatictmente com o termo do prazo inacialmente








1- Os pagamentos ao abrigo do presente contrato serao efectuados ap6s a verificaGo dos
formalismos legais em vigor para o processamento das despesas pdblicas.
2 - O encargo total, resultante do presente contrato 6 de 1.435,50 € (mil quatrocentos e trinta e
cinco euros ecinquenta centimos), aoqualac.esce tVA itaxa legalem vigor, quando aplicSvel.
3 O p.ocedlmento. que p.ecedeu o presente contrato 6oi autori:ado por deliberdgeo do
Conselho deGe$eo datada 15 de Dezembro de 2010.
4 - A prestagSo de servigos objecto do presente contrato foi adjudicada por despacho de 15 de
Dezembro de 2010.
5 - A despesa aofiespondente ao presente aontrato foi autorizada por deliberacao do Conselho
de GestSo de 15 de Dezemb.o de 2010.
6 - O presente contrato seri suportado por conta das verbas inscritas no capitulo 04, diviseo 16,
subdivisSo 01, rubrica 01-01.07.
7-Oencargoparaopresenteanoecon6micoddel.435,S0€(milquatrocentosetrintaecrnco
euros e cinq/enta cCntimos), ao qual acresce IVA i taxa legalem vigor, quando apliciivel.
8 - Este codtrato fol assinado em duplicado, em 28 de Fevereiro de 2011, por ambas as partes,
sendo um 4emplar para cada uma delas.
O Primeiro CoQravte,
O Segundo Contraente,




Pam os devidos efeitos e a pcdido da int€r€ssada se tleclard, qug a Eng. Crlrtinr
Ccnteno, lcccionou aesta Iostituigno de EBino Superior, a unidade curricular dc
Tnnspod€s c ComunicagSo do Curso de proteca6o Civil, no total de 30 horas oor ano
lectivo €nt€ 2008 e 2009 p€rfaz€odo um total de 60 horas.
Beja, l5 de Julho d€ 2009




Serve a presenE para a convidar p6ra aolaborar, no pr6ximo semeste, na
dooenda da dis€iplina de T€cnicas de Comuntcagio em &bnseo Rural (4 hrs
semanais), A semelhang do que Em aonEcido nos dltimos ano6.
Apro\€ib a oporfunidade para lhe testemunhar o meu aprego pelo valico
t'abalho de colaboncSo que tem ptstdo ao Departamento de Sociotogla.
Melhores cumprimenbs. Lp rxra)
Departamenb de SociobgL, Z Ae :ulfro oe zOO+.







Enga Ana Cristina Centeno
N.A.E
Exma Senhora,
Dada a inesperada necessllade de uma inbn€nFo cinirgica d
Casinha, \renho soticitar-lhe a sua colabomgEo. assL",gurdndo a ffircia
de Cooperativismo.
N6o havendo nenhum docente no Deparhmento de Sociologia em condig6es de
assegurar a referida docencia e considerando a experiencia anterior de W Exa., 6 6m
todo o gosto que lhe enderego o presente @nvib.
Melhores cumprimentos.
Departamento d€ Sociologia, 18 de Fevereim de 2004.
Enga Ro6.iria
da disctplina





Engl Aaa Qisina Centeno
Univenidade & Evora
Assrlb; Colahaceo c/ o Departa.mefto de Sociologir
Exna Scuhora,
Pela pt.csete, vcnho convidd-la para leaionar, no lo s€meste do atro
lcctivo de N3/N4, a discblina de T6.nfoas <re Conuniaglo cm Ertcnslo
F.wal.
Melho(es curprim€nios,
Departamento d,e Sociologia, 14 d€ Julho de 2003.






r\ssunto: Colaborcci:o c/' o DeP,rrta:n,Jlto d!' SoaiologiS
Exnra.9enhora,
D.rnCo continuidacle a! colnlrc,aqao que \ra. Exir' teir Y;ndo a Di3stilr ao
Deprrtamenio de Soaioiogia, nos irlLimoe qitatio ano5 lectiros, Yenho c.riivi.ll-
la p.rrir ieccionar, no ano lectiyo de 2002/2003, as disciplinai de l!g-r341{3
Esrrrris4sag--e!]-!$e!ri9.-B$41 e 4v4lrnc4!'--dc-4ci!&d9:-s$ Erielrsi.s
llgqt no primeiro senestre, e GCq!AO!qng!!!t!Q$3Iqi!3Ig: e CooL)eRtivisnlc.
no segundo semestre.
Apraz-nos registar o ssu lrom desernpenho docentg aliado ao f..'.o de o
Departanento de Sociologia ter uma assl'stente em clisPensa de seryiso cioc€nte
p.lrir o douto.ramento e de se ter aPosent,ldo um Professor, ambos docentes
daquelas disciplinas.
lvlelhores cumpriDr eitos 
Y-'.a'o'z; 
S









A.ssunto: Leccionacao da disciolina de Coooerativismo
Exma Senhor4
Considerando a experi€ncia de anos anteriores de V' Exa., e dada a necessidade urgente
de assegurar a doccncia da disciplina de Cooperativismo para este 20 semestrc
2005/2006, para o qual temos inscritos ll alunos, gqstarismos de a convidar para
,rssegurar novamente a docarcia da disciplina acima referida.
Com os melhores cumprimentos.
Departamento de Sociologia, 3 de Fevereiro de 2006.
o-y
DECLARACAO
Para os efeitos julgados coovenieftes , declaro que a Etrg. Ara Cristioa Gongalves
Coelho Centeno tem leccionado, como Colaboradoa € sob a coordetracao do prof.
Eduardo Figuein, as seguintes disciplinas:
- "T6cnicas de Comunicaqao em Extenseo Rural", (disciplina do 7" semeste dos
Cursos de Engenharia Agricola e Engenharia Zooticrdca, obdgat6ria no Ramo de
Exte$ao Rwal). Anos lectivos de 1998/99, 1999/00, 2000/0t,2001/02,2002/03,
2003/04,2@4/0s1
- 'Extenseo Rural tr", (disciplina do 9" semestre dos Cursos de Etrgenharia Agicola
e Eagelhada Zootec4ica, obrigat6ria no Ramo de Extensao Rural), em conjulto
com o Prof. Doutor Eduatdo Figueira. Ano lectivo de 1999,200;
- "Gestao dos Recursos Familiares", (disciplina do 8o semestre dos Cu6os de
Engenhada Agricola e Engelharia Zootecnlca, obrigat6da no Ramo de Exte$ao
Rural). Ano lectivo de l9c)9/00, 2000/01 e 200t/02 e 2002/03;
- "Plaoeameato de Programas de Formageo", (disciplina optativa do semeste par do
cu.so de Sociologia), em cotrjuuto coE o Prof. Douto! Eduardo Figueira. Ano
lectivo de 1999,/00;
- "Avaliageo de Actividades em Extenseo Rural" (disciplha do 9o semesre dos
Cunos de Engerhada Agricola e Engenharia Zootdcnica, obrigat6ria no Ramo de
Extensao Rural). Ano s Lectivos de 2000/01 e 2002/03
- "ExteDseo RuralI", (discipli& do 8. semestre dos Cu$os de EngeDlaria Agricola
e Engeoiaria Zoot€cnica, obrigat6ria no Ramo de Extensao Rural)- Ano lectivo de
2000/0r;
- "CooperativisEo", (disciplina optativa do semestre par dos cursos de Enge[haria
Agflcola, E^gen}j^a'j,a ZootecDica e Sociologia). A.uos lectivos de 200l/02,2002/03
e 2003/M.
Por ser verdade, mandei passar a presente declarageo que assino.
Universidade de Evora,29 de Matco d.e 2005.
Exma Senhora




Dando continuidade e colaboraqao que Va. Exa. tem vindo a prestar ao
Departamento de Sociologia, nos oltimos quaho anos lectivos, venho convide-
la para leccionar, no ano lectivo de 2002/2003, as disciPlinas de T€cnicas de
Comunicacao em Exbnseo Rural e Avaliacao de Actividades em Extensdo
Rural. no primeiro semestre, e E9999-@-8egl99qia!0!!!a!gt e Cooperativismo.
no segundo semestre,
Apraz-nos rcgistar o seu bom desempenho docenb, aliado ao facto de o
Departamento de Sociologia ter uma assistente em dispensa de sen'iCo docente
para o doutoramento e de se ter aposentado um Professor, ambos docentes
daquelas disciplinas.
Melhores cumDrimen tos l^t'/roa;S
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llslica/adninistrariva, @ntolo dc Scstlo e de recums hudanos, oa
F{bri€ de Tab.@ Micaelen$. S. l\., de 2 dc Ja..iro de 1996 a
7 - R6ponsdwl pela instd.eao e funcionamenro do sist.na mtc-sado d. e.{ro Inlomdn.a da rdDres Ma@l,no da CGra Can'lo
A Filhosl d. dc Abnla Sflenbro de 1995
UNIVERSIOADE AEENTA
Roitoria
D*pacho (exrraclo) n.o 26 462l2oos (2.' 36rle). - Por despeno leitorol d€ 5 de Deanbm d. 2005:
Doutor .roeo C.rlos C.flalho das Never proieser c.l.dreiico do
lnsrituio Sup.rior dc E onomia c Gcs6o d. Univ.Fidade Ttmica
d. Lisboa - autorizado a presrd s.Nico deenlc en legine deacunulagso (qualro horas $manais), para o ano lectivo de
2q]5-2006. (lseito devhto doTribunal de Contas, atcnlo odisposto
no artiso 46.0, nd t, conjlgrdo coD o anigo ll4e, n." l, da t i
n." 98,97, d. 26 dc Agoslo )
6 dc Dc&nbro dc 2005. A R.ior^, ilana lon F.tu Toaes.
oespacho (onEdo) n." 26 463/200s (2.. 36rle). - Por d€$pacho r€iroral dc 9 de Dezenblodc 20051
M.sirc Rai.cl Silv! Sasportes, assistenlc com @nrrato adninistrarilo
d€ pr@inenro ll€n do quldro da Unjve6idadc Abena, por un
perlo<to de *i5 anos auloriada a prorcga9to do rerendo con-
traro po' un bianio. por urc.nte @nvenicnciJ de *pisu, con
.iciros a panir d. I de Nov€dbro d€ 2005. (Is.nro d. visto do
Tribuna!deConta3, atenroo dispostonDartieo46.0, n.ol,.onjugado
cod o a igo 114.0, no li d! Lci n.o 98197, dc 26 de Agosto.)
12 de Deznblo de 2@5. A Reir.n. Mana 1o 1..@ for@!
UTIIVERSIDADE OO ATGARVE
Contmlo (€nraclo) n." 1717/2005. Por despachos do reiror
da Unive6idade do Algape:
De 12 de Srtembro de 2005:
Liccnciada Snvir Mana Djls Pcdro - autortada a renovaldo dosn.rlaro coDo.quipa.ada a asisicnr. do 20 rianio.m r€gine de
exclusividade e cm regine dc subsrituiqao tempordria, ao abrigo
do progr.ma PRODEP, para a Escola Superio! c de Sande de
Farc, da UniveGidad€ do AlgaNc, com inicio em 1 dc Dezenbro
dc 2005, p.lo pdlodo de dois anos, auferindo a renuncraeao ili
qri.ta n.nel @rcspondente ao indie r35.
D€ 22 de Novcnbrc d€ 2005:
Licc.ci.do Cuido Baron - aulorizad{ a renovaeAo docontratoconoequiparado a lssistenre do 2.o ki€nio en regime de .xclusividdc
pa8 a Escold Suterior de Oeslao, Hol.laria e Turisno da Uni-
lc6idade do Algape, om inicio cm 9 dc D.anbro dc 2001, pelo
p.riodo d. doir !n6, auferindo a rehu.elagio illqlida n€nsat
comspondcntc ao ,ndice )50
2de D€renblode 2005. A AAhiaisnadota, Matu Candida S@
e os ani8os ll9.oc I40."do C6digo do Trabalho, publi.adoem znexo
A lJi n.o 99/2003, d. 27 de ,4g610, para o Nncl.o d. Apolo ao
2 A publicagao do pre*nlc avie foi Pr@dida da n*.srns
consuha i DCAP $brc a ensanci. de ercedentes, que infomou
nAo haver pessoul nascondiq6cs r.qucridas.
3 - Requisnos e periil pretend'do:
d) Uenci.tura €m Psicologiai
,) Exp.riancia ia ,rea dls reessidad6 cduc.tivts sPeda's,
noneadam.nr. nas arcas da vit5o, aud'94., on@log', c
.) Coniccih€ntos de braill. c Jol,az inlordntico asiadoi
d) Conhccinentos de inforhetica en anbieote Windowsi
e) Conh.cim.ntos d€ linSuusestrunSeiras, esP.cialhente linguas
ingles!, fran.cs e espannoh.
4 - A *le.{io *ra fen. nediant. .valiatao cu.rjcular5 A renun.regeo a de € l?68,64 c as condigo€s d€ trabalho
e r€galias sociais sao as genericum€ite vigeiles para a iun9ao
o - O nu'd o dc nab,lho a oc hnrr' e -inco l-ora( \.mdr4k, enregine de exclusividade, sujciro ao cunpnne.lo d. hordrio dirtio,
nG lemos da leSislacdo apliciivcl.
7 as mndidaruras deverao $ fomalaad.s dk as de requ.-
rihenlo dnitido ao 
'cnoi 
da Univ.Bid.de d€ Evor!, acohFnnaoo
d. .uri.ulun ae, cerrnicado d. habihaS6€s, c6pds do bilhete dc
identidade e do cartao de @.tribuhle e onrra docuhentaqio dlevante
para o efeno, r.fcrirdo expressanente no requerimcnlo o nnmerc
do aviso de abelrura do @ncu6o. cnuegue no Gabincte de G6tio
d. RduM Hlnanos, Sefl!(a Adninisrntivc, L{rgo da senhora
da NrNidad!. o! cnviado p;ori.in pda d UnN.diaade de !"o a.
Apanado 94, 7{J02-554 Evora.
8 aconstitui9,odojnne aseguinre:
Presidcntc-Ana Cristina Gonedlves Co€lho Cenr€no, t€cnica
superior de 2.'cla$e.
Manu.l Joaquih Pinto (htita, r€cni@ sup€rior de2'clas.
M6nia Bclchior Morais de Bnb, tdmica supeno. d.
An! Luira Mesfi.ho Rchinha, l€cnica superior de
Cliudia Palicia P.nara Zacarias, ra..icr sup€rior de
9 Em cunprihento da alinec h) do arligo 9.'dn Conriiuilao,
a Adninisiaeto Pibli@, enqlanto entidade edp.egadon, pronovc
3ctivaDetrte trnr poliiiddeigualdadc d. oponunidades ente honens
. nulneres no !ces$ ao enpleeo e na progres,o profissional, pro-
vid.nciah<to cscrupuloemente no *ntido de dii.r toda e qualqucr
forma de dtfininaqso.
23 de Novenbro de 2005.-O Reira\ Monr.l Fetutu PaticiD.
, Avl6o n.o li 779la)05 (2.'s6de).-r-A UniveBidade d.
Evora loma pdblio que s a.citrn qndidai!.as. durante o p.azo
d. cino dias dt.i! ! pran da datr dd pJblieqr. dn pr.wre avi{,
plr e(rrramentu J. um rdni@ sup.rior de 2r clasc. ch resihe
d. @ntiaro de rab.lho a tclmo enoi por un ano, rnovnvel por
igual pe.iodo atd ao mexino de t!tu anos, ros lermos da alinea ,)
do n." l do artiSo l4.odo Decrelo-Lli n o 42289, dc 7 de D€enbro,
con a nova redactao dada pelo .rtigo 29.o da t i n." 212m4, de
22 de ,unho. @njogado @n o n.o I do artigo 6.0 do Decrerclri
n." -247, dc 26 d. Serenbro. e com a .lincat do i.!'2 do adigo 129.!,
e 6 artigc 139." c 140-0 do C6di8o do Trabaho, publicado eo anexo
ir Lsi n" 99/2003, de 27 d. Agosto, para o Nndeo de Apoio ao
2-A publ(dsar do p'e.en'c 
^no 
fo p.edrd di nece-a a
consulrd ; DCAP lobre d e\inancra d. dced.hrcs, qJe Inrorrou
nio hav€r peMal nas@.di!&s r€quendas.
I R.quisitos c perf pretendido:
a) Liftnciutur! ra dro dos Ciencias Huoanas. S@iais;
,) Experi€ncia de ges6o d. proj&ros nacionais. conu.irr.iosl
.) Er?eieici{ no ai€ndincnto a pLiblicos espccificos, nomea-
dancni. o acaddhicol
d) Conhccin.nrosde litrguas.strangenas, especillnente hnguas
inglcsa, francesa e esplnholli
UI{IVIRSIDADE DE EVORA
Fleitoria
, Aviso n.a 1r |ral2@s (2.. aeriel. I A Univ€nidade de
Ercra tom. pnblico quc F aceiran endidaturas, duranrc o prazo
d. cino dias nr.is. panir da dal, da publiqqao do prcscmc av'yr,
p.ra rcfrud.nto d. um ramico slpenor de 2., cl.ssc, eh reSimc
d. co.rEto dc tr.balho a teoo c.no, por un ano, renovrvet por
igual periodo are ao n{\ino de rrcs anos, nos ternos ds aline, b)
do n..1 do aniSo 14." do D*reto.ki n.o,12?/89, de ? de Dezeobrc,
con a nova rcdacAeo dada p.lo artigo 29.o da L.i n.o 2tl2004, de
22 de Junho. onj"gado @m o n.r I do rnrgo 6 t do D.c-ero.tri
n." 25217, dc 26 dc Sct.mhro. c con a dl.ean do n." 2 do anrgo Lra "
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sl Conhecimeniosde informntica €m anbienle wind@sr
tj Conhecim. os e experiancia na gesdo d' drquivo. nome"
damcm. d. malenilem lomalo dlernalivo
4 - A sele*do r.rj f.itc mcdrdrtc t\,liasio.J"i'ular5-i ;n;n€Ecro e de € 1268'64 e ;s @ndi!6es de kabalho
c rcratru siais qo o eenenementc rigenr'r p"a a lJnq'o pnblica
b _o hor,do d€ uabalho e dc tr'nra e crr6 hora \emana6, em
reeime ac *cturrdaac. sulelro bu cumpnncnto d€ ho'irio dierio'
no-! r.rm03 dd lesElaqro aphcavel
7 -A, dnd';aiuia( oaveiao sc' rormanz.J A dtrdaq dr leqJp
nmenlo drneido ao renor dr Unn.b'dade dc Evora acompanhado
i.ii,r'k 'i'*. c-rt'-ao d. hab'li'sd* 
c6pb do b'lh.r' de
identidad. e do @nio d. ondbuitrl€ c o ra d@ncnlaF r'lav2nte
oara o .feilo .f.rirdo expteslacnre no 'eqJ.'imento o nnme'oio bv& de abenuE do.";. rro .nrregue no Cthrnete de c''t;o
d; Fqur$. Hdmhv'. 5. \icos Admtnirl arnor' LarSo d! senhord
da NdrNidad€,ou cnviado pororep pdrd a Unrve^dadc d' Evor4
Ap.nado 94 7002-554 Ercra
8- A consliiuicao do inn d a segu'nre:
Plcsidenle An. Clisiint Oonlalves Coclho Centeno' @cn'ca
sup.riordc2"classe
M.nu.lrolqurm P,nro Cslrl,, rdcnico sup.nor dc ) " 'lrs
Monica B.l;hior Mora\ de Brno, tAcno rrp?tior dc
Ana Luisa Mestrinho Rochinh4, lacnica supenot de
Clrudi! Putri.i. Penera Zacaiias, tecnta sup€nor de
9 - En omDrin€nto da alin4 r) do anigo 90 da CoBlitui€o'a Adhinistracrd Pnblica. enquanto €ntidad€ emprcgadora' pronole
"crNamcntcuma 
pollficade'grrlocdedeopo unid.d. cnuchone''
e nulh.rcs no icis do rmprcBo e na Progr.'\ro Ptofi$iunrl Pro
videnci.ndo srupul@menre no scnrido dc cviiar toda . qlalqncr
foma dc di*nnina9ao
23 de Novenbro dc 2005. - O Reiror, Munuel Fheiru Potncia
Edhat n..96ar'20o6 {2-. s6.1.). - 1- En confomidlde @m osadieos 11.o € 12.o do Estaluro d. Careira Ddente UniveBitina
an&o I Lei n." 19/80. d. 16 de Julho, e dlmais dispnsi9a.s l.gais
en vilor. a Reitoria da Unive*idade de Evora toma pnblico que
p en;nrE abedo, p.lu p'd7o de l0 o'a uten d p"rtr d! dbrd da
oubfio.,o do Dr€Fir. ed'br no Dluno,l4 R.DublEa conctrc patu
;ecruu;€nro ;. um ,snted( uu p,oresr aur'ar (, qu. oms-
Donde o v.ncimcnto do indice 140 on l95, respcctivanentc, c*alAo 1
" que * rtere " .nero.^ | d. Decrero_l ei n 
408 89 de 18 d"
Noi.mh!o),para a uEr de P$@logi, doTrahatho
2 - ao concurs podcr,o aprcentar *:
d) A*atenle!.t'agi;idouassblenk'con\idddo\:
i) Titulcres do grau de heslre ou .quilal.nlc legar' na
r) Tirular.s de um Srru ou diploma .onfetido po' uni
v.6idade ponusuce on €strangena qu. cohprove i
semelhonCr do erau de me!rre P.ld\ unne*idades poF
'u8ue'r. nnel apru(undado 
dc (orh.cinentos numJ
eca cicntifi@ e &paodade Prra a ptarcd de 'nvcs_riBaero, na irea a quc sc ref.rc o con.uNi
b) Outras individualidld€s:
i) Tnuhr.s do Srau d€ hdtc ou cquivalente lcsal, na
irca , que se reie.e o @ncuMr
,i' Tnuhres de un tiau ou diploma conteridu po' un''
ve^rdldc pondgu.!, ou e{r!n8eia q r. compr.ve. a
semdlhdn.d dosrau de menre prld' unnctsidade' po'
tuEu.sas. nNel .Dtolundado dc corhecimento" ntmr
.ir;a c'cndG c-.apd.idad. pard a ptari(d d. in\.\
ti8.gio, na Ars a qu. s..ete.e o concuM
Para profcssor auxiliar:
a) Askeotes ou a$inentcs onvida<tos os prolesres auxiliarca
@nvitbdos habilirados 6n o grau ire doutor ou .qn'valent€
na drea a qu. sc Ef.rc o sncuBoi
b) Outras individualnhdes habililudrs con o Stuu d' d6uror ou
equival.nle na rires a qn€ se re
3 t nr.rosde,elecgao. ordena{tudar€ndrdaturJ\'
aJ Cuftitutrhitue;
6) Iniormalto final do cui$l
.) Conlcudodriculdr do tuM
,ii trp.nenc'a p'ofisionat e dc.nt. 'm Pv{oloBiadn 
lrabrlho
e) Enrrdisra, se neceseno
4 Os inicr.sados dev.reo solicitufu sua adm'ssao ao @ncurso'
..1*' i. ,.j".".."'" ai'i*ido ao c'rur dd unrv€^dad' de 6voE
a .";",. "k sed'(6 
aim'nisudtivos cabirctc de 6es'io de
i*^oi rrtt,no' r,''g.a"s.nho'addNinvdade'00?_r5cEror4
ou enviado pclo cor!.io, .m cana regisada coi lvis de recePqto'
.' Prufi!\,oc rADlchJ Rld(io lurdrcb de rrrh.lhu
,j R$'dan(ia Gddigo P!*ale nlhcode kl'f'm).
/r Habrhr\bei ac.demr6 dlb da ,ua obr'nc'o inrrrxiqio
que ,s &rrifjca e resPdriE ct.ssificaeao
5 - Os candidatos dev€m fazei 
aconpanhar os s'us requenm'nlos
dos seSuintds documenros:
a) Crnidao do rcgisto <te nasin.nro;
,,r c.nrdio do r€aisbcnninal;
, ) at{ao" nediio onpr"urr\u.jJ robuslcz tr!tra r p€-filpsi
qurco rala o exerct'o oo cargoi
d) Docu;.nro conprdativo docuDprinc.to das leisde recru-
l|m.nlonilnarr
.) Foroc6pia do biuEt€ de id.ntidrdc;
/i Docln.nto comprcvati'o das habilitsco€s &ad'mrcas I rcs
pect iva cla$ific asuo rinal;
8) c"tirutun vue:il r*utrar'nmentc, quur'qu.r outms elemenro\ qur o rlndl
dato jllsu. p.rmnrcm melhor artriza, dar !dd' dplidc) e
adequlgao do *u P€rfiI.
6 Prra .fen6 do concuM, e difensada a aptesenlaqao dos
daun..r6 rererid6 Ms alineas a) a d) do ndmero anrerior' ac
candidatc oue dalar.m nos apecl'vos requ.nme.ts em tnn€as
..pdrads, eb conpromn\o de hontr' a nnaqio prernd 'm 
qu(
\. encontram relarivamente a cada uma das alin€us
7 -A cotstituigo do 
jnri€ a se8linte:
PrdidcDtc vnor Daniel Ferena F6.co, Proteer aux'l'ar
Nuno Manuel Comeiro Rebelo dos
Maia Madalcna vaz Per.ira Melo,
Adcliida M.tiN Ara[jo Caidcias, proieseru auxiliat
Maria Luis Fonse.a Glecio, prcfssor! luxiliar
8-A lisla dosendidaros adnitidos c a lista dc classincaleo linal
sereo alixddas nosscguintes locaN:
coresD ErD' nro sanro - dpusiior da ReronJ;s€flicls Ailmini'lratt6 -€xpoito' do cabi.€k oe Geldo d.R.ales Humanos Colasio Pedro d, Fons.ca - erpoilor doDepaltdmenlo d. Psi@loe'a.
23 de Nov.mbro dc 2005. O P.nor, munual Fetuna Patdcia
UTIIVERSIDADE DE LISBOA
Reitoria
Deslacho n.'26 464/2005 (2.' s5.le). - sob ptopona do dircc_
16r da Faculdade d€ Mcdicina Dentdria dcsta Universidade, deternino
que a oLcGg:o oos lugue. oo quadro de pruf<n"' utedrrticu c
de orofesr Madodaquela l&uld.de. e rahclccrdG nodc,Pa.ho
n.' lO 438200i (2." tttic), plbliado 
^o 
Di6no da R.pnbti.a 2'sene
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n," 90. de 10 d€ Maio de 2005, p0$. . ser a qu€ consta do hap!
Atecl.qio d. lugarcs d€ prciessq cateddnco
e de prol€scor e$ociado
A Mcdicina Or.l ..,,,.....
B - Cirurgia Oral ...,,,...,.C Tc6pautica ..... ........
D -iR!diologia e Ai{romia
I
E HistomorfoloSia Or.l . ...





D - Periodontologia ...
A - Prostodontia Fi\a ......B - Prcitodoniia Paaial Reno-
C-Prosrodontia Total
E - Materiais Dentrrioj
A - Oltodonria . . . . . .......B- Odonropediarria. ..... .,.
C - Medicina Denti.ia ljreven-tiva , . . . . . . . . . . . . . . ...... 1
r6
21 de Novenbro de 2005. - O Reiror,to* Baruta-Moura
oGpacho n.c 26 465/2005 (2.. s6rie). - Foran d€sisnados pord.sprcho do vicc.r.iror de 30 dc Novcmbrc, por dcleSaeto, pas fee-
rcm prne do ion da provs oc hab rta(ao ao rnub de ag,e8ado
no2.osrupo B.I n.htu;( Romrnicd,d' irturdrdc d. rf,ra; rc"qu..
'id.r pcld Doutora Vrnd loAo Mon!.irc Brlhairc, o\ *Curitcs
Presidenr.- Vice Eitor da Univ.rridadodc Lhbo,.
Douror.tosa Oliveira Bar.ra, profcsr catcdrrrio d. Facul.
dad€ d. tirFs d. Univ.Bid.d. de CoinbE
Dodora Crhrina Rohalo Cordeiro, prof.s$ra caredrjrica
da Faculdade d€ t rras da Universidadc d. Coinbra.
Doutorr Maiia Het.n! Zair. Diniz Ayala S.i6dio Peren!,
prof.ssora c,ted.itica da Faculdade dc Lrtras da Uni-
vc6idad. d€ Usboa.
Doutora Maria Lncia Torrcs Lepecky, profeera aredr6-
li@ da Faculdade de t rras da Unirecidad€ d€ Usboa.
Douro. Manuel Merdes Nobre de Cusn,o, professr ete-
dr6lrco dr Faculdlde de Lelras da Univebidade de
Doulorc Helena Etelvina de Lemos Caruethao Buescu, pro-
fesr! @rediitica ds Facltdade de LalBs da UniveF
s&dc de Lisboa.
Dourora Crisrin. Fitonena d€ Atneida Rib.irc, profe$ora
cat.drftica da Faculdadc d. L.rras da Univc6idad€ de
Dou_or MiBL.l Be ald d.r Coqa tam"n. prot.!!, care
d'irc^ dd Fr.ulddd? d. tJr'r. dd Uni\.,\drde de
Doniora Maria Paula Nin. Mordo, Drotcliora caredniri.,
da Fa.uld.de de t iias da Univc6idadc d€ Lhboa.
30 de Novenbro de 2005. - Pelo 
yice,Reiro\ Usinaturo ittgilet.)
O*pacho n..26 466/2005 (2.r 3611.). FoBn d.signados poi
dcapacho dovic.{cnorde i0 de Nnv.mhlo. pordctegegro, para falr-
rcn pan. do ion d.s prova\ d. hahiltacao.o rnuh d. agFgado
no 5.o srnpo dc Ccograli3 da Faculddde de Lelrds, requeddas pela
Ooulora Ma!i. HclenaTavsr€s Dios, osseguinrcs doccnres:
Prcsidenle - vice.reirord. Unile6idade dc Lisb.-.
D.utora Fcdanda Maria da Silva Di.s D€l8ado Cr.vidao,
profe!$la catedrhica da Faculdadc dc Lcras da Uni-
vcsidade de Coinb!!
Douror Joto Manu.l MarlinsCasae, profcs$r catedrnti@
@nvidado do Insrnuto Supenor Tdcni@ da U.i!e6id.d.
Tacnie de usboa.
Doutor Marco Octivio 'rrindade Paioho, profes! Bre.
dr{tico do rnstnuto Sup.rior de Econodia e Cestao du
Unile6idade T€cnica dc Lisboa.
Doutora Carniida Maiia Mariano Caqco, ploieseracate.
diitia da Facdldad. dc ktrd dr Univ*sidode de
Doutot. Maria Euga.i! Soares Albe.Baria Moren:, prc-
lcsora €red.edca d! Faculdad. d€ t t:s da Univ.r-
sidad€ d€ Lisboa.
Dourora Ter€s Marganda Malcao Balata SalSueno, pd
fes$ra caiedririca d. Faculdade de L.lras da UniveF
sidade de Lisboa.
l0 de Novenhrc d. 2005. - P.lo vice-Reira\ (Arinotutu il4irtl.)
Reitoda e SeMQos Centrais
D€spacho (.xrracto) n.o 26 467/2005 (2.. s€ie). Por de$
tacho do reilor.le l4 de Fevereiro dc 2@51
Li@nciada Ma.ia Leal Ranos Vi.ira rcnovada a coDi$ao de ser-
vieo, d€pois de dsdo cunprim.nto ao pr€.iruado nos anigos 23.r',
n'- | e 2. e 24", n' I d, L.i n ^ 2004, d. 15 d. laneno, coho
dnecrora dos S.dieos d€ Deun€niagto€ Publicag@s da Renona
da Univesidade d€ Lisboa, nos temos do disposto no a iBo 21.",
n." 3, da mcsDr lei, a partn dc 26 de Abril de 2005 (Ise o d.
fiscaliu Seo previa do Tribunal dc Conras )
2l de Ndcnbro d.2015. - l,eic Administ.adora, a Dnedo.a dosS.diE\ Adninisrrafivor Mdt /ybel C,r/,I
ANEXO
Muia Lral Rahos Viena, iatural d€ Raposcira, Vila do B6po,
nscida en 12 d. Fevereno de 198, li@nciad, .n Hist6na pcl.
Faculdade d. l.t s da Univ.6ida.le de Lisboa, po$ui amda o cuso
dc p]irendu.Co dc Biblioccdrio Arquilista da Faculdade de Letror
da U.ive^idad. de Coinbra.
Snoagao proflsstonal
Dnecbta dos SeNiqos de D@umentaeao e Publiclgro€s de I dc
lulho de lc88lte J0de Setembrudc Io€oem r€!'m. d. rur4nru'C!^
Dneclord do\ Sr^(o5 d. D(um.n'rdo.n enkso de ktoie
d. I de Ouiubro dc 1989 a 30 d. Serambro dc 2OOl, en g$rio
correnre de I d. outubro de 2001 a 25 de Ab.ii de 2002 e dcsde
26 dc Abil d. 2002 eh comissio de sefliCo.
Enotanro 
'ltrccroid 
dos 5e^{o! de Doctmenr\; r Puht,,.q,s,
d$emp€nhad\r,r.fr!in..nr.raocdr8o.\endoaindad60rdenador.
do pojc.'o SIBUL (Snhmd Int.erado drr Arhliorecas da Uriv.r
Acrividads protissional
Em ? de Mrr9o de l9?3 tomo! posse na \ecr€trtrir da Reitoiia
da Universidadc dc Lisbaa, servico dc alunos.
rn rulho d. 1980 ro, nom.a.ia pard o ercrcrro dds funs*\ oc
taoi@ principlldo Cabinrre dc Relac&s Pubhc.J dN Lnrvea'du'jc
Em Dez(nbtu de Io8 
'omou 
puse do luSdr Je r.!n'oturr',or
de BD do! Sedi\u. de Docunenr4to r Pubh(.eoe! d,' Un've .id4de
Desde 1998 tcm.oodenado o !rejecro SIBUL-sisreh. Inte-
8!ado das Bibliotcc6 da Unive6idcde de Lnboa.
Ainda neste ambno participa cn reuni6es conr os uritizdor.s LEPH en Pottugal. patrici pa n do .ctiva nenr€ cm rodas !s dccis6cs,
non€adamcnr. n. cnaaao dc uia asaiacto dc urilizadoresALEPH
eh Portural.
En qualquer dN funedes e cqrSos desenpenhados nr Universidudd
de Lisboo, j.tegrouj'j s de pessoal nao docenre.
Ao longo da rud aii.ird paflicipou em 6l6quror, .em'nanos .
ace@. de forn.eror.l/ovosAs hbliotecls unrve^rdndr, rcndo pubh.
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Gestao e Mclhodr de Ploc$sos 21
Ir
Lisboe,27 dc M.ito dc 2012
o(^) Respons6vcl pelo(a) Link Consulting, T€cnologi.s de rnfom.9.o, S.A.
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i\.\ssociaqeo Portuguesa ptra a Qualidade 
(Al)Q)
certifica tlue
ANA CRISTINA GON9ALVES CENTENO
particlpou
S€nk|.d,o xPofilici dr Qurkf'de no EtBlno" - 
2l de l|ds|rbtp de 2000
oue te vc lugar cm @169i9 Erdrito 
gllrto - uniwrsftladt de Evora




Certifico o presengo de
Nome: ApF C?JSIi^J* G. CoEUt{o c el\JTEr./o
no Semin6rio de Divulgog6o "Leonqrdo do Vlncl -
Mobilidode e Europoss", que deconeu em Lisboo, no dio
l0 de Novembro de 2005 enfre os th30 e os I 3h00.
A Dheclord
J-. \.* -=ols




ANA CRTSTTNA GONgALVES COELHO CENTENO
freouentou o semin6rio
NOVO MODELO DE AVALIA?AO DO DESEMPENHO DOS
FUNCIONARIOS PdBL'COS
realizado a 14 de Setembro de 2004
num total de 8 horas.
















































































































S6sdles e Leonordo do Vinci "-.-"*,G
Cerlificodo
Certifico c presengo de
Nome: Ano Crislino Gongolves Coelho Cenleno
Instituigoo: Unlversidode de fvoro
no Sess6o de lnformoEdo / Formogdo do Fenomento
Inform6fico RAP4IEO. no dmbito do Progromo Leonordo
do Vinci, que deconeu em Lisboo, no dio 6 de Julho de
2006, enire os 10.30h e os I 7.00h.







S6crotes e Leonordo do Vinci
Certificodo
Certifico o presengo de
Nome: Crisiino Centeno
lnsliluigtio: Universidode de Evoro
no Sessdo de Informogdo/Formogdo do Fenomentq
lnform6fico RAP4[EO, no dmbilo do progromo Leonordo
Do Vinci, que decorreu em Lisboo, no dio 20 de Julho de
2005, entre os 10h30 e os 15h30.
A Direcforo
f.3"- -.-t"





em 30 de Joneiro de 2007, no wodchop referenfe oo processo de Consulio Prlblico Nocionol
sobre o "Slstemo Europeu de Cr6ditos no Educog6o e Fomog6o Profissionol (ECVEI)" que
decoreu noAudil6rio do Direcado Regionolde Educoqdo doAlenlejo,
Evoro. 30 de Jonelro de 2007
tvoRKsHttP DA Rrofio or ltttttuo
Con olta t6bltcc [aclaaal
CCVCT
tirleaa lr,atcs de O.adllo,
pa,! a aatoaaCac c fc.n.9ao p|€llrrlcnol
O Director Regionol





Uose lopes Corles Veidosco]
\""P;U isnwyo oo apiEco a FoRracAo pRo€$ro{alDELEG CAO REGb ALOOIIXTEJO
) 3fff*:|ffiffI"."u,".,
Cerlificqdo
Poro os devidos eteilos certifico-se oue
Nome: Crisiino Cenleno
InsliluiqAo: Univecidode de Evoro
porticipou no ExpoSocleo 2fl)4
Expef6ncios que teve tugor em
Espogo Fernondo Pesso.
Dios em que esteve presente:
Monho Torde
r 23 de Novembro
;15 dqlgyempgo
AGENCIA NACIONAL
PARA os PRocRAMAS corr uwttigos
S6cn,trrs r I t/ \'\pn, ) DA VrNcl
wn/.$d€o.Dr a _ -
J.O
.EEFC}SOCLEO
I Mostro de Produlos e de






















































ANA CRTST|NA GON9ALVES COELHO CENTENO
freouentou a
5A JORNADA INA PARA CHEFIAS E QUADROS
ADMINISTRATIVOS
realizada a 30 de Maio de 2008
num total de 7 horas.
Oeiras, 30 de Maio de 2008
fi r$p6?
9 r sIO I I OUJo| 
=a
E I gfr
d" j.l gffs i oo



























































IX CONGRESSO SOBRE O ALEN]'E.'O
Alenteio, Politlcas e Instrumentos para o Desenyolyimento
Estremoz . 26, 27 e 28 de Setembro de 1997
Certificado
Certifica-se que, Ana Cristina Coelho Centeno
esteve presente no lX Congresso sobre o Alentejo.
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A univeridade d€ tlofa j: tem uma .
hidade especifica.para atoio ao acesib e -..
UNIVERSIDADE DE EVORA,
ldnirrao naquela inttitujeao. A nova uni- ' '





le de desl!tli. E!tdilirslda:'
:ordizentes com o'il6')6--tialo
a no horizonte d6s esludAnl,
iblir para o aum-ento do,it
(-.i 
^o
/.^\\^,o' ESTU DANTEs COM:DEFICI E NCIAS
Dez universidades prjbli€as
assrnaram, no pasado dres de Ju.
nho. hCs Protocolos pa,a apold,i
enudantes aom deficlAncia n; en-
sino 9uperioi
Ave;o. 1.,\ii_lid,:'Coirnbra, rrri:ds:ii:







encias,que frequenbrn o erst"; *- a"i"'.;".".i, t,upo d. I,abatho.
ta brado enhe'
to a DtecEao d;;iuo Ensind;;e-) u,rec{ odard0 flsino supe. de hfra esLrutu.a( da ac(6o 50-i 
'ror 
(DCES) para frhancjamento. ja ciat des univeBjdades e a eJaDo.t^a{-. )-.. _ " p"rtr, a"'p'iO-ir" """tdld { Ittudant6 ilrq jpara epoio a; e.rtudanre con de.Nettaie*undoProto- Iiciencr,
setur-rd.o. ql.oto.olo foi ceh- fazer um levartarnento oas con-
In tr  .alJlj€06- lnstiluk_Bes e diroe. de a.essibrljddde .a rede
ce  6er l do S D ; r"r,, *,,,,',,,.. "" -^--- --
por outro lado, .compromele-se a
ea ptorrro'i,ei a irsponirlilizigo d;
documentaQao n€cesseia, a estes




I'NIVERSIIDADE DE f VORA
CT'RIIO I'E ENGENEARIA AGRICOL/I
RAIT,IO DE EXTENSAO RURAL
AYALIACAO DA FORMAqAO PROFISSIONAL NA
REGIAOALENTE.IO
CTIRSOS DEJOVENS EMPRBSARIOS AGRiCOI.AS 1987-1992
Trrbrlho & fm & qnso ntfzedo Poi:
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. ) (E 1", tW. t^,,:,a.a
AssocrAQAo,Das DE CIENTES Dts foag4s AwAa.As
E4mo Senhor
fuitor ta 'Unhwsttrate fe']lttora
alofessoraoltot JoUe qrt"r qiqeilo lc jlatja{^ n'.".,to\' *+*1
)ra- G"t*"'n /' n'^'t\^
I 1,,- 2r" 1. ot. ,t,l
-r r" l-- -" ^/A6
-) a.:LK'. ^ L, I 
l\ r
oala: 2oo7/ot/03 o ,i X\. u.r. I f




A Asso.ia7io tos tDefrbntes dds forfat Amatas - AQFA, va; nnzmo/al o seu 33o
Afliversdrb rc 6a 14 [e aio, ds 151{00, o qlte reprzrenta para tof,os os q)eficbntes ,1L[itares a
afimagdo t[e um rico percurso histtirio ini.;ito em 1974 e que se conflqstancia num trabatho s6io e
en enhat{o rn rea|ititagd.o e inttiltao tes Qessoas con aefciA cia.
Assim tefios a honra te enviar a lossa E4cebtil o cotwite Para a Sessao So[ene [o 33'
Anip.niriD tesLa Associagao, a que se &gruL presi&f SM'Ex1ebflc;a o (Preitente [a Assenbbra fa
qgpn,tna Or. lainz Jost Ulatos ta qana, coincitrituIo este a.no coln o 'Atto'F'uloPeu dn lSud'tatre
te Oportunddtet para {o[os (2A07) - Qeru untr Sociztate lusta' e com a asinaturt Por Parte f,o
goeerno Qofiugu|s [a 1' Caruen do dos Qireitos tas Qessoas com q)ertciercl4.
Qeno te que a presmp f,e '?ossa f^4cet€rcia representa P\/a a AOFA o reconfrccin o e um
estlmnfo, para continuaffios a [eserwofper as acf6es tenlentzt d. inctusdo e Pletu ci&tana dos
Qeflcientes grtihtales em paltk tar e fas Qessoas com cDefci,ncia en geraf, su^screpemo'rus con
eletada estima e consiterapdo.
n D;ftc\ao f^lacionat [d AAfA
(\o Aresifente )
/t., -j. -.4: ., --/2 :,.-
I n I . ---'r.
cJ-u r- -v ' i't r-'J/'Y' /) '." |--z/a
L-2,'4 ?--<--.) P t--('' a ^ --2'c UL-z-a*'/ 'L'--'" a-'
// l 2 d;+
Jasi Etllar[o qaspar Aftuda
#
CREDENCIAL
Em coniormidade com despacho do Reitor, exaEdo em 2007.05.11, serve a
?11=i!"-pi" "{enctar^a Ens.. Ana Cistina Consatv€s Coelho 6€//,tqo,f.ecnlca superior de 2.. Cl., - Coordenadoe do N1cbo de Apoio ao Estudante
desta 
-Universidade 
(rVAEJ, representante da Universidade de Evora na
Jessao b'o/ere do 33.o Aniverseio da Assoc,agao dos Oefrcientes das For@s
Armadas - ADFA", a realiur no pr6ximo dia 14 be Maio, p.f"" iS,OO f,or.", ",Lrsboa
Gabinete da Reitoria da Universidade de Evora, 1i de Maio de 2OoZ
u. e-
GABINEfE 























do Concurso Nacional d.e
me1hores projectos
EtlE'reerrdedori smo
o_G-rupo Caixa ceraf de Dep6siros e a uniwersidade Nova de rrisboa es'ao aorganrzar o Concurso Nacional de Empreenaleatolismo que tem como pri'ncipaisobjectivos incenrivar a lnovaqao e escimular . ".tt... empieendeatora e,deste modo, conlribuir para rewicaliza, o recido "6;;;;;1", nacional _
O Concur:so, que se alesenrota en duas fases _ ideias e planos de neg6ciodestina se a estudanres ale cursos superiores, ^.=r."rrai. e alourorandos, ema:'q""r iirea, assirn cono aquetes que obriveram ; ;.; s."" academico hatrcs altos ernuora esteja rr,"i= ai."-."-i"""a" Jj,-. o",.,",o.,,.." "o*formaqao Das 6reas recnol6gica e de gestao.
A p-rimeira fase do Concurso tsermrnou a 28 de Marqo concando con 108candidaburas envolveodo crdase 300 parricipantes. _O-lt.i
"..ofrl.u as 20nelhores ideias para p;"=","* a -="s;Ji*'i"J" ;";;.. " quar seraoelabolados os respeclivos Dfanos ate neg6cio, que a"1/ara"- "". enrregues ate": 9r" : de.J,unho. cada e;uipa aa segunaa r"=" "".i"-""r, a coraboraceo deun 'coach", idenrificado peta Orden dos Economistas-
:^,9.-:"".* -visa proporcionar .uma forre lisraqao ao mundo empresalial epodera envolver apoio financeir_o 
"". pr":."-"cir, ;" ;;"r"*envolvinenro direc!o por paiEe de in.esria-ores 1"i""fr""_ Nesre contexEo,os s methores pianos de nes6cio se.a;--;"=:;'r'";; d M srupo deempresar:ios e invesridores, na conferCncia a reafizar no dia ? de Julho-
O vencedor da fase finat do Conculso, a divulgar na conlerencia final arealizar em oululrr.o, sere Dremiado com 25 mil i".o.-"-lpri.", no capiralsociat da enpresa a consrii.ir. r"ao= o"- p.iJ."-J="-uJ ijn"*o" rase lcm aTt=-t'-119""" de ansariar aporos e . r.nves rimentsos a.ricionars como resufladooe conEacE.os com pocenciais inveslidores 
" ."."* nr"n-"r"ionaatos no aribitoda divulgaqao prlblica do Concurso.
1-.11T-r="t1: -.do empreenctedorismo, a premenre necessidade nacionat de secraarem condiq6es para o aesenwolwlment-o a" nr": ". i", 
-aJ-i,e 







__ -- O Vice_Reicorvq unrversidade Nova de Lrsboa - _ o Aatn.inisErado!sd Larxa Geral aie Depositos
t-.\---^'-,,!--\--, -
liu{s Alves Monteiro


















Ccncurso \ac o.3l c_o
tt rtpreer rdedor isi rlo
Fazer da vc^tade reatidade.
Lista de Semi-Finalistas



























Solugdes jntegradas de reconhecimento biomdtr|co e dero0lsltca
Controlo de qu€lidade de equipamentos de unidadesrao|otogicas
ff:"".:#"ffi:. * ,.ptemenraeao e manurenqao de
O_blengeo depaodutos com recurso e btorecnologia
aplcada aos fungos
Gerageo de hordrios escolares
Descoberla e desenvolvimento de droqas
Dlotarmaceulicas
Pronogtc da Salde. pictecgac ao Ccrte nos texiejs
Recictagem de pldstjcos por via euimica
Biosensing para detec€o de microorganismos
Parcgentcos
Sensor para monjtorjzagao de biomassa
Produgao-audivisuat e multim6dia em formato audiobookpara areas de lazer e educacso




nao invasivas para an6rise de
Ferramentas de invesligagao cientifica: produg6o deanrrcorpos e estudos de interacAdes ende proternas
Tratamento de emiss6es gasosas
;,:r;:""9x':.11*1*i"""Tffi !#ilx.;H::,"
Gestdo informdtica de percursos de autocarros


















Concurso Nacional de Empreendedorismo
Para os efeitos previstos na Convocatoria para a Confergncia "Transferencia
de Tecnologia como base para o Empreendedorismo", a realizar na Reitoria da
UNL em Campolide, no dia 3 de Maio de 2005, entre as 14,30h e as 19,00h,
designo representante da Universidade de Evora a Senhora Enga Ana Cristina
Gongalves Coelho Centeno, Coordenadora do Nicleo de Apoio ao Estudante da
UE.





!lq:_ <c€O€.capiral@caixlbl.Ot>Enwroo; br9a_f€i,€, 5 d€ Jt hod€2oo514i07Axonto: AgE!€r{agao dq: meltrorc prolecte do Conqlf€o Nadonald€ EmpG€n&dgd€rno
Elnos, Sq|hor€s:
S€|rc o pr€s€nb p€ra conftmer s ninha olemor**aeac'oo sirii#ffiUffiffiii4Bl* a tElF no prodno dla 7 .lo co,'€nq
uorn 08 |t]ef|q€. qmpfim€a c.
Crlstha CenterF
ffitt[E* de Apoio so Esrdanb
La.!o (bs Cotrobis. 2
700oSEvaa-
Tef +351 266 740 8Zo




aaii'/--.lrslr-) 1;-11 4r.;:i de
Empreendedorismo
ca€ 6cr oc irra3rc6
Fazer d3 voniade .eattdade.
Exmo. Senhor
Prof. Dr lvianuel F€fl€i? Patricio
Dig.mo Reiior
: ii +-
I crrrr;,:: l.'. :e:rr::;r




I argo dos Co ag ais, 2 - Apadado 94
I
A Caixa Geral de Dcp6sjios c a Universidade Nc!,a dc Ljsboa, tan-, c prazer d,? acilvjcjar V Exa. pa^ia a conier.encia
sobre o tema "Transfs,6noia d9 Tec,]olc,gia ,cno baee para o Empieendedorisrno ,, que se realiza no p(rxirno
dia 3 de Maio, entre as 14:30 e as 19:CiO, na Reiicria ,ja Ui{L ent (lantpoiiCa. Dj.tranre esie evento, que decoire
no ambito do concurso Nacionar de Enrpra'rlcjacorisliro, serac 3ntregues,s pr6mjcs i.Ei3rehies a prin.ha iase
do Concurso.
Programa:
14130 - 14i45 Recepgao aos pariicipantes
14:45 - 15:45 Fosfenirg scier?ce_6ase d entreprcjeughip: the univers,ty case
cilles Capart
CEO da incubadora de Louvain La Neuve
Chairman da proton (rede europeia pafa a inovagao com base na investigagdo pdblica)
15:45-16:45 Deveroping a Knovlredga Trcr;sier ectivjty & thinkhq within a ftsearch-based univercity
JetfSkinner
Director of the Technology Transfer Office
University Co ege of London
16:45 - 17:00 lntervalo
'17:00 - 17:30 Ehtrega dos p.6mios do Concurso Nacional d6 Empreendedorismo
5 Melhores ldeias da 1" Fase
1 7:30 - 19:00 Aprss3ntag6c! c Dei.,at: - Fa!rie:.
Gitles Capart
JefiSkinn6r
Chiptdea - VlsEo do Empeendedor
Epjfanto da Franca
Chtptdea
A tmporlencb do Capitat de Risco no Dolenvotvimento do Empr€endectorisfio
Mlilio ptnto
Changopartners
A Rst!9alo entr. o Mundo Empresarlat 6 as Uhiverstdsd€ - Ecossisteha lvficrosoft
Joeo paulo cllbal
Microsoft
O psp.l do Sbtema de patent€s no Emprsond.do.tsmo
Jaime Andr6z
INPI
Agradecemos a confirrnaQS. da preser'rqa de v Exa at6 ao dia 28 de Abrir atrav6s do e-mair ppaiva@unr.pt. As
inscrig6es s6o gratuitas, mas limjtadas aos lugares disponiveis. Caso queira esclarecer alguma questao podere
utilizar o e-mai acima ref.rido ou o nrimero oe iebfone 2.13 7i 5 639-
Melhores cumprimentos,

















l:C. q l Ce" : -i r" '-
r. €a -€r\ 
-
Eng" Cristina Centeno - NAE
acccfAuevora.pt
tetf. 266 740 870
taxt 266 74O 8o4
Exmo Senhor
Reitor da Univer$idade Nova de Lisboa




Evora- I I de Janeiro de 2005
Assuntg: Concurso Nacional de Empreendedorismo.
Tenho presente a carta de V. Exa, sobre o assunto em epigrafe,
datada de 30 de Dezembro de 2004, A qual prestei a melhor atengao e
no qual tenciono estar presente pessoalmente, enquanto Reitor, como
promotor pela Universidade de Evora'
Mais informo V. Ex'de que designo representante operacional,
para me apoia.r, a Engl Cristina Centeno, do Nficleo de Apoio ao
Estudante, cujos contactos sao os seguintes:











Pr€sidente do Conselho Directivo da






Com os melhores cumPrimentos.
cabinete da Reitoria da Universidade de Evor4







R.in{i. ,i I 
',n"*nh.L 






.(. /l*...,,-- -t'"c sl :_ .(,-.
Ex.mo senhor U-Lr*U^tr
Prof Doutor Manuel Fenein Pat cio














,4.tSU/VfO.' Protocolo d€ Cooperagio €trtr€ Institriigd€s de Ensitro Superior Piblico para
o Apoio a Estudantes com Deficiencias
Ern conformidade com o disposto no n.' 2 da cldusula 2.o do Protocolo de Cooperagao entre
Instituigdes de Ensino Superior Ptblico para o Apoio a Estudantes com Defici€ncias,
solicitamos de V. Ex." se digne nomear, atd ao pr6ximo dia 28 de Juho, para o gupo de
trabalho um elemento da vossa instituiqao, que tabalhe directamen& !o apoio a estudantes
com defici€ncias. de modo a dar inicio aos traballos do mesmo.
com os melhores cumprimentos, +a/-^ L,l- l'r ''t o '-'
A Presidente do Conselho Directivo,
{''^U G' * }1"'t-1'-'9




AI-{M€O^O LNTGRSTO^D€-16G2r.LEEA -Pofl@r a r€L€
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Em nome da Universidade de Lisboa, tenho a honra de convidai V. Ex.a oara a sessio de
apresentageo piblica dos resullados do inqudrilo realizado junto dos dip,omados pela nossa
tjniversidade nos anos 1999.2003 (drsponivel na sessao de apresentagao), a realizar nesta
Beitoria, no Saleo Nobre, no pr6ximo dia 16 de Novembro, com o seguinte programa de trabalho:
11h00 * ApresenlaQeo do projeclo pelo Proi. DoutorAnl6nio N6voa,
Vice-Reilor da Universidade de Lisboa.
1'lh'l5m - Apresentaqeo do relat6rio sobre as "Eslrat6oias academicas e de
insercao profissionalna vida acliva dos licenciados da UL. 1999-2009,,
elaborado pela Dr.e Natiilia Alves, docente da Faclldade de
Psicologia e Cidncias da Educaeeo da UL.
1ih45n - CoinentAiic pelo Doutor Manuel Villarcrdg Cabral,
lnvestigador Coordenador do Instituto de Ciencias Sociais da
Universidade de Lisboa.
12h00 - Debale.
12h30m - Encerramento pelo Prol. Doulor Jos6 Barata-Moura,
Reilor da Universidade Lisboa.
O estudo serd distribuido duranle a sessao de apresentagao.









ORDf,M DE SERVICO N. 42008
No etercicio da compet€ncia prcvista na alinea o) do n o I do arr " 92 ' do RJIIS
(l.ci N." 6?/2007. de l0 de Selembro. c posto cn vigoro seguinre
Rcgulancnto de Apoio ao Etydontc com Neccsiladet Educariws E peciais .la
It aivr.sidadc de Ewru
A abenura da Escoli! cntendida aqui no seu sentido /otr.r'. a estudantes conr
ncccssidades educativas espc{iais (nee's), ourna perspectiva dc 'cscola irrclusiva . e a
crescente recomcnda€o de integragio das nee's no sigema dc cnsino rcgular, laz c1rm
que tamtldm nas [Jnivcrsidades se verifique um significativo aumento destes cstudantcs
( onsideranr-sc cstudantes com nee's aquclcs que, por exibirem delcmritndas condiQacs
especificas. podcm ec€ssitar dc um conjulto de recursos educativos patticulareg,
duranle io'do ou partc do sell p€rcurso 6colar. de forma a facilitar o scu
dcscnvolvimento acad6mico, pessoal e socio-cmocioml. Assim. entende-se nccessano
rccorrlrecer as pcssoas com nee s a igualdadc dc direitos em tcrnos dc cficocia
cqlilativa. para quc possatn integrar-se e participar em todas as esferas da socicdadc.
incluindo a educacional, social. econa)nrica, cultural. desportiva. recre'ativa e politica
F:ntre outras coisas isto implica que sejem adoptadas mcdidas e solugOe$ anti-
discrinrinatoria$ adcquadas, ins?iradas no principio dc "um meie fisico favorivcl" tcndo
e conta a situa*o das pessoa-s com nce's c dcdicar uma especial arenqio i nrelhoria
consianle e rerl da sua quslidide de vida
Ps.a quc o ace$so e a pross€cug5o dos esludos na Univcrsidadc dc Evora s€ja possivcl
para os estudantes com nec's, e necessiria a consagragdo deun conju to de medidas
l.t:]
cuja aplicafio dcvc scr ponderada de acordo cortt o principio dc quc a cducns,() destes
dcvc proccssar-sc num mcio o meno\ restrilivo posstvel c scnt abdicar dos parinretros
normais de exig€ncia c qualidadc do proccsso dc ensino/aprendizagenl
l.:ste llegulamcuro pretcnde i$plcmcorar !tlr conju[to de condi{ijes csfccilicas asscnlcs
no rcconhecinrcnto do direito i difetenqa. propondo-sc uma diferenciafio no tratanlelllo
de situaci)es desiguais.
I. I)csrinoldri s
I I Os ertudantcs quc poderio bcocliciar dcstc Regulamento sao
a) Us(uda^tcs que ingressem na universidade ao abrigo do rcgimc cspccial
dc acesso. de acordo com a regulamcnlacio ntinistcrisl psra candidalos
pofladorcs dc dcficidncia ti$icr ot' scn$orial
b) Estudantes ponadorcs de dcficidncia fisioa ou sensorial que i grcsserll no
cnsino superior pclo conlingcnte gersl de accsso. ou csludNnlcs que
adquiranr uma defici€ncia durantc o scu pcrcurso academico. ou, ainda-
csntdantcs que, por transferencia de oulras instiluiQdes dc cnsino supcrior
sc crlcontrcm matnculados na Llnivcr$rdade de E\ora
| 2 Nio sendo scu objcdivo primordial. cstc Rcgulamenk) Ixxleri ainda enquadrar as
scguinlcs sihaQdcs
a) Ilsludanlcs conr dislexia, discalculia. ou oufias diliculdades associadas
[t) F.studanrcs conr oulras nee's, corlo scjant delicidncias ou limitagdes adquiridas
(|rr t|rr'ngitr lsrquralrrcas - cilsos ('spccinis. rao cotreIlplx(k]s itrllcrr(nnlerrt(!.
mos que pela sua particslaridadc c crcepcionalidadc. sejam merec€dores de
aten(Fo De{es podcm fazer partc csnrdantes vitimas de acidentcs de viaQao ou
oulro\ cofi sequelas pcrmancntcs ou dc longa duraqao e com doengas graves,
linritstivas das normais irnQdes. associadas a trataunentos agresslvos
lqrrinrioterapia radioterapia. ci(ostdticos ou equipstivcis) ou tratamentos
psiqui ricos, ou outaos quc linlitcm o aluno c nao lhe permitam elecluar o seu
percurso acaddnico de fomu normal
Independentemente da situsceo, os r'studantes devcrAo aprescnlar no Nuclco de Apoio
ao Eslrdanle (NAE) urn processo clinico dcvidamcntc documentado. aquando de seu
'l \,
pedido dc cnquadraalcnto no pres!'lltc cslaluto [:xistira senrpre unla amlise do
proccsso. de mo(lo a aiuslar-sc cada caso i rcgulamenl0cio ctiada Para nlclhor aprecial
os pcclidos dos estudanles. o NAli podcrii solicilar colaboraQeo ao Dcpartanrerrto dc
Psicologin ou a qucm este indicat
2 Rtgi,/,l' fu Frequituilt
2 | Os cslodantcli com dcficidncia motora. visual oll ar'rditiva tet5o Fioridadc no
atcndinrcnk) drls divcrsos senicos da t.lniversidade
2I A Dedido dos inleressados. devereo set teservados lugares espctificos nas salas dc
aula. quc conespondam a| melhor posigeo para os tsludantes co nce s
2 .l Nd elatx)ra0eo dos furririos. a atribuigio das salas dcveri ler efi conta aspcirlos de
accssihilidndc no caso de turmas qLrc incluartl cstudantes com dtliciencia
:4 l'odcra ser conccdida aos esludanle$ com nccessidadcs c{tlcallvas cspcclals'
[onrcadamente a esiudantcs com dcficiencia visual' ctln deficiincia motora (quando se
ju$iliquc). ou con doensas psiquidtricas (no calo do tralamenttr psiquidtrico prcsrrito
intcrl'erir directamente com as capacidadcs dc concentrageo. atencao c memliria)' a
oossibilidade de eli'ctuaren gravaQ6es dudio das sessdes colectivas' cofi a cordiCio de
utili/{tc as grava${ies assim oblldas para fins exclusivamcnte ev:olarcr
2 5 No caso de o docente nio concordar com a Sravacao das suas scssdcs col$clrval'
devera o nrcsDro fbmccer rrterlpadamcnle aos estudantes conr det'iciincia os clcment()s
rel'efeltc! a cada ses$eo coleclrva
2 6. Os cstudanlos com nee s terio prioridade na inscriQSo nas unidades curriculates que
a isso obrigucnl
I 7 Os doccrrlcs dcvcra(t c(nlc('dcr apokr stlplemenlat aus cstud0lllcs crtjas nee s
dilicullcm o rcgular acompanhanlenl() do$ colllcudos pro!-!amalicos
3. lldapn$o .Ios ttldrtos de ertu.hts
As adaplaqiies aos pla[os de estudos nio poderao prejudicar o cumprinlcnto dos
objcctivcrs curriculares, s6 scndo Ponderadas quando sc verifiquc quc o recurso I
cqrripanrentos espcciais de compensageo nao e suflciente ou quc a actividade se rcvelc
imoorisivel de exccutar em fun€o da ncccssidade educativa cspecial
!:
i I l)(xl*ri1) scr inlroduzidas alteraQies ponnlais aos planos dc estui()s ebu aos
pro-qranras das u idades curricularcs. cnr nratdrias consideradas nao nurlearcs para o
curso. no ruvr de o liDo da necessidade cducaliva especial claramcnlc o reconendar
l2 (l{)nlpcrc 0o l'rcsidenle do Consclho do Depanamenlo- tendo cn) considcraQao tl
pcdido (lo esludanlc. solicitar ao juri da unidadc curriculat as alteraQdcs a inlroduzir rr('
progranla dessa unidade curricr|lar
i3 01riri da unidadc cunicular deveri ponderar c dccidir sobre os pontos susccflr\ers
do alleraQeo. assim conlo as medidas de compcnsaQio (caso exislam) a serem electuadas
pclo cstudante
1. Rcgimc &! or.rlia(.i.t
4 | Por mtluo ircord() e lte os doccnles c os esludantes com ncc s' as fornus e ntdlodos
de avaliar,io scrio. tanto quanlo possrvcl, adaptados ao tipo dc ncccssidtde As
altemativas a considerar devcrio incidir sr:btcludo na lorma e nretodo dc avaliasao. nao
devcndo dcsvinuar o esscncial do contcudo da p()v|
4 2 Os docentes deverao possibilitar aos estudantes cujo cstado de salrde reqtrcira
yrcessilos intcrnamenl()s hospitalarcs ou aus€ncias prolongadas parn
tratanrcnto/nrcdicocio a realizdQao dos clcmcDlos dc avalia€o enl datas altcrnntrva-s
4 .] Na rcnli/a€o das provas escrilas ohservar_se-4, nomeadamcnte' Q ssliulnlc
a) no caso da nee implicar ntaior morosidadc de leitura ekrtr elicrita. scra
concodido aos esldantes co cssa ncccssidadc um periodo adicional dc tcmpo para a
rc-alizaqio da prova corespondelle a
a | ) o dobro do tcmpo da duraqeo da prova. no csso dc dcticientcs vrsuais c
nlolorcs (caso se justifi que).
a: ) un periodo adicional de .10 minutos grr cada hora dc dura$Eo da prova.
lr:ur {'! estudantcs corn bai\n \'isri(r otr disl('\lcils
a -l ) scmprc que a prova escrira intpliquc unl gfande eslbrQo pata o csludante- o
doccntc dcveri possibililat o desdobramcnto da prova
a'l ) casos ndo previstos ou quc neo se enquadrem ,las solu9dcs anletlomle te
desctilas (nomeadamente doeng{s do lbro psiquiitrico), devcrio ler analisadas
pclo juri da unidade clrricular, em aniculagio conr o NAE e o esludantc
b) duranre a realizagSo da prova. os doccntcs proporcionarao apoio especial aos
esluda tes c{)nl dcfici6ncia. designadanrerte nrl quc rcspcita i consulta de diclo ,rlos c
labelas:
{'
r,os grunc;ad(r\ drs pr.)va$ dcvcriio tcr t|tim aprcseDla$ao ad€\uada ao tipo dc
det'icidncia {int'crrmatizado. ampliado, registo iudio, caracteres Braille).
d) &s respostas poderdo ier dadas da forma mais adequada e prelerivel para o
sstuda0le, dentro das co ting€ncias cspccifices do lipo de prova (cscrila convcncional
cnr llraillc. por registo audio, com tecutso n miquina de escrever adaptad . req)rendo il
apoio intbrnlitico)
4.4 O NA!- preslard o aF)io nccesslri(t p0ta s preparacto dc cnunciados dc provas
escritns. para esludanles com deficidncia visual, nonreadanlente a lranscriCio dc e para
Braillc. nos scguintcs moldcs
a) os qriliinais das provas delcrao ser enlrcltres em formalo disital no NAE. pek)s
doccntcs. conr uma antecedancia nlinima dc 5 dias tltcis c com a indicaQao da
hora c local dc rcalizaqio da prova. bcm como a indicaqeo dc condigdes
esoeciais, car<r clas existam
h) Os docenles deverio dirigir-se ao NAE pata que lhes seja entregue a lrafiscngSo
da prova enl caractcres Braille, ou o tr'ste ampliado. conlbmle os casos
c) No caso da tesposta i prova ser dactilografada cm caractcres Braillc. o NAIj fard
a rcspectiva tra scrigi(r para negro no prdprio Papel de Prova e l'uri dela entrega
ao docetle. etll |lloldes a acl)rdar com o mesmo, nias semple que possrlel' a
cntrcga devcra srr l'cita pcssoalnlcnlc.
4 5 Os e$udantes com deficidncia visr|al podc.Ao rcalizar as $'|as avaliacdcs. scmprc
rluc sc Jlslillque, na sala de apoio pedlgogicrr d() NAE. utilizando se nccessii() il
olatcrial inli)fmdlico (ou outro) da sala para a realiz.agtro da prova A vigilancia desles
esludantcs scri da resoonsabilidade dos doccntcs
{.6 Os prazos de cntrega de trabalhos priticos escrilos dcverio scr alargados, cnl
tcrnbs dcfinidos pclos doccntcs, no caso dc csludatrlcs com ncc's cm quc os rcspectivos
ctlrrdicicrnalisnros especifi cos o recomendem
5. Acnso is ipuan especiois e etomes
Na dpoca especial. os estudant6 com nee's podem paestat provas de exame final ern
unidades curri{ulares a cu.jo exame nas dpocas normal e dc rccur$Q neo hajam
conrparecido ou, tendo c<xnparecido, dele hajam desistid() ou nele tenham reprovado.
atd um miJ(irno de duas unidades cur culares.
6- At oio ,icnic.t-lte.lag.igico
6l No inrcio do ano lectivo (t NAE comunicari as Comiss(les de Curso em que cristanl
cstudanlcs com nee's, os condicionalismos cspcctficos de cada caso
6 2. Os docentes das divsrsas unidadcs curriculares fornc'cerio cnt tcnrPo itil aos
esludantcs com defici€ncia visual (no inicio de cada semeslrc). os programas das
unidades curricularcs e a,espccliva bihliogtafia. regime de avaliagao bem conb oulros
clcmcntos de trabalho que considcrem convenientc scr lbrnecido aos cstuddntes O
estudrnte dcvcri posteriornlente faz-cr enkega dos mesmos no NAF. Em csso de
dificuldadcr na transcricdo. o dff€nle serd contactado Pelo NAF
6l. O matcrial tefcrido na alinea antcrior deveri. sempre que possivel set
disponibilizado cnr formato digital
6.4. Os doccntes devenl consultar o matcrial quc cxisle em formato ahemativo (no NAI-'
ou na BCI.JH) q scmp.c quc possivcl, optat pelo quejd cxiste
6.5. A requisigilo de documcntos na BGUI'], para leitura domiciliiir por pane desres
csludrntes. devcra lcr prazos alargados
7. Acompanhamcnro pela\ Comissacs dc Curx,
Cabe ds ('omissiles de Curso o aconpanhamenlo dos csudart€3 @m ncc's. propondo
scnrprc que necessitio outras ntedidas dc difcrenciaqao pedagoS'ica adeqoadas As suas
problemeticas
l-. rcvogada a Ordcm de Servico N." E/20oi de 29 dc Setembro





oRDF.t\t lrE sER\'t( o N.o s/1008
No erercrcro da conrpctincia pr('\'isl:l na itlrlea r)) do rt' l (l(i rd "'rl'd(' RJIIS (Lri
N','j jrl0l ,J( lti Je Setunthro. ( poskr Ct \l!:or o s(gui t(
R.tltthu rttht lntrnn o Rrnco la l\rt ttktrii&,l L\titcrrithufu c Et'oru
tl ia'hllt:rflado d\ercido lekrs csnxlnnles no contefio da tlni\r''srdarle Je Eri,r.r. e qrre
e$e docutildlto agofn t('gulu[)enta, e entenrlirlo conro o coriutrlo dts actr\ idades de Interessc
r'ducrtirc- social rTu conrut|irario- enqrndradas por projectos. pnsraDlirs ou orIras fornras d.'
Intr.ruer)!io que rrsenr responder a neccssrdades indir'irluais. tnrltais ott da connrnidld('
ncadinlica cnr Scrnl. dcsenvoh.idas s{. 1'lns h,crilli\'(}s
Artigo l
(1)hj&'tin^)
{) []n|No de volurlaricdo dr l.hrircrsidade de Erora teru corno primcrpais ohje.ti|os
a) Prorlrorer a lirrnlirgio e des€N(rlvirnr'|tr) pessoais tios eslrdanles dn L;uiversirjatle <le
l\orn.
ht Dot;r ():i estutlarrtes da llniiersidade cle Erlra de conlpetdncins prnticas e tci)ncls (lue
pr.xlenclo ni_rtr €slnr dirr'ctalllel){e rellcirr[dns conr a t:ormn$.io ilctdr'|ttrca.lx(luelcs- sc lrAL)
re\ell. lrreis lro scr.r p(rculso eslolar e protlssiornl.
clProporc(,0xr n firtlicitlntio e cnvoh'er os estudanles no lirrcionaorc|lto dn tinirer'ridade de
F\ora
d) ( ('|ltiihui. nlrn o dcse|rvolvi re|lkr (lo ie|ltido de respor$nbilidadc cr\rca c d!'
tOrrlpctirrciirs de relacrLlnnmenlr'r iOterpessoal-
e) Pronnl\Jr unra iprr'rdizirgenr pessoal e colectr\'a. peroritindo r nLrlo-rriliTagio dos
r'sl[Jrrrtcr dr I lr!\'alsidadr'dc Erora.
tJ locdtli\xr r inlcqrirsi(r c pnrticipa€io dos cstudantcs da tldi\ ersrdidt' dr' E\ ora.
gl Esuhelec!' dir)iinrcas alxnrgenres dc ao()perlqio c deseolol\lIrento conrurrilario
Anrg.':'
ltrc$in uiior)




(ls irrtetassitdos (lc\er:i() i|lscrL'\'ar-se no lhnct) dc \i)hlllnrlndo illrlr\cs d(r
frL.cnchrnrclltr) de rrnr:r fitha de itl$nciii) Llisponrlcl no Nll.leo de .{Ft'i(' x" F\ltr'l:rrtl'
r(iibrnde llo J.' (olt'srtr tlo Esprr'rt,r satrto| ()||(lc c(rlslafi n i{lerrlrlica{it'rir'estrt(larttc
atrrs(r. |lrrnlcr (r da llrirlnctlln. Jllo qu( lic(ltrclllll, r(rlllilal(rs c lDtlt!_:l{ii(i Jtl s } tlin(s | (lrt senl:tnll e
Iror:rrr,r cnr rluc' r' alurrr) s!' r'rrconlrr (lisp()nr\ el fnr i rlhbor nl
.\rlr{0 -l'
I Itircitos lor.'tnln l.'s vlu nhiriost
Strrr lrrelutzr. d(t qL'e cslil !)re\IslL) ll(1 0n .i-i Jo Rcgtrhuenkr Ertr'|.1r lrrlerno (1s
cslU(l|||rtcs \ olulrtnfrrrs l6nl (lireit()
.r),\ f('ccbcf trnr ti()(lrlllt'rll(r conl[1ro\illi\ da sttir conrlisiio dt |oltlnlnfio$. itxn \illdiltlr
irr|lral rp,is :r colllbor r$iio Llc unr ler io(l{r ltlirtttllo de J5h senlcslte.
hl F() r)r{io inicinl ((lt'acorrlo crrnt rr rltrr'se encoDltir dis|osto no n(igo I ).
,jl Frtensi(r do stilrrro cs,:olur. st'lllPre {lle seli rtcressiiltn it (l€sklarCio Jos csllldilllldt
\11hrrtirfl()s u l()cilis c\t('ni(ts its inslllafdcs d' I IDiversidilde dt' lj\crri.
!lr () t'al,r'lho fcalizado no :i'rrhit(' d(i \{lhl,lliriil o podc sr'r i{l\o \je !r('dllnQio (le
'\rlis0 i'
( I ).'r\:rcr lor (uthul( t'oht ttuiri or)
ll (,nrfxrccer .ool iissid{ridide c Frtrllalidadc [o k)cJl de tealtzn{Ao (|rs ilLli\id:dt's. d('
l(r)r(li, .onr {, lr{xilrio ('stobelerido e ilcrnd l(} itrtcrillnreDtc.
ht Iratrr rrrnr rrrbrrridide lodas ns Pcssols Lolll qut cntrr enl c('r|lacto crll \'intrde tl:l
I ellilnqio akr \|)[rrrtitrir(lo.
al lrtrlrlnr cortl coida(lo e zrla|' pela boa cortslr\'ir(ii{r dos eqrrlpanli'ttlt}s c ddnlals [)erls qu|j lhc
\cijfir co,rllndos dlr nlt' ir rcnliirltio do \'oltlnlnrindr).
rl) Nir() t|ltl$nritrr para (t e\tcr(n rrltllnlocd!'s n (Ite lenh! ilccsso dulnlrle it renlrzn(ii() dns
if li! idrd(s dc \olunlitfiad(}. nrcsrrro illirs o l.'nrr{1 (lestxs.
('l N:io assurtir o PlFr'l d.' represenllntc rl:r trnircrsrtlaLlc de E\da. sc,ll o aollhe(llrlarlto ('
frc\ iir rrrknrzx{io desta.
l) R('st)ti|nr irs ||(n ruiJ de lirlaionaDrcnt(! e conduti eslabclccidas e acordidis in,alnlnlenle
Sl (;arnrtir l c()rrccla renlznqio das ircli\i(ladcs qrrt'lhe sio indicadat. lecorrcnd(r ilo ill!,t|,'
(h{s} lirrcr('||nrtots] conrpetcltc(J) rm arca cspecrticit. ser|llue qoc lcaessatk)
llratt fu intenrn{io)
( olaborncio conr os dit('fsos stn'isoli ('depil arller os dir Ilni\ersidatle cic Lrorlr.4re
nt'ccssilr'nr Jr) npoi() !olunlaro dc cshrdantes. desdr' que dc\idnlllr'nlt'nllltrrtTll(krs
strl)cr |()rlllelirc
ii
|!it, \\i.t,'l(tunl't hnru tn lt's *tlttukirittrt
I - Scnlllr!'qrrc lls erltldildcs otl $e|\i(()s rtqrllsltnntcs €ntel|(lalrl llecessitrl() 5elil il:lrlil trlllll
li-r|lraqi-ro rrrirrll iloi ('stu(l;lnles \olulltnri!\s. ti(' idlrlcllJo ilhordirr:r x dcsarliiLr (l:ls
iiclrr t.1it.lcs :! rcxlirat l)clos lllestrnls. itssl0) ao[tr) n :rPrendrzascrrl dn5 c()lllfetatltllts l('oftc.1s 
c
Irilr!irs n'i(('s$irriirs irr, L\)r r('cl(r destnrpenlr'r Ll.rs aclrrrtlJrles P r'l 'rlcnr 'lcsh linrrlnCiio
;ni(rirl. ,,s r'studntlt.'t \ohtntrrios p(xl('lir(' csLl;!tc(et Jrrrrdrr qrrc \lrrlrtrrr \rIr nhlcr llu\tl() lm
c\€.uiii(r rlN lafclis itrllt{, Je ulll hr|rci.rnari,t otr (locc l.'l(rnlpcletrle lln 'r!'a 
r('sFc'li\r (llt(
irconlfirrlhlrii 1, tlnlrilho do\ \ hrrlllthi\
l - Nir scquan(iir !t.r !iisP.rslo tlo xni{n lr". Lid Pfcserltr Regtrlartrr'nto os e\lLrij.lnt's
vol(rtrlafl'rs (lrsllnio d! ifoDrfanhnllletlkr l\rl paltlc ('slilllrllil ltrrlpoll(rrlc
\(iso 3
(hritirt o lurrqrio o lttruco le lilinnriuh' lt I'nin:ni tle &' Iit":r,rt)
I - (l [Jrnco dt \irltrnt;triado littlci(ntnrn Juattllle trxlo o rnn lectivo c0nt int€lluP{io rlrr
pcrroJo ilc l-eriirs ncndalllicas pt('\'istns no c:llendar;o c$cohr. srh'() t'\ct-p{(l('s deridnlncnl('
I0srillcir\ cis
: '.,\ .ohhdraqilo do\ estuclIlllt's voltlnt]iri()s dc\'en lt'f il durilfio lllltlillla ih lris h'rrlrr
\cnrJrriris. r€lll Juraaiio nril\lllrn
(l.outl)
.\s aali\ rdnd('s de \'()lulllxliado r!'aliznt-se-iio nas iltslila(''d('s dil lirri\ersidad(' dc
F\orll. ltort-tldo prt'ssuPor x desl()ctl{io drlrc (rs lnrios dditicios di or'sr)rn c'!rr ii otllrtls
locais Llc orarrilesto lltltrtssc oc;l(lelllic(i. soclnl. ou outro que l)rt)lllovl llnl nlerrli)l
(lasc|l\ol\ inrcrno e\crcll:io dis lilr(lls
Anr!!r) l(t '
(I ttn'ttl(1io fut .'oh,hontl.i t:t" rtgitttr lt t\ln"lttti lol
I - t)s esludr[l8s roluntariLrs l\r'.lerio lnlerronlper a stln colitborasiLr cnl qtrilq(lel all{lri'
dcr'r.rrdrl n(r cnl:rrrlo. Inlirfnlaa conr anleccdiDcii nnntllla de :-l horns r l)essol r'stloll$1\'cl dc
Il(, r a pcjntitir ! li||alizacio dil tareta cspeclliLa elltrctnr]lo itricitidl. ('\'it.lldo e\cntll:lrs
llilllstotno! n conlllnril{io do trirllalho descll\rt\'l(lo
I - ,\ | ltti{t'rsrdrdr' de Frrrra poderr dccidtr. a qtraklrer lt|onl('llllr' sllsfender ou c('ssat il
col:rh,,r,rglio tlos cslrtrJanles rrrhntarlos. senrFre quc esles rc\r'ldrl o 'otr\l;rntd 
lli{)
crrrrrprinrenro das norr as dt, c()trduls csti]bclccrdas inicinlnlellte .\ cessncilr d3 roliboritixo
,.lor c'snrd:rntes r!lurtllrios ohrlg.il .I Je{ohclio do doauntnlo conrPr(r\ati\o dr c('til{jio de
rrrlu liirios. cDlreliue l|o irricio rft tnesnra. lorlduzirdo a pc l dos direltos que conslllnr d(r
.1r'liso I'
I . Caso os esrdantci volunterios ultrapa*rcm 2dlo de faltas injustificadas' sob o total de
horas acoadadas inicialmcnte, a colaboracio seri cessada
Artigo I I "
( F. rn h s d o,lc C c 11 iJi c u.lo )
A Universidade dc Evora €mitir, um certificado de colaboragio no Banco de
Voluntariado a todos os estudant€s que tenham panicipado. c.m descriQao das aclividadcs
e\ercidas, inicio, ldrmiB' e dutaqAo da colaboracao (numcto lolal de ho.as dc colabotacio)
Este cenificado s€rA cntrcgue no ltnal do ano lectivo aos estudantd que tenham colaborado
durante todo o ano loctiw e em qualquer altura do ano aos s{udtnt6 que iderompcrEm a
colat[rasao
t revogada a Ordern sc Servigos N' l5/2007, 26 de Junho.
ljnivcrsidade dc Evora, I de Julho dc 2008
O Reitor
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Jorge Arauj
